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RESUMO

As pessoas com deficiência visual (PcDV) enfrentam desafios cotidianos que podem ser
minimizados com o uso de tecnologia assistiva (TA). Um desafio significativo para elas é a
mobilidade segura em ambientes desconhecidos, situação que pode ser mitigada por meio
do uso de uma tecnologia assistiva inteligente (TAI). O objetivo da pesquisa foi desenvolver
uma TAI, na forma de um aplicativo, com o propósito de auxiliar as PcDV na locomoção
em ambientes desconhecidos. A pesquisa é de natureza quali-quantitativa, descritiva e
avaliativa, realizado por meio de um estudo de caso conduzido na cidade universitária da
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS-CG) e que contou com a participação
de PcDV. A pesquisa foi dividida em quatro etapas: preparação e planejamento, coleta de
requisitos, desenvolvimento e avaliação da TAI. O desenvolvimento incluiu a criação de
um aplicativo, abrangendo as tarefas de modelagem, implementação e testes do software.
Na etapa de avaliação, os voluntários visitaram a UFMS-CG e utilizaram a TAI para
auxiliá-los a chegar a destinos específicos. Os requisitos identificados foram divididos em
quatro categorias: barreiras e itens de promoção da acessibilidade, informações essenciais
para a execução de uma rota, elementos de referência para a localização e preferências
em aplicativos de navegação assistida. Elementos multissensoriais foram destacados como
fundamentais, com sua relevância variando de acordo com a acuidade visual e experiência
em orientação e mobilidade da pessoa. Os requisitos serviram como base para o desen-
volvimento da TAI, que fornece a rota com melhor acessibilidade para a pessoa acessar
o destino desejado. Durante a execução da rota o usuário recebe orientações sobre as
direções a seguir e informações sobre os itens de acessibilidade encontrados ao longo do
caminho. Na etapa de avaliação o aplicativo demonstrou ser capaz de fornecer as orien-
tações para que a PcDV busque seu destino com autonomia. No entanto, a avaliação se
restringiu a uma área específica da UFMS-CG, e sua aplicabilidade em outros ambientes
deverá ser previamente avaliada. Adicionalmente, as rotas geradas utilizavam a pista de
rolamento como referência, negligenciando elementos importantes para os pedestres, tais
como corredores internos e faixas de pedestre. Apesar das limitações o aplicativo atende
às premissas de uma TAI, adaptando-se dinamicamente às necessidades das pessoas e às
condições dos ambientes. Ele tem o potencial de contribuir para promover a autonomia
das PcDV, fornecendo orientações para que elas cheguem a um destino e notificando sobre
os itens de acessibilidade identificados, proporcionando-lhes independência, segurança e
inclusão. A pesquisa enfatiza a importância da colaboração multidisciplinar para a criação
de TAI.

Descritores: pessoas com deficiência visual; tecnologia assistiva; tecnologia assistiva in-
teligente; orientação e mobilidade; aplicativo de navegação assistida.





ABSTRACT

Visually impaired persons (VIP) face daily challenges that can be minimized through the
use of assistive technology (AT). A significant challenge for them is safe mobility in unfa-
miliar environments, a situation that can be mitigated through the use of smart assistive
technology (SAT). The research aimed to develop an SAT, in the form of an application,
with the purpose of assisting VIP in navigating unfamiliar environments. The research
is of a qualitative-quantitative, descriptive, and evaluative nature, conducted through a
case study carried out at the university campus of the Federal University of Mato Grosso
do Sul (UFMS-CG) and involved the participation of VIP. The research was divided into
four stages: preparation and planning, requirements gathering, development, and evalua-
tion of the SAT. The development included the creation of an application, covering tasks
such as modeling, implementation, and software testing. In the evaluation stage, volun-
teers visited UFMS-CG and used the SAT to assist them in reaching specific destinations.
The identified requirements were divided into four categories: the barriers and items pro-
moting accessibility, essential information for executing a route, reference elements for
location, and preferences in assisted navigation applications. Multisensory elements were
highlighted as essential, their relevance varying according to the individual’s visual acuity
and experience in orientation and mobility. These requirements served as a basis for the
development of the SAT, which provides the most accessible route for the individual to
reach their desired destination. During the route execution, the user receives guidance on
the directions to follow and information about encountering accessibility items along the
way. In the evaluation stage, the application demonstrated its ability to provide guidance
for VIP to seek their destination independently. However, the evaluation was limited to
a specific area of UFMS-CG, and its applicability in other environments should be eval-
uated beforehand. Additionally, the generated routes used roadway lanes as a reference,
overlooking important pedestrian elements such as indoor corridors and crosswalks. De-
spite the limitations, the application meets the criteria of an SAT, dynamically adapting
to individuals’ needs and environmental conditions. It has the potential to contribute to
promoting the autonomy of VIP, providing guidance to reach a destination and notifying
about identified accessibility items, offering them independence, safety, and inclusion. The
research emphasizes the importance of multidisciplinary collaboration in creating AT.

Descriptors: visually impaired persons; self-help devices; smart assistive technology; ori-
entation and mobility; assisted navigation application.
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1 INTRODUÇÃO

O universo da Pessoa com Deficiência (PcD) é vasto e diverso, caracterizado por
desafios específicos que requerem respeito, inclusão e a compreensão de que a diversidade é
algo positivo, que deve ser honrado e apreciado, em vez de ser visto como um obstáculo ou
limitação. A inclusão da PcD é um desafio enfrentado com a ajuda da Tecnologia Assistiva
(TA) e da Tecnologia Assistiva Inteligente (TAI). Essas tecnologias desempenham um
papel fundamental na promoção da autonomia e na melhoria da qualidade de vida das
pessoas, oferecendo suporte em diversas atividades do dia a dia.

Quando se trata do desenvolvimento de TA, é importante compreender que ele vai
além da simples criação de um produto, sendo necessária uma abordagem holística na sua
compreensão como um ecossistema. Este ecossistema é formado por uma rede complexa
de componentes interdependentes, que trabalham para atender as PcD, garantindo-lhes
a oportunidade de viver vidas plenas. A abordagem abrange a TA como uma questão de
saúde, inclusão e bem-estar das pessoas.

Uma barreira significativa enfrentada pela Pessoa com Deficiência Visual (PcDV)
é o acesso a ambientes externos desconhecidos de maneira segura e independente. A ori-
entação e mobilidade em locais desconhecidos podem ser desafiadoras, primeiro devido
ao fato da pessoa desconhecer as condições do ambiente e, em segundo, porque não há
garantia de que os ambientes ofereçam as condições adequadas de acessibilidade.

Desta forma, torna-se relevante identificar os problemas de acessibilidade enfrenta-
dos pelas PcDV ao acessarem os espaços da Cidade Universitária da Universidade Federal
de Mato Grosso do Sul na cidade de Campo Grande (UFMS-CG) e desenvolver uma TAI
que proporcione auxílio às PcDV em sua locomoção por esses locais. Uma das possibili-
dades é o desenvolvimento de uma TAI na forma de um aplicativo.

A participação ativa das PcDV no processo de desenvolvimento da TA é crucial
e vai além de sua condição orgânica, envolvendo a compreensão de seu contexto social e
funcional. As experiências e perspectivas dessas pessoas são inestimáveis para o aprimo-
ramento das TA, e sua contribuição deve ocorrer desde a concepção de um projeto.

Este texto está organizado em mais sete capítulos. O Capítulo 2, apresenta o arca-
bouço conceitual e legal que orientou as ações da pesquisa. O Capítulo 3 lista os trabalhos
relacionados, utilizados como base para o desenvolvimento desta pesquisa. Em seguida,
no Capítulo 4, delineiam-se os objetivos da pesquisa, enquanto a metodologia utilizada é
detalhada no Capítulo 5. Posteriormente, no Capítulo 6, são expostos os resultados ob-
tidos, e a análise dos resultados é conduzida no Capítulo 7. Por fim, no Capítulo 8, são
apresentadas as considerações e as possibilidades de futuros trabalhos.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo apresenta os conceitos fundamentais para a pesquisa. Inicialmente,
a seção 2.1 aborda o contexto das PcD. Em seguida, a seção 2.2 explora os fundamentos
da acessibilidade. Na sequência, a seção 2.3 introduz os conceitos de TA, enquanto a
seção 2.4 discorre sobre a locomoção das PcDV. Já a seção 2.5 contextualiza o sistema
wayfinding no contexto da TA, e a seção 2.6 introduz o conceito de TAI. Por fim, a
seção 2.7 apresenta o Global Positioning System (GPS) e a seção 2.8 aborda os recursos
computacionais aplicados no desenvolvimento da TAI.

2.1 Pessoas com deficiência

As PcD desempenham um papel importante na trajetória da humanidade, bus-
cando o pleno exercício da cidadania e lutando para serem reconhecidas e respeitadas
em todos os âmbitos da sociedade, apesar dos desafios enfrentados ao longo da história,
que incluem situações de discriminação e exclusão. No mundo há mais de um bilhão de
pessoas com algum tipo de deficiência, sendo que cerca de 200 milhões ainda convivem
com dificuldades para realizar as atividades funcionais, que impedem seu exercício pleno
(WORLD HEALTH ORGANIZATION; THE WORLD BANK, 2011).

As últimas décadas estão marcadas pelas conquistas das PcD, e esta seção busca
contextualizar o cenário, apresentando na subseção 2.1.1 as concepções utilizadas para
definir PcD, a partir dos termos e conceitos utilizados. Na subseção 2.1.2, ressalta-se
o aparato legal das PcD, passando brevemente pelas principais legislações, enquanto a
subseção 2.1.3 enfatiza a abordagem inclusiva. Na sequência, na subseção 2.1.4, são apre-
sentadas as definições da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da legislação brasileira
para os tipos de deficiência. Por fim, as subseções 2.1.5 e 2.1.6 descrevem, respectiva-
mente, a deficiência visual sob o aspecto médico e o contexto das PcDV, enfatizando as
estatísticas e os desafios enfrentados por elas.

2.1.1 Pessoas com deficiência: terminologia ou concepção?

As definições para a palavra deficiência, no Dicionário Brasileiro da Língua Por-
tuguesa (MICHAELIS, 2022), estão vinculadas aos termos ausência (ausência de funcio-
namento de um órgão; ausência de qualidade) e falta (carência, lacuna, falta de algo de
que se necessita). Para além do significado do dicionário, o conceito está associado, equi-
vocadamente, a insuficiência, falha, imperfeição e falta de valor, por vezes relacionados a
um grupo de pessoas chamadas de pessoas com deficiência.

Antes do aprofundamento na terminologia, resgate-se a análise de Ribas (2017)
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sobre a categorização das pessoas com algum tipo de característica comum (paraplégicos,
surdos, cegos, entre outros) na classe das PcD. Segundo o autor, tal fato se dá histori-
camente, marcado principalmente no final do século XIX e início do século XX, quando
pessoas com sequelas físicas ou mentais eram confinadas e agrupadas em instituições es-
peciais. Estas instituições estão sendo abolidas, porém a sua concepção está enraizada no
dia a dia da sociedade, como identificado em situações que a PcD é tratada com desdém,
sob a justificativa de não se tratar de preconceito, mas sim de proteção.

Esta proteção cerceia a autonomia, independência e liberdade da PcD, o que sig-
nifica que não são criadas condições para que ela se desenvolva psicologicamente, educa-
cionalmente e socialmente. A reflexão de Ribas (2017) corrobora com o apontamento de
Bernardes et al. (2009, p. 33) de que “cria-se uma relação na qual a pessoa com deficiência
é o polo frágil e o não-deficiente passa a agir como fonte de poder.”

De volta à terminologia, diversos termos foram utilizados para se referir às pessoas
que possuem algum tipo de deficiência (SASSAKI, 2014), tais como inválidos, incapaci-
tados, crianças defeituosas, pessoas deficientes, pessoas portadoras de deficiência, pessoas
com necessidades especiais, pessoas especiais, portadores de direitos especiais. Os termos
variam conforme os valores vigentes, e sob a perspectiva inclusiva é fundamental que a
terminologia não traga em seu escopo preconceitos, estigmas e estereótipos.

A partir do estabelecimento da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em
2006, promulgada no Brasil como emenda constitucional por meio do Decreto Presidencial
nº 6.949/2009 (BRASIL, 2009), adotou-se o termo pessoa com deficiência, definido como:

Aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barrei-
ras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdades de condições com as demais pessoas.

Com base na definição da Convenção, é evidente que as dificuldades enfrentadas
pelas pessoas para enxergar, ouvir ou locomover-se não estão relacionadas exclusivamente
à sua condição orgânica, mas também às suas relações com o ambiente e às condições
econômicas e sociais que as cercam (FIGUEIREDO et al., 2015).

Bernardes et al. (2009) trazem a distinção entre os termos lesão e deficiência, para
retratar a realidade das PcD. Para os autores, a lesão é “uma expressão biológica isenta de
sentido, ao passo que a deficiência é um fenômeno sociológico que se revela pelas inúmeras
barreiras sociais restritivas”.

Para Ribas (2017), é essencial o cuidado com a linguagem, mesmo sabendo que
não é possível “diminuir o estigma da palavra deficiência” na língua portuguesa. Porém,
é possível ressignificá-lo em relação às condições de seres humanos “simbólicos por exce-
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lência”, para extrair uma imagem verdadeira do que as PcD representam, em meio a um
processo historicamente e socialmente construído.

É importante destacar que a utilização dos acrônimos PcD e PcDV ao longo do
texto teve como objetivo facilitar a leitura, reforçando a perspectiva inclusiva adotada
nesta pesquisa.

2.1.2 Direitos das pessoas com deficiência

As atitudes preconceituosas e discriminatórias, historicamente registradas contra
as PcD, tiveram uma mudança brusca, principalmente após a Segunda Guerra Mundial,
quando inúmeros soldados retornaram dos campos de batalha com algum tipo de defici-
ência (BONFIM, 2018). As conquistas legais dos direitos das PcD são recentes apesar de
um extenso histórico e o propósito deste texto é relatar alguns dos marcos.

O marco inicial é o ano de 1975, quando a Assembleia Geral das Nações Unidas
aprovou a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (UNITED NATIONS, 1975),
com o intuito de promover em âmbito mundial a proteção e integração das PcD, assegu-
rando o bem-estar e criando condições para a reabilitação delas.

No Brasil, apesar do registro de instrumentos legais estabelecidos antes da Cons-
tituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), foi a partir da Carta Magna que os direitos de
cidadania das PcD foram formalmente reconhecidos, e consolidados com a Lei nº 7.853
(Lei dos Portadores de Deficiência) (BRASIL, 1989). A Lei nº 7.853 estabeleceu as normas
gerais, com intervenções previstas em cinco áreas - educação, saúde, formação profissional,
recursos humanos e edificações - com o objetivo de garantir ações governamentais para
assegurar o pleno exercício das PcD, tanto em âmbitos individuais quanto sociais.

A principal conquista das PcD, em âmbito internacional, foi obtida em 2007 com
a assinatura da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
(UNITED NATIONS, 2007). No Brasil, em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (LBI) instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015),
que é a referência jurídica para as PcDV, reunindo todo o conjunto de leis e regulamentos
brasileiros relacionados ao tema. Essa legislação trouxe avanços significativos para garantir
o exercício da cidadania a todas as PcD.

A construção da LBI iniciou no ano de 2000, com um projeto de lei submetido à
Câmara dos Deputados pelo então deputado federal Paulo Paim. Ao longo dos 15 anos
até a aprovação da lei, destaque para a atuação dos movimentos sociais das PcD, que
se opuseram ao projeto de lei, enquanto a proposta era defendida pelos parlamentares.
A oposição se deu em função da pouca participação social na redação da proposta e
pelo caráter assistencialista e tutelador atribuído a ela (LÔBO, 2016). Aqui cabe uma
crítica à agenda política, que, por vezes, deixa os maiores interessados à margem das
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discussões, restando-lhes a oposição às propostas apresentadas, em face da possibilidade
de participação na construção destas.

A agenda da LBI efetivou-se com a promulgação da Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009), ao retomar as discussões e
alinhar a redação do projeto com as premissas do tratado internacional, defendidas pelos
movimentos sociais (LÔBO, 2016). Esta lacuna até a aprovação da lei justifica-se pela
complexidade da LBI, no tocante à unificação da legislação para garantir os direitos das
PcD. Ao texto final da lei foram apensados mais de 300 projetos (LÔBO, 2016).

O histórico do aparato legal mostra a conquista social das PcD, principalmente com
a garantia legal de seus direitos. Porém, olhar para o passado e considerá-lo satisfatório
não é adequado: são necessárias ações, no presente e no futuro, para efetivar esses direitos,
garantindo a consolidação, fiscalização e atualização dos conceitos legalmente protegidos.

2.1.3 Abordagem inclusiva

A abordagem inclusiva considera o acesso de todas as pessoas, independentemente
de suas habilidades ou características individuais, às diversas esferas da sociedade. Esta
abordagem é extremamente importante no acesso aos serviços públicos e ao mercado de
trabalho. No âmbito da educação, por exemplo, não cabe à escola classificar os alunos como
"deficientes" ou "normais", mas sim adequar-se às características específicas e diversificadas
deles (KLEINA, 2012, p. 24). A escola inclusiva é aquela que, "independentemente do
estereótipo de normalidade instituído pela sociedade", atende à "diversidade apresentada
pelas necessidades dos alunos nas escolas comuns"(COSTA, 2020, p. 26).

Usando como exemplo o acesso aos cursos superiores, não basta a garantia do
direito de acesso às instituições de ensino - como garantem a Lei nº 12.711 (Lei das
Cotas) (BRASIL, 2012) e a Lei nº 13.409 (BRASIL, 2016) - é necessário "promover ações
para permanência com qualidade dos estudantes com deficiência nas instituições de Ensino
Superior" (PIMENTEL, 2013, p. 7). Como aponta Anjos (2012, p. 379), "a garantia do
acesso, permanência e sucesso no ensino superior não é apenas uma questão de superação
de limitações orgânicas ou sensoriais, mas também de pertencimento de classe".

Costa (2021, p. 132) afirma que "há que se viabilizar a transição do legal para
o real", considerando que se "supere o discurso da diversidade de forma pragmática (...)
concebendo a devida ênfase aos dispositivos legais e aos recursos tecnológicos como força
motriz do discurso apregoado". No ambiente escolar, estas ações devem assegurar que o
currículo, métodos, técnicas e recursos educativos atendam às condições dos estudantes,
abrangendo todo o contexto que os cerca, incluindo os meios de transporte para o deslo-
camento até a escola e as condições arquitetônicas para acesso e utilização dos espaços.
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2.1.4 Tipos de deficiência

Historicamente, as pessoas foram classificadas por suas características individuais,
como a natureza sexual, étnica e social. No caso das PcD, a condição orgânica sempre foi
a característica relevante para sua classificação, resultando no estigma que as margina-
lizaram na sociedade. Esta seção não foi escrita nesse contexto, mas sim na perspectiva
inclusiva, com o objetivo de remover esses estigmas.

Para a categorização das doenças, a OMS mantém a Classificação Internacional
de Doenças (CID) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022), que classifica linear-
mente a condição ou estado de saúde (doença, distúrbio, lesão), atribuindo um código
correspondente ao aspecto biológico da pessoa. A CID é o modelo médico que considera
“a deficiência como um problema da pessoa, causada diretamente pela doença, trauma
ou outro problema de saúde, que requer assistência médica sob a forma de tratamento
individual por profissionais.” (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001, p. 20).

Em 2001, a OMS adotou a Classificação Internacional de Funcionalidade, Inca-
pacidade e Saúde (CIF), com o objetivo de padronizar uma linguagem e uma estrutura
de trabalho multidisciplinar para descrever a saúde (estrutura do corpo e função) e os
estados relacionados com a saúde (aspectos contextuais). A CIF baseia-se no modelo mé-
dico e no modelo social de incapacidade, este último descrito como “um problema criado
pela sociedade e, basicamente, como uma questão de integração total dos indivíduos na
sociedade” (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001, p. 20).

A CID e a CIF classificam, respectivamente, as condições de saúde e a funci-
onalidade/incapacidade associadas às condições de saúde. Elas se integram nas várias
perspectivas de funcionalidade, sob uma abordagem biopsicossocial, oferecendo uma visão
que engloba as “diferentes perspectivas de saúde: biológica, individual e social” (WORLD
HEALTH ORGANIZATION, 2001, p. 20). Sob a perspectiva inclusiva e do ponto de vista
de saúde, a deficiência não é considerada uma doença e a sua classificação deve ser feita
complementarmente entre as duas classificações.

Na legislação brasileira (BRASIL, 2004) as PcD são classificadas como aquelas
que possuem “limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade”. A legislação
reforça o apresentado na CIF, superando o conceito de que a deficiência está relacionada
meramente à condição orgânica da pessoa. Por exemplo, pode ser impossível uma pessoa
com mobilidade reduzida (gestantes, obesos, idosos) subir escadas para acessar um local.
Todavia, se houver disponibilidade de um elevador, o acesso é possível. De forma similar,
para uma PcDV é impossível a leitura da placa de identificação de uma porta, exceto se
houver a sinalização em braille. A deficiência, portanto, não é atributo de um indivíduo,
mas sim um conjunto de condições posto a ele.
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O homem, pela sua condição orgânica multissensorial, se comunica por meio do
sistema sensorial. A sobrevalorização dos sentidos, nas condições colocadas pela sociedade,
faz com que a capacidade de participação do homem, como ser social e produtivo, seja
medida de forma mecânica, com atributos padronizados, que avaliam a sua condição
orgânica. A visão é o sentido mais dominante na sociedade e desempenha um papel crítico
no desenvolvimento pessoal, interpessoal e social do homem. Isso ocorre porque muitos
aspectos da vida contemporânea estão organizados em torno da visão e a comunicação
não verbal é predominante (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019).

2.1.5 Deficiência visual

A deficiência visual é um tipo de deficiência sensorial que consiste na perda to-
tal ou parcial da visão. A OMS (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1973) propôs
a padronização da definição dos termos deficiência visual e cegueira, com o objetivo de
uniformizar os dados estatísticos e evitar problemas nas classificações utilizadas pelos paí-
ses. O Brasil adotou a definição da OMS e a Portaria nº 3.128/2008 (MINISTÉRIO DA
SAÚDE, 2008) define que a PcDV é aquela que apresenta baixa visão ou cegueira. A Lei
nº 14.126 (BRASIL, 2021b) incluiu as pessoas com visão monocular (pessoa que enxerga
com apenas um olho), para todos os efeitos legais, na condição de PcD.

A baixa visão é definida como “quando o valor da acuidade visual corrigida no
melhor olho é menor do que 0,3 e maior ou igual a 0,05 ou seu campo visual é menor
do que 20º no melhor olho com a melhor correção óptica” e a cegueira é definida como
“quando esses valores encontram-se abaixo de 0,05 ou o campo visual menor do que 10º”
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008).

Estas definições se baseiam no modelo médico, que avalia as funções fisiológicas dos
sistemas orgânicos. Os valores de referência da acuidade visual são baseados no CID-11,
apresentados na Tabela 1.

Tabela 1 – Classificação de deficiência visual

Categoria Acuidade visual pior que: Acuidade visual igual ou me-
lhor que:

0 Ausência de deficiência visual - 0.5
1 Deficiência visual leve 0.5 0.3
2 Deficiência visual moderada 0.3 0.1
3 Deficiência visual grave 0.1 0.05
4 Cegueira 0.05 0.02
5 Cegueira 0.02 Percepção de luz
6 Cegueira Sem percepção de luz

Adaptado da CID-11 (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022).
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2.1.6 Pessoas com deficiência visual

De acordo com o Censo 2010 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA, 2010), com correção da Nota Técnica 01 (INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018), mais de 6,5 milhões de brasileiros possuem
deficiência visual, sendo aproximadamente 500 mil pessoas com cegueira e 6 milhões de
pessoas com baixa visão.

Em 2020, o número de alunos com deficiência visual matriculados na educação
básica no Brasil (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACI-
ONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020a) totalizou 79.274 (73.188 com baixa visão e 6.086 com
cegueira). Nos cursos de graduação, foram registrados 18.139 alunos (15.210 com baixa
visão e 2.929 com cegueira), o que equivale a cerca de 32% dos estudantes com defici-
ência matriculados em cursos de graduação (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020b). A Universidade Federal
de Mato Grosso do Sul (UFMS) registrou, no 2º semestre de 2022, a matrícula de 152
estudantes com baixa visão e 11 estudantes com cegueira (UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MATO GROSSO DO SUL, 2023).

As PcDV passam por um processo de reabilitação para construir ou reconstruir
sua rotina. Essa rotina tem como objetivo aguçar os outros sentidos e permitir que a
pessoa realize tarefas cotidianas, como cuidar da higiene pessoal, preparar refeições, fazer
compras, trabalhar, estudar, utilizar transporte público, entre outras. Para realizar essas
atividades é crucial que o ambiente esteja organizado e que os objetos estejam dispostos
em locais acessíveis. Por exemplo, os alimentos podem ser organizados em recipientes com
identificação tátil ou as peças de roupas podem ser organizadas por tipo de tecido e cor.
Em determinadas situações é necessário o uso de recursos específicos, como o braille para
leitura e escrita e a bengala para a locomoção.

Há situações em que a pessoa possui controle sobre o ambiente que frequenta,
como em sua própria casa. Contudo, em outros casos, como em ambientes públicos, não
há possibilidade de controle. É nesse contexto que a legislação desempenha um papel
crucial, assegurando que esses espaços sejam acessíveis e adequados para todos.

Os desafios enfrentados pelas PcDV vão além das questões de acessibilidade física.
Eles são também caracterizados pela desinformação e pelo preconceito, que muitas vezes
as consideram incapazes, até mesmo por parte de suas próprias famílias (PINTANEL;
GOMES; XAVIER, 2013). As PcDV são frequentemente alvo de piadas e comentários
pejorativos (FERNANDES; DENARI, 2017), ou são confrontadas com situações que vão
contra a legislação, como a negação do acesso a um espaço público com um cão-guia
(FUKUHARA et al., 2014).
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Vale ressaltar que existem situações em que não há previsão legal ou apoio téc-
nico para auxiliar as PcDV. Por exemplo, em lugares onde o sistema de atendimento é
baseado em senhas, se o sistema usar apenas um painel digital (que fornece informações
visualmente) para chamar as pessoas, as PcDV não terão conhecimento quando for a
sua vez de serem atendidas. Em outro caso, ao aguardar um ônibus em um ponto, essas
pessoas frequentemente precisam da ajuda de terceiros para identificar se o ônibus que
se aproxima é o que estão esperando. Da mesma forma, atravessar uma rua pode ser um
desafio, já que não têm como saber se existe uma faixa de pedestres ou se o sinal do
semáforo está aberto para eles. No caso do semáforo, embora haja respaldo técnico, uma
vez que semáforos com sinal sonoro existem, ainda não há uma base legal que garanta a
disponibilidade desses recursos.

2.1.7 Considerações sobre as pessoas com deficiência

Os desafios enfrentados pelas PcD em sua busca pelo exercício pleno da cidadania
estão documentados ao longo da história e abrangem diversas áreas. Esses desafios têm
um impacto negativo na capacidade das PcD alcançarem a sua autonomia.

As conquistas legais têm o propósito de assegurar os direitos das PcD, apesar
disso, muitas vezes falta a implementação adequada para que esses direitos se efetivem.
Embora a legislação estabeleça a inclusão, a verdadeira equidade só é alcançada por meio
das ações concretas e eficazes.

A Seção 2.2 explora o tema da acessibilidade e explana os conceitos que têm o
propósito de concretizar o direito de locomoção das PcDV.

2.2 Acessibilidade

O conceito de acessibilidade transcende o mero acesso físico a um espaço. Acessi-
bilidade, por definição, refere-se à facilidade de entrada ou à qualidade do que pode ser
alcançado, e é delimitado pela LBI (BRASIL, 2015) como:

possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecno-
logias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

A acessibilidade é o contraponto às barreiras que limitam a participação social das
PcD, bem como seu acesso à liberdade de movimento, expressão, comunicação, informa-
ção, entre outros aspectos (BRASIL, 2015).

A subseção 2.2.1 trata da classificação dos tipos de acessibilidade. Na sequência, a
subseção 2.2.2 resgata o aparato técnico e legal relacionado às condições de acessibilidade
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para PcDV. Já na subseção 2.2.3, são abordados os desafios enfrentados em relação à
acessibilidade por PcDV. A subseção 2.2.4 apresenta de forma sucinta o plano de acessi-
bilidade da UFMS. Expandindo a discussão sobre acessibilidade, a subseção 2.2.5 explora
o conceito de design universal. Por fim, as subseções 2.2.6 e 2.2.7 analisam a acessibilidade
no contexto dos computadores, explorando os conceitos de interação homem-computador
e as diretrizes para acessibilidade de conteúdos web.

2.2.1 Tipos de acessibilidade

A LBI classifica as barreiras em seis categorias: barreiras urbanísticas, barreiras
arquitetônicas, barreiras nos transportes, barreiras nas comunicações e na informação,
barreiras atitudinais e barreiras tecnológicas. Cada tipo de barreira é abordado por normas
e legislações específicas que têm como objetivo assegurar a acessibilidade para PcD. De
acordo com Sassaki (2009), a acessibilidade é classificada em seis dimensões, que são
apresentadas como contraponto às barreiras:

1. Acessibilidade arquitetônica: refere-se à eliminação de barreiras físicas nos am-
bientes, abrangendo edifícios públicos e privados, espaços urbanos e meios de trans-
porte individuais e coletivos;

2. Acessibilidade comunicacional: diz respeito à eliminação de barreiras na co-
municação, abrangendo diversas formas, como escrita, visual e interpessoal. Isso
engloba também o acesso a recursos digitais, conhecido como acessibilidade digital;

3. Acessibilidade metodológica: trata da inexistência de barreiras nos métodos e
técnicas empregados nas atividades do dia a dia, englobando o contexto escolar,
profissional, comunitário e familiar;

4. Acessibilidade instrumental: relaciona-se à ausência de barreiras nos instrumen-
tos utilizados no cotidiano, abrangendo os ambientes educacionais, de trabalho, de
lazer e recreação;

5. Acessibilidade programática: associada à superação das barreiras frequente-
mente imperceptíveis, presentes em legislações e documentos oficiais (como políticas
públicas), englobando normas, regulamentações institucionais e empresariais;

6. Acessibilidade atitudinal: refere-se à eliminação de ações discriminatórias por
parte das pessoas, tais como preconceitos, estigmas e estereótipos.

A proposição de Sassaki (2009) não tem a intenção de segmentar a acessibilidade,
mas sim de abranger todas as suas dimensões. O autor destaca que qualquer tipo de
tecnologia, seja ela assistiva, digital ou de informação e comunicação, deve abarcar todas
essas dimensões, visando proporcionar o benefício do acesso a todas as pessoas.
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2.2.2 Aspectos legais da acessibilidade e as pessoas com deficiência visual

A Lei nº 10.098 (Lei da Acessibilidade) (BRASIL, 2000), que foi regulamentada
pelo Decreto nº 5.296 (BRASIL, 2004), estabelece as normas e critérios para promover
a acessibilidade das PcD ou mobilidade reduzida. Essa promoção se dá por meio da
eliminação de barreiras em vias e espaços públicos, mobiliário urbano, edifícios, meios de
transporte e comunicação.

Além da legislação, no Brasil existem normas e diretrizes de caráter técnico, conhe-
cidas como Normas Brasileiras (NBR), que são elaboradas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas. Essas normas têm o propósito de padronizar a elaboração de produtos
e serviços, incluindo aspectos relacionados à acessibilidade e inclusão de PcD.

A NBR 9050 (ABNT, 2020) estabelece os critérios e parâmetros técnicos a serem
observados no projeto, construção, instalação e adaptação do meio urbano e rural, assim
como das edificações, em relação às condições de acessibilidade. Essa norma também
faz referência a um conjunto de documentos complementares, que são essenciais para
a sua aplicação. Entre esses documentos, destaca-se a NBR 16537 (ABNT, 2016), que
trata especificamente da sinalização tátil no piso, uma importante medida para garantir
a acessibilidade de PcDV. O piso tátil é reconhecido pela presença de relevo e contraste
de luminância em relação ao piso circundante. Sua principal finalidade é alertar sobre
mudanças de direção, identificar barreiras e oferecer orientação para PcDV.

Adicionalmente, a NBR 9050 estabelece os parâmetros para placas de sinalização
e mapas táteis, ambos cruciais para a acessibilidade das PcDV. As placas devem conter
textos e pictogramas em alto relevo, e os textos devem ser traduzidos para o código braille.
Os mapas, por sua vez, devem apresentar informações em relevo, cumprindo a função de
orientar a localização e os acessos para pessoas em ambientes internos.

Enquanto a maioria das pessoas depende principalmente da visão para perceber o
ambiente ao seu redor, as normativas mencionadas têm como objetivo diminuir as barrei-
ras e facilitar o acesso das PcDV, enfatizando a percepção tátil. Ao tocar objetos, esses se
tornam pontos de referência para a orientação, e os pés percebem as diferentes texturas
do solo, como grama, areia e asfalto (LORA, 2003). Cabe registrar que as outras percep-
ções sensoriais, além do tato, são importantes na orientação e mobilidade das PcDV. A
cinestesia, por exemplo, auxilia a identificação de aclives ou declives (LORA, 2003), assim
como a audição, que permite a identificação de ambientes ou elementos a partir de ruídos
característicos.

Voltando às NBR, elas fornecem diretrizes detalhadas para melhorar as condições
de acessibilidade das pessoas, mas não garantem automaticamente a implementação das
condições físicas ideais nos ambientes. Portanto, é necessário considerar que as PcD ainda
enfrentam barreiras ao acessar os ambientes, dentre elas estão pisos desnivelados, pre-
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sença de obstáculos (como buracos e objetos colocados em locais inadequados), carros
estacionados sobre calçadas e a ausência de piso tátil. Ademais, é importante notar que
as NBR não oferecem recursos abrangentes para abordar todas as capacidades sensoriais
em diferentes situações, e a utilização de TA é fundamental para facilitar a acessibilidade
e a identificação de ambientes por PcDV.

2.2.3 Desafios à acessibilidade das pessoas com deficiência

Os avanços nas legislações e normas técnicas têm contribuído para ampliar as
possibilidades das PcD circularem com autonomia pelos espaços públicos. Ainda assim,
é importante ressaltar que esses avanços não são suficientes para que as pessoas exerçam
plenamente o seu direito de participação na sociedade e que existem desafios para garantir
a inclusão efetiva e a igualdade de oportunidades para as PcD.

A análise realizada por Silva (2014) sobre as políticas de lazer nos parques espor-
tivos de Campo Grande identificou que, na maioria das situações, esses ambientes são
inacessíveis às PcD. O autor ressalta que essa falta de acessibilidade resulta em uma si-
tuação de exclusão das PcD física e visual, que não conseguem desfrutar plenamente dos
espaços de lazer devido às barreiras. Isso enfatiza a necessidade de avanços nas políticas
de inclusão e acessibilidade para garantir que todos desfrutem igualmente destes espaços.

O estudo conduzido por Silva et al. (2019) avaliou as condições de acessibilidade
para PcDV em aeroportos brasileiros. Os resultados indicaram que as normas e resolu-
ções relacionadas à acessibilidade não eram adequadamente cumpridas nos aeroportos,
abrangendo desde o momento do pré-embarque até o desembarque do passageiro. Isso
aponta para a existência de barreiras que dificultam a experiência de viagem das PcDV,
evidenciando a necessidade de maior atenção e esforços na implementação de ações para
garantir a acessibilidade em todos os aspectos das instalações aeroportuárias.

A pesquisa de Carvalho et al. (2020) investigou as condições de acessibilidade das
PcD aos serviços oferecidos pelas unidades básicas de saúde no estado de Pernambuco.
Os resultados destacaram uma série de desafios enfrentados pelas PcD desde o momento
de sair de casa até o acesso aos serviços de saúde. As dificuldades relatadas incluíram
problemas nas calçadas e ruas, más condições dos ônibus, bem como barreiras nas pró-
prias unidades de saúde, como a falta de acessibilidade em painéis eletrônicos para PcDV
e ausência de sinalização em braille. Isso revela a importância de abordar as barreiras
enfrentadas pelas PcD em diferentes etapas de suas atividades diárias, incluindo o acesso
aos serviços de saúde.

Diniz e Silva (2021) abordaram as perspectivas dos estudantes com deficiência em
universidades públicas no estado de Mato Grosso do Sul. Os participantes do estudo rela-
taram diversas questões relacionadas à acessibilidade, incluindo problemas arquitetônicos
que impactam negativamente suas experiências acadêmicas. Os problemas mencionados
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incluíam a ausência de piso tátil, falta de banheiros adaptados, elevadores inoperantes,
dificuldades de acesso devido a rampas e escadas não acessíveis, e a distância entre os
blocos de salas. As autoras fazem referência ao trabalho de Garcia, Bacarin e Leonardo
(2018), que constatou problemas similares na infraestrutura de uma universidade pública
no estado do Paraná, tais como calçadas irregulares e com buracos, instalação inadequada
de piso tátil e ausência de sinalização. Esses estudos destacam a necessidade contínua de
melhorias na acessibilidade em instituições de ensino superior, com o objetivo de garantir
que estudantes com deficiência possam participar plenamente da vida acadêmica.

A ausência de acessibilidade no ambiente universitário representa um desafio signi-
ficativo para a permanência e sucesso acadêmico das PcD. Apesar da legislação que prevê
a reserva de vagas para esses estudantes, é essencial ir além e fornecer recursos e suportes
que garantam não apenas o acesso, mas também a continuidade e conclusão bem-sucedida
de seus cursos. Em uma tese elaborada por Castro (2011), um estudante com deficiência
compartilha a experiência de que, mesmo após superar as barreiras para ingressar na
universidade, a falta de acessibilidade adequada dificultava sua permanência. Esse relato
reflete a necessidade de um ambiente inclusivo que vá além do acesso físico, abordando as
barreiras que podem surgir ao longo do caminho acadêmico, e destacando a importância
de garantir que todos os estudantes, independentemente de suas especificidades, tenham
as condições necessárias para ter sucesso durante sua trajetória universitária.

É de suma importância que as instituições públicas, em todas as esferas e setores,
cumpram e efetivem as normas e legislações vigentes relacionadas à acessibilidade. A sub-
seção 2.2.4 traz à tona o Plano de Acessibilidade da UFMS, evidenciando as iniciativas
e estratégias implementadas para aprimorar a mobilidade das pessoas na universidade.
Isso reflete o compromisso em criar um ambiente mais inclusivo e acessível para todos os
membros da comunidade acadêmica, demonstrando uma preocupação genuína em promo-
ver a igualdade de oportunidades e garantir que estudantes, professores, funcionários e
visitantes com deficiência possam participar plenamente da vida universitária.

2.2.4 Plano de acessibilidade da UFMS

O Plano de Acessibilidade da UFMS representa um marco significativo em direção
à promoção da acessibilidade e inclusão na instituição (UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MATO GROSSO DO SUL, 2022a). Aprovado e posto em prática a partir do ano
2021, o plano tem um horizonte de execução que abrange o período entre os anos de
2020 e 2024, alinhando-se com o Plano de Desenvolvimento Institucional da universidade
(UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL, 2022b).

A implementação da política de acessibilidade na UFMS começou em 2005, mar-
cando um passo importante em direção à criação de um ambiente mais inclusivo e acessível
para estudantes e servidores com deficiência. O crescimento no número de PcD na uni-
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versidade destacou a necessidade contínua de aprimorar e adaptar os espaços físicos, bem
como a documentação, o apoio estudantil e o acesso à informação (UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL, 2022a).

O plano é organizado em eixos estratégicos, e um deles está focado na infraes-
trutura acessível, abrangendo a implementação das rotas acessíveis. Essas rotas visam
remover barreiras físicas ao longo dos percursos, englobando vias internas, rampas de
acesso, travessias, pontos de ônibus, calçadas externas e elevadores.

Dentre as ações propostas para as rotas acessíveis, é importante ressaltar: a dispo-
nibilização de identificação multilíngue para os espaços, a criação de corredores amplos,
a instalação de totens de identificação visual para os espaços físicos, a implementação de
sinalização visual para orientar as rotas, e a utilização de totens digitais, inclusive com
acesso ao mapa da UFMS-CG.

O plano da UFMS desempenha um papel fundamental na eliminação das barrei-
ras e na contínua manutenção da infraestrutura acessível. Ao mesmo tempo, é imperativo
reconhecer que, apesar das ações em andamento, ainda existem lacunas a serem preenchi-
das. Um exemplo disso é o acesso ao prédio da Faculdade de Medicina, que carece de um
calçamento apropriado e de piso tátil. Além disso, é importante considerar que, mesmo
com os esforços de mitigação das barreiras, novos obstáculos podem surgir, e algumas bar-
reiras podem não estar abrangidas pelas legislações vigentes e, consequentemente, pelo
plano da universidade.

A acessibilidade não se destina exclusivamente às PcD, mas a todos. Sassaki (2009)
destaca que se a acessibilidade é projetada seguindo os princípios do design universal,
todas as pessoas são beneficiadas.

2.2.5 Design universal

O conceito de design universal originou-se do termo em inglês universal design,
proposto por Ronald Mace em 1985. Ele representa uma abordagem de design que trans-
cende o aspecto visual, abrangendo os elementos que devem estar presentes na concepção
de qualquer recurso, seja objeto, sistema, ambiente ou serviço (MITRASINOVIC, 2008).

Embora se identifique o uso da tradução desenho universal para o conceito, como
na LBI, Pereira (2017) enfatiza que a tradução para projeto universal é a que melhor repre-
senta a abordagem intrínseca. Essa abordagem envolve um planejamento que compreende
o conjunto de instruções e determinações necessárias para a construção de edifícios, pro-
dutos ou serviços, em contraste com o modelo que associa o termo desenho exclusivamente
a projetos arquitetônicos e urbanísticos.

O design universal transcende a mera prática de adaptação ou criação de novos
recursos para atender as especificidades. Ele está relacionado com a concepção de que
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a criação desses recursos é fundamentada na premissa de que todas as pessoas possam
utilizá-los. Em outras palavras, parte-se do princípio de que os recursos são concebidos
desde o início de forma acessível (SASSAKI, 2009).

Durante os anos 90, um coletivo de arquitetos, designers de produtos, engenheiros e
pesquisadores em design ambiental, pertencentes ao Center for Universal Design da North
Carolina State University, formulou os sete princípios do design universal (CONNELL et
al., 1997). A seguir, estão resumidamente descritos esses princípios:

1. Uso equitativo: o recurso é projetado para ser útil para pessoas com uma variedade
de capacidades, utilizando preferencialmente o mesmo método de uso para todos os
usuários, ou um método equivalente quando necessário;

2. Flexibilidade no uso: o recurso é projetado para atender a uma ampla gama de
preferências e habilidades individuais, oferecendo opções para adaptação de acordo
com o ritmo do usuário.;

3. Uso simples e intuitivo: o recurso é projetado de forma a ser utilizado sem
necessidade de experiência prévia por parte do usuário, atendendo a uma variedade
de capacidades linguísticas e níveis de instrução;

4. Informação perceptível: o recurso fornece informações necessárias de maneira
eficaz, independentemente das condições ambientais ou das habilidades sensoriais
do usuário;

5. Tolerância ao erro: o recurso minimiza os riscos e as consequências adversas de
ações acidentais ou não intencionais;

6. Baixo esforço físico: o recurso pode ser usado de forma eficiente e confortável, de
maneira que permita ao usuário manter uma posição neutra do corpo, minimizando
o esforço físico;

7. Tamanho e espaço para aproximação e uso: o recurso deve fornecer tamanho
e espaço apropriados para a aproximação, alcance, manipulação e uso, independen-
temente do tamanho do corpo, postura ou mobilidade do usuário.

O design universal abrange todos os aspectos de um projeto, destinados a atender
às necessidades de uma ampla variedade de situações, incluindo o desenvolvimento de
software. No processo de desenvolvimento de software, existem outros elementos que com-
plementam os princípios do design universal. Esses elementos são abordados na subseção
2.2.6.
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2.2.6 Interação homem-computador

A preocupação com estudos sobre a interface de interação entre computadores e se-
res humanos surgiu na década de 1970, quando a interface do computador foi conceituada
como um protocolo de comunicação para entrada de dados pelos usuários e saída de da-
dos pela máquina (PREECE et al., 1994). O termo Interação homem-computador (IHC)
surgiu nos anos 1980, sendo definido como uma área "que se preocupa com o projeto,
avaliação e implementação de sistemas de computação interativa para uso humano e com
o estudo dos principais fenômenos que os envolvem" (HEWETT et al., 1992, p. 5).

Sua aplicação ocorre em várias disciplinas, cada uma com diferentes ênfases. Isso
inclui o design de aplicativos e a engenharia de interfaces humanas (ciência da computa-
ção), a aplicação de teorias cognitivas e a análise empírica do comportamento do usuário
(psicologia), as interações entre tecnologia, trabalho e organização (sociologia e antropo-
logia) e produtos interativos (desenho industrial) (HEWETT et al., 1992).

A IHC se caracteriza por métodos para projetar e desenvolver softwares baseado em
três princípios: usabilidade, comunicabilidade e acessibilidade. A usabilidade diz respeito
à facilidade de uso e interação com o usuário, ou seja, "quanto mais usabilidade tem um
sistema, mais eficaz, eficiente, fácil de aprender, seguro e útil ele é" (JOÃO, 2017, p. 11).
A comunicabilidade está associada à capacidade do usuário compreender as intenções e
decisões do sistema e do sistema em fornecer os recursos necessários para a comunicação
com o usuário (SILVA; BARBOSA, 2010). A acessibilidade completa a tríade, pois de
nada adianta uma interface fácil de usar e altamente comunicativa se existirem barreiras
para o acesso ao sistema. Pessoas podem ser excluídas do acesso a sistemas interativos por
diferentes motivos, incluindo aspectos físicos, econômicos e sociais. Isso ocorre quando os
dispositivos de entrada e saída não são compatíveis com as habilidades do usuário, quando
o usuário não tem meios para adquirir tecnologia essencial e quando o equipamento está
disponível apenas em horários e locais específicos (BENYON, 2011).

Para evitar problemas econômicos e sociais, é essencial que os recursos não exijam
a aquisição de novos dispositivos; em vez disso, os usuários devem ser capazes de utilizar
os recursos a partir dos dispositivos já disponíveis. Sob essa premissa, o desenvolvimento
de um novo equipamento para auxiliar PcDV pode ser inviável, mas incluir um recurso
no smartphone, que faz parte do cotidiano delas em geral, é uma alternativa viável.

Além dos princípios mencionados, existem normativas que orientam o desenvol-
vimento de software para cumprir os princípios de acessibilidade. Existe um consórcio
internacional (World Wide Web) no qual organizações filiadas colaboram para desen-
volver protocolos e diretrizes para a web (W3C, 2022b). A subseção 2.2.7 apresenta as
Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG) mantidas pelo consórcio.
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2.2.7 Diretrizes de acessibilidade para conteúdo web

A WCAG traz diretrizes que têm como objetivo tornar o conteúdo da web acessível
ao maior número de pessoas, incluindo as PcD visual, auditiva, física, de fala, intelectual,
de linguagem, de aprendizagem e neurológica (W3C, 2022a).

Utilizada por um grupo heterogêneo, que inclui programadores, web designers,
legisladores e pesquisadores, a WCAG está organizada hierarquicamente em quatro prin-
cípios globais (W3C, 2022a):

1. Perceptível: enfatiza que as informações e os componentes da interface do usuário
devem ser apresentados de forma que possam ser percebidos pelo usuário. Isso inclui
a inclusão de legendas e audiodescrição em vídeos, bem como a disponibilização de
alternativas textuais para todo o conteúdo não textual;

2. Operável: destaca que os componentes da interface do usuário e a navegação devem
ser operáveis. Isso implica possibilitar a entrada de dados por meio do teclado como
alternativa ao mouse e garantir que qualquer elemento operável por teclado tenha
um indicador de foco visível.

3. Compreensível: realça a importância de tornar a informação e a operação da
interface do usuário compreensíveis. Isso inclui a apresentação do significado de
palavras incomuns e abreviações, bem como a identificação automática de erros de
entrada, acompanhada da apresentação do erro em texto para o usuário;

4. Robusto: salienta que o conteúdo deve ser robusto o suficiente para ser interpre-
tado de forma confiável por uma ampla variedade de usuários. Por exemplo, todos
os componentes da interface que o usuário possa definir estados, propriedades ou
valores devem ser compatíveis com leitores de tela, garantindo a acessibilidade para
PcDV e outras necessidades especiais;

Os princípios consistem em 13 diretrizes que estabelecem os objetivos fundamentais
que os autores devem alcançar. Para cada diretriz, são fornecidos critérios e técnicas
testáveis.

2.2.8 Considerações sobre acessibilidade

A efetivação do direito de ir e vir das pessoas está intrinsecamente ligada à acessi-
bilidade dos ambientes. A garantia da equidade na realização das atividades do cotidiano
está diretamente relacionada à acessibilidade de todos os recursos presentes no contexto
das pessoas.

Os conceitos apresentados abordam os elementos técnicos necessários para o de-
senvolvimento de recursos com o objetivo de proporcionar acessibilidade. Apesar disso,
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é importante considerar que a sociedade está em um processo de transição em direção à
acessibilidade, o que implica que muitos recursos ainda não possuem as condições ade-
quadas. Isso pode ocorrer devido a falta dos elementos técnicos necessários no momento
de seu desenvolvimento ou ao não cumprimento da legislação.

A Seção 2.3 aborda a temática da TA e detalha os recursos que as pessoas utilizam
para reduzir o impacto das barreiras em sua interação com o ambiente.

2.3 Tecnologia assistiva

O termo tecnologia é comumente interpretado, no senso comum, como sinônimo
de recursos eletrônicos, computacionais e de robótica. Não é necessário recorrer a defini-
ções formais para perceber que essa compreensão é superficial e limitada para o conceito
de tecnologia. O Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa (MICHAELIS, 2022) apre-
senta uma definição abrangente da palavra tecnologia, descrevendo-a como um "conjunto
de processos, métodos, técnicas e ferramentas relativos à arte, indústria, educação, etc".
Essa definição é a que melhor reflete o contexto da palavra tecnologia no termo tecno-
logia assistiva, referindo-se ao conceito como o "conhecimento técnico e científico e suas
aplicações a um campo particular".

A contextualização de TA é fornecida na subseção 2.3.1. A subseção 2.3.2 apresenta
os conceitos que guiam o processo de desenvolvimento de TA. A subseção 2.3.3 discute a
TA no contexto das PcDV, e a subseção 2.3.4 aborda a relação entre a TA e as Tecnologias
da Informação e Comunicação (TIC).

2.3.1 Contexto da tecnologia assistiva

A TA é qualquer recurso de uso pessoal e individual que auxilia na realização
das atividades diárias das PcD (GARCÍA, 2017). Essa tecnologia garante o direito das
pessoas se integrarem à sociedade. O conceito oficial de TA no Brasil é apresentado na
LBI (BRASIL, 2015):

Produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, rela-
cionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade
de vida e inclusão social.

Apoiado no que preconiza a LBI, dois são os principais esforços em relação às TA:

1. Promover o desenvolvimento, disponibilidade e utilização de novas tecnologias, a fim
de fornecer recursos que promovam a autonomia, mobilidade e qualidade de vida
das PcD;
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2. Assegurar que as pessoas tenham conhecimento e acesso aos recursos com custo
acessível.

O relatório da 71ª Assembleia da OMS (WORLD HEALTH ORGANIZATION,
2018) destaca que apenas uma em cada 10 pessoas que necessitam de recursos de TA
tem acesso a eles. Isso se deve principalmente ao alto custo de aquisição, à falta de
disponibilidade, ao desconhecimento e à escassez de pessoal treinado. Por exemplo, o
relatório aponta que cerca de 200 milhões de pessoas com baixa visão não têm acesso a
nenhum dispositivo de TA.

A OMS coordena o Global Cooperation on Assistive Technology (GATE), que tem
como objetivo melhorar o acesso global a produtos de TA de alta qualidade e com preços
acessíveis (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). A iniciativa GATE concentra
suas ações em um ecossistema composto por cinco áreas (5P) - pessoas, políticas, produtos,
provisão e pessoal. Ela preconiza a necessidade de políticas que promovam e expandam
a coleta de dados e mecanismos financeiros para promover as TA, bem como a oferta de
produtos de qualidade e economicamente acessíveis, e profissionais devidamente treinados
para uma prestação de serviços eficaz. Todos esses esforços são direcionados para colocar
as pessoas (os usuários das TA e suas famílias) no centro do processo, garantindo assim que
os recursos atendam plenamente as PcD (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018).

No Brasil, o Decreto Presidencial nº 10.645 (BRASIL, 2021a) regulamentou o
artigo 75 da LBI, estabelecendo diretrizes, objetivos e eixos para o Plano Nacional de
Tecnologia Assistiva. Entre as diretrizes do decreto, destacam-se:

• Eliminar as barreiras à inclusão social por meio do acesso e uso da TA;

• Fomentar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação para a criação e implementação
de TA;

• Priorizar ações direcionadas ao desenvolvimento da autonomia e independência in-
dividual.

Para que as TA tenham um impacto positivo na vida das PcD, é crucial alinhar as
necessidades da pessoa com o recurso e, acima de tudo, garantir que a pessoa se aproprie
da TA (DU TOIT et al., 2018). A subseção 2.3.2 apresenta alguns elementos que seguem
essa premissa e alinham o processo de desenvolvimento das TA ao contexto das PcD.

2.3.2 Desenvolvimento de tecnologia assistiva

A OMS define a TA como a aplicação sistematizada de conhecimentos e habilida-
des para o desenvolvimento de produtos, sistemas ou serviços que auxiliem as pessoas.
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Ela é classificada como um subconjunto das tecnologias de saúde (WORLD HEALTH
ORGANIZATION, 2016).

O desenvolvimento de TA deve ser conduzido de maneira multiprofissional e inter-
disciplinar (BERSCH, 2017). Enquanto os profissionais de saúde avaliam as necessidades
e condições dos usuários, especialistas de outras áreas contribuem para a concepção da
TA, combinando suas experiências para atender às necessidades das PcD.

Nesta pesquisa, assume-se a concepção de que o desenvolvimento de TA deve ter
como foco central a pessoa e não a tecnologia. Em outras palavras, não se trata de fazer
com que a pessoa se adapte à tecnologia, mas sim de garantir que a tecnologia atenda às
necessidades da pessoa (COOK; POLGAR, 2015).

O desenvolvimento de TA, que não leva em consideração a atenção à saúde e o
contexto do usuário, pode resultar em erros fundamentais que conduzem a um recurso
que não atende às necessidades do usuário ou que requer muitas iterações para se chegar
a um produto satisfatório. Para evitar esses erros, Cook e Hussey (1995) propuseram o
modelo Human Activity Assistive Technology (HAAT).

O modelo HAAT serve como uma referência para o desenvolvimento, pesquisa e
avaliação inicial ou contínua de TA. Ele considera um ecossistema composto pela pessoa
(Human) que realiza uma ação (Activity) utilizando um recurso (Assistive Technology)
em um ambiente (Context). O modelo pressupõe que, no processo de desenvolvimento
de uma TA, é necessário primeiro identificar as necessidades da pessoa e, em seguida,
determinar o recurso a ser desenvolvido. O processo está centrado na pessoa e não na
tecnologia em si (COOK; POLGAR, 2015).

Assim como o processo de desenvolvimento da TA deve levar em consideração as
particularidades do indivíduo, a escolha de uma TA já existente também deve ser feita
com cuidado. Na subseção 2.3.3, são discutidas de forma específica as TA projetadas para
auxiliar as PcDV, apresentando os principais recursos e explorando as possibilidades de
avanços nesse campo.

2.3.3 Tecnologia assistiva e as pessoas com deficiência visual

Ao abordar o uso de TA por PcDV, é comum a associação ao uso da bengala e
do sistema braille, que são recursos fundamentais para auxiliar nas atividades cotidianas
dessas pessoas. O braille é um sistema universal de leitura e escrita para PcDV, inventado
por Louis Braille em 1825, que representa uma conquista significativa para a educação
e a integração social das PcDV (LEMOS; CERQUEIRA, 2017). O uso da bengala tem
como objetivo auxiliar a pessoa na detecção de barreiras, oferecer proteção, transmitir
informações sobre a textura das superfícies em contato e alertar sobre mudanças verticais
na posição (WEID, 2015). Durante o treinamento em orientação e mobilidade, as parti-
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cularidades e necessidades de cada indivíduo são avaliadas, adaptando-se assim o uso da
bengala.

A orientação e mobilidade são áreas de reabilitação voltadas para PcDV, com
o objetivo de proporcionar autonomia em sua locomoção e integração social. Através
do aprendizado do uso dos outros sentidos, a PcDV passa a obter informações sobre o
ambiente e a se orientar (FELIPPE, 2018).

Além da bengala, Felippe (2018) menciona outras quatro formas de locomoção para
PcDV: com ajuda de outra pessoa (guia vidente); usando o próprio corpo (autoproteção);
usando um animal (cão-guia); e usando recursos eletrônicos de orientação. A escolha do
recurso deve ser feita de acordo com as expectativas e as possibilidades de cada pessoa,
com base no quadro clínico e nas suas experiências.

Existem também recursos que possibilitam melhorar o desempenho visual de pes-
soas com baixa visão, que podem ser classificados em quatro tipos: ópticos (óculos, lupas
de mão, lupas de apoio), eletrônicos (software leitores de tela e ampliadores de tela),
não ópticos (controle da iluminação, aumento do contraste) e não visuais (teclas confi-
guráveis que associam a imagem ao som, software de conversão de imagens em texto)
(FIGUEIREDO et al., 2015).

Uma variedade de outros recursos podem ser mencionados, tais como: régua para
assinatura, utilizada como guia para assinatura de documentos; audiodescrição, que per-
mite acesso a conteúdos visuais veiculados em qualquer tipo de mídia, através da tradução
em palavras de toda informação visual relevante; smartphone, que com o uso do leitor de
tela permite a pessoa acessar funções importantes para o seu cotidiano, tais como o reló-
gio, a agenda de compromissos e os horários das linhas de ônibus (NUNES; DANDOLINI;
SOUZA, 2014).

Dentre essa ampla variedade de recursos, torna-se cada vez mais comum o surgi-
mento e uso de TIC como apoio às PcDV. Na subseção 2.3.4, são apresentadas algumas
considerações sobre a aplicação das TIC como recursos de TA.

2.3.4 Tecnologia assistiva e as tecnologias da informação e comunicação

Tecnicamente, no âmbito computacional, as TIC são divididas em duas categorias:
recursos de software e recursos de hardware. Os recursos de software são aplicativos pro-
jetados para uso em computadores de uso geral, como computadores desktop, notebooks,
tablets ou smartphones. Enquanto isso, os recursos de hardware são dispositivos físicos
projetados especificamente para um propósito e que trabalham em conjunto com um soft-
ware. Exemplos de recursos de software desenvolvidos para PcDV incluem os leitores de
tela Talkback e VoiceOver. Como exemplo de recurso de hardware, pode-se citar a Linha
Braille, que tem a função de exibir dinamicamente em braille as informações da tela do
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computador, como por exemplo o conteúdo de um livro digitalizado (REIS, 2013).

Elmannai e Elleithy (2017) apresentam as perspectivas e desafios das pesquisas que
desenvolvem TA para PcDV, utilizando sensores como recursos de hardware. Os autores
destacam que as limitações das pesquisas incluem a busca por novos dispositivos sem
considerar aqueles que já existem e a falta de alinhamento com as reais necessidades das
PcDV.

Além de reforçar a abordagem do ecossistema da iniciativa GATE (WORLD HE-
ALTH ORGANIZATION, 2018), que coloca os usuários no centro do processo de promo-
ção das TA, a análise de Elmannai e Elleithy (2017) destaca a importância de evitar uma
abordagem prematura e míope, que considera apenas a aplicação dos recursos computaci-
onais como suficiente para o sucesso da TA, assim como é igualmente cético ignorar o seu
uso. É necessário manter um equilíbrio constante entre a reprodução do desenvolvimento
até o momento alcançado e a renovação para enfrentar os novos desafios.

Neste equilíbrio, entre possibilidades e cautela, o uso das TIC como TA vai além
da invenção de novos recursos, incluindo em seu conceito a possibilidade de atribuir inte-
ligência a esses recursos e criar uma TAI.

2.3.5 Considerações sobre tecnologia assistiva

A TA é fundamental para as PcD e vão além do universo de dispositivos ou equi-
pamentos, abrangendo também metodologias, estratégias, práticas e serviços que visam
proporcionar autonomia e independência à PcD.

A discussão sobre a TA é uma questão de saúde, e as autoridades de saúde em
todo o mundo trabalham não apenas no desenvolvimento de novos recursos, mas também
na garantia do acesso a produtos de alta qualidade a preços acessíveis.

As TIC apresentam um grande potencial para oferecer recursos de TA, tanto na
possibilidade de serem usadas de maneira semelhante à TA convencional quanto na capa-
cidade de criar novas possibilidades por meio da aplicação de recursos inteligentes.

Antes de explorar essa perspectiva da TAI, a seção 2.4 aborda a problemática
enfrentada pelas PcDV no processo de locomoção e na identificação de ambientes, mesmo
quando fazem uso de TA.

2.4 Locomoção da pessoa com deficiência visual

As pessoas usam seus órgãos sensoriais para criar mapas mentais dos ambientes
e determinar a disposição relativa das diferentes partes de um espaço. Neste contexto,
o termo mapeamento cognitivo se refere à representação mental das rotas e caminhos de
um ambiente, que é utilizada como auxílio para a locomoção (TOLMAN, 1948). Quando
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uma pessoa não está familiarizada com um ambiente, ela não tem elementos de referência
que forneçam orientação sobre sua localização. Para uma pessoa vidente, uma análise
visual rápida do ambiente pode ser suficiente para obter as referências necessárias para
se locomover e evitar as barreiras físicas do ambiente.

Contudo, para uma PcDV, realizar esse mapeamento é impossível. A alternativa
é recorrer ao uso de TA, como a bengala, ou contar com a ajuda de terceiros. Koustri-
ava e Papadopoulos (2012) identificaram que a habilidade de uma PcDV em reconhecer
espacialmente um ambiente depende do desenvolvimento de outras habilidades. Quanto
mais preciso for o mapeamento cognitivo, mais fácil e eficaz se tornam os julgamentos
sobre a direção a seguir. Desta forma, a ausência de um mapeamento cognitivo adequado
e de informações descritivas do ambiente são desafios significativos para a locomoção das
PcDV.

O estudo de Paredes et al. (2013) ressalta a importância de sistemas de apoio à
mobilidade e locomoção para PcDV, especialmente quando se trata do deslocamento por
ambientes desconhecidos. Já a pesquisa de Benabidvww e AlZuhair (2014) identificou a
necessidade e importância de uma descrição prévia dos espaços. Isso permite que os marcos
físicos, como escadas, declives, elevadores e textura da superfície de paredes e pisos, sejam
utilizados como referência na construção do mapeamento cognitivo pela PcDV.

Dentre os desafios enfrentados pelas PcDV ao se locomoverem, estão a detec-
ção e identificação de barreiras, a ausência de orientações de navegação em tempo real
(especialmente em áreas críticas com intersecções ou barreiras) e a falta de informações
contextuais, como a distância até o destino e pontos de referência em relação à localização
atual (NAWAZ; KHAN; BASHIR, 2020).

Retornando ao contexto da UFMS, a reserva de vagas para PcD é fundamental
para promover a equidade. Ainda assim, é necessário considerar outros desafios que elas
enfrentam para efetivar e consolidar o direito de frequentar a universidade. Um desses
desafios é a localização e o acesso a ambientes desconhecidos, conforme apresentado na
subseção 2.4.1.

2.4.1 Problemas para localização e acesso a ambientes desconhecidos

Em espaços públicos amplos, como a UFMS-CG, existem problemas relacionados
à acessibilidade que vão além dos aspectos mencionados anteriormente. Um desses pro-
blemas é a identificação da localização geográfica dos espaços e das rotas para acessá-los.
Vale ressaltar que essa problemática não se limita à UFMS-CG, sendo uma questão que
se estende a diversos outros ambientes, com destaque para os espaços públicos.

Considere o exemplo de uma pessoa recém-aprovada como estudante da UFMS,
que não está familiarizada com as dependências da universidade e chega à UFMS-CG
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para efetuar sua matrícula. O primeiro desafio é encontrar o prédio, bloco ou sala onde a
matrícula deve ser realizada, seguido pela dificuldade de identificar a rota adequada para
chegar ao destino. Além disso, há a necessidade de monitorar e evitar possíveis barreiras
que possam estar presentes nos espaços.

O monitoramento das barreiras é o desafio mais elementar, especialmente quando a
pessoa possui acesso a TA, como uma bengala. Apesar de ser um recurso simples, popular
e acessível, a bengala não proporciona todas as condições necessárias para que a pessoa
tenha uma mobilidade segura (ELMANNAI; ELLEITHY, 2017).

Como uma tentativa de abordar o problema da localização dos ambientes e das
respetivas rotas de acesso, foram instaladas placas indicativas e totens de identificação
visual na entrada dos prédios da UFMS-CG. Entretanto, esses recursos não abrangem
todos os espaços, e para uma PcDV eles são imperceptíveis.

Se considerarmos que a pessoa pode identificar o prédio visualmente ao se aproxi-
mar do mesmo ou que ela pode perguntar a outra pessoa sobre o local que deseja acessar,
o problema parece trivial. Mas, se considerarmos esse fato na perspectiva das PcDV, ele
não é elementar. Para identificar o ambiente e a rota, elas necessitam do auxílio de outras
pessoas, prejudicando o desenvolvimento de sua autonomia e refletindo desfavoravelmente
em sua ascensão pessoal.

A UFMS possui uma ferramenta digital, disponível no site oficial1, que permite
a identificação do prédio em que um determinado ambiente está localizado. Todavia, a
ferramenta é acessível apenas pelo navegador de um computador, como uma página web, e
não fornece informações sobre o contexto do ambiente, como os elementos de acessibilidade
e as rotas de acesso.

Para Smith e Penrod (2010), um sistema de mobilidade humana deve prover as
funções de detecção e prevenção de barreiras, bem como a previsão da rota a seguir e
orientações quanto a pontos de referência. O desenvolvimento de um sistema de mobili-
dade com essas características pode ser alcançado por meio da exploração do conceito de
wayfinding, que é apresentado na seção 2.5.

2.4.2 Considerações sobre a locomoção da pessoa com deficiência visual

Apesar de toda a estrutura técnica e legal em prol da acessibilidade, é necessário
considerar as brechas que impactam negativamente a consolidação dos direitos das PcDV.
A locomoção por ambientes desconhecidos representa uma dessas situações. Na ausência
de recursos que levem em conta essas peculiaridades, a PcDV enfrenta dificuldades para
realizar as atividades com autonomia.

1 Acesso ao mapa dos espaços físicos da UFMS-CG. Disponível em:
https://agendamentos.ufms.br/localizacao
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A seção 2.5 apresenta o conceito de wayfinding, com o objetivo de utilizá-lo como
recurso para o desenvolvimento de um sistema de mobilidade humana que auxilie na
locomoção das PcDV em ambientes desconhecidos.

2.5 Wayfinding

O termo wayfinding, em tradução literal para a língua portuguesa, significa ori-
entação. Dentre a variedade de significados que esse termo pode abarcar, o conceito aqui
adotado é o de Passini (1984), que define o wayfinding como a habilidade, tanto cognitiva
quanto comportamental, de uma pessoa alcançar um destino. Isso ocorre com base no
processamento de informações do ambiente, obtidas por meio dos órgãos dos sentidos, o
que implica na tomada de decisões e na execução dessas decisões para resolver problemas
relacionados ao espaço.

A definição de Kandalan e Namuduri (2020) complementa a concepção assumida,
descrevendo o wayfinding como o conjunto de movimentos necessários para alcançar um
destino. Nesse processo, a pessoa utiliza seus conhecimentos sobre a localização inicial e
as atualizações constantes obtidas durante o deslocamento pelo caminho.

Golledge (2004) distingue o conceito de wayfinding do conceito de navegação: o
primeiro refere-se à capacidade da pessoa identificar uma rota, aprendê-la e reutilizá-la
quando necessário. O segundo limita-se ao uso deliberado de recursos que auxiliam na
execução de uma rota.

Uma rota, também batizada de caminho, é um segmento que conecta dois pontos
selecionados entre uma rede de nós, os quais estão interligados por links (GOLLEDGE,
2004). Durante a execução de uma rota com base no wayfinding, espera-se que a pessoa
seja capaz de (GOLLEDGE, 2004):

• Selecionar a sequência de nós para chegar ao destino;

• Armazenar as informações da rota, para que ela seja futuramente traçada ou exe-
cutada inversamente;

• Identificar pontos de referência na rota;

• Examinar as informações armazenadas para permitir a reorganização da rota quando
necessário;

• Identificar o destino quando de sua aproximação.

Ao longo da história, o ser humano tem utilizado elementos naturais e construídos
como pontos de referência ao seguir uma rota, não apenas para determinar sua localização,
mas também para orientar-se na direção desejada. A sinalização desempenha um papel
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crucial ao fornecer marcadores e pontos de referência para auxiliar na locomoção de recém-
chegados a um ambiente. Ela desempenha um papel fundamental em minimizar o risco
de desorientação (GOLLEDGE, 2004).

Para Golledge (2004), o ato de se perder no contexto de wayfinding indica que
a pessoa não tem conhecimento de sua localização atual, da rota a seguir, ou de como
encontrar seu destino. Os pontos de referência desempenham um papel crucial, pois têm
a função de indicar o destino final ou pontos intermediários de uma rota. Esses pontos
são essenciais para que a pessoa possa confirmar a execução da rota, seja ela completa
ou apenas uma parte dela, auxiliando na tomada de decisão sobre os próximos passos a
seguir.

Os objetos e características marcantes de um ambiente, assim como a presença de
pontos de referência com formas distintas e facilmente identificáveis, compõem a esfera que
Golledge (2004) apresenta como a legibilidade do ambiente. Para o autor, a legibilidade do
ambiente é formada pela combinação das características físicas e funcionais, ou seja, pela
relação entre os elementos identificáveis do ambiente (características e relações espaciais
entre eles) e a facilidade com que as pessoas podem encontrar uma rota em um ambiente.

As sinalizações e os pontos de referência podem ser inseridos intencionalmente nos
ambientes. Essa é uma das estratégias utilizadas na criação de ambientes acessíveis. A
subseção 2.5.1 retoma a discussão sobre acessibilidade e sua associação ao wayfinding,
abordando a criação de ambientes acessíveis.

2.5.1 Criando ambientes acessíveis

A legibilidade do ambiente não está necessariamente relacionada à sua acessibili-
dade. Um ambiente legível é aquele no qual a pessoa consegue facilmente identificar os
elementos do ambiente e traçar uma rota de acesso a um destino. Em um ambiente le-
gível, é possível planejar uma rota, mas não necessariamente executá-la, visto que essa
característica está relacionada à acessibilidade.

A modificação física do ambiente, como a remoção de barreiras, a instalação de
itens de sinalização e a criação de novas rotas, é importante não apenas para aumentar a
legibilidade do ambiente, mas também para torná-lo acessível. O plano de acessibilidade
da UFMS, mencionado na seção 2.2.4, é um exemplo de um conjunto de modificações que
engloba melhorias tanto na acessibilidade quanto na legibilidade do ambiente.

Não há consenso quanto uma forma ou métrica para medir o nível de acessibi-
lidade e legibilidade de um ambiente (GOLLEDGE, 2004). Porém, Church e Marston
(2003) apontam a importância de assumir uma abordagem para permitir a avaliação das
condições de acessibilidade e propõem um framework de avaliação. O framework leva em
conta as métricas de distância, tempo e custo da rota ao calcular a acessibilidade, consi-
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derando tanto as características específicas da rota quanto as particularidades do usuário
(ou do grupo de usuários).

As mudanças realizadas em um ambiente, com o objetivo de torná-lo acessível,
podem resultar em melhorias que beneficiam apenas um grupo específico de usuários. Por
exemplo, a instalação de totens de identificação visual nos ambientes da UFMS-CG é útil
para as pessoas videntes, mas não oferece benefícios significativos para as PcDV. Ademais,
eventuais alterações podem tornar o ambiente acessível para um grupo de pessoas e, ao
mesmo tempo, representar um risco para outras pessoas. Um exemplo é o rebaixamento
da guia de calçada (meio-fio) para facilitar o acesso de pessoas que utilizam cadeira de
rodas - se a modificação não for devidamente sinalizada e construída dentro dos padrões
adequados, representarará um perigo para as PcDV, que podem inadvertidamente acessar
a pista de rolamento sem perceber (GOLLEDGE, 2004). Dessa forma, é crucial considerar
cuidadosamente todas as potenciais consequências ao fazer modificações no ambiente,
garantindo que não coloquem outras pessoas em perigo.

Além das modificações no ambiente, a disponibilidade de ambientes acessíveis pode
ser alcançada por meio de outras duas alternativas (GOLLEDGE, 2004): (1) o acesso a
informações sobre o ambiente durante a locomoção e a (2) criação de ambientes inteli-
gentes. O primeiro é um recurso utilizado pelo homem ao longo do tempo, desde o uso
de mapas cartográficos até orientações escritas ou verbais fornecidas por terceiros. A fa-
cilidade de acesso a aplicativos de navegação assistida e a presença de dispositivos GPS
em smartphones, tornaram esses recursos valiosos para monitorar a posição em tempo
real durante uma rota. O segundo representa o ápice dessa abordagem e destacam-se ca-
sos concretos de sua aplicação, como o acesso às informações sobre o horário previsto de
chegada dos ônibus em cidades como Seul, Lisboa, Barcelona, Uberlândia e São Paulo
(SILVEIRA, 2012), os parquímetros inteligentes para ajudar os motoristas a encontrar
vagas de estacionamento e melhorar o trânsito na cidade de São Francisco (Califórnia)
(BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, 2018) e
a implantação de pedágios inteligentes no estado de São Paulo, nos quais a cobrança é
realizada com base na quilometragem percorrida (DE BLASI, 2022).

A escolha da melhor opção na tríade para a criação de ambientes acessíveis (modi-
ficação física do ambiente, acesso a informações sobre o ambiente e criação de ambientes
inteligentes) depende da avaliação do contexto, considerando as necessidades das pessoas
envolvidas e disponibilidade de recursos (técnicos e financeiros). Com base nesse contexto,
a subseção 2.5.2 fornece uma revisão do conceito de wayfinding no contexto das PcDV.

2.5.2 Wayfinding e as pessoas com deficiência visual

As PcDV relutam em sair de casa quando precisam ir a locais desconhecidos e
não existem informações disponíveis sobre o ambiente. A pesquisa de Marston (2002)
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revelou que o acesso a informações sobre o ambiente motiva as pessoas a saírem de casa
para realizar suas atividades diárias, mesmo quando se trata de lugares desconhecidos.
Parker et al. (2021) destacam que as pessoas se sentem mais confiantes e independentes
quando têm suporte para sua locomoção, o que aumenta a probabilidade de se lançarem
em direção a ambientes desconhecidos. Karimi et al. (2014) complementam que a falta
de informações sobre o ambiente coloca as PcDV em uma situação de risco, com maior
probabilidade de sofrerem acidentes, e enfatizam que isso leva muitas delas a evitar sair
de casa quando precisam ir a lugares desconhecidos.

As condições de saúde (modelo médico) e a funcionalidade/incapacidade associ-
adas às condições de saúde (modelo social) são relevantes ao associarmos o wayfinding
com as PcDV. Para uma pessoa com baixa visão, o contraste das cores dos elementos
arquitetônicos é importante para identificá-los, enquanto para uma pessoa com cegueira
o parâmetro é descartável. Ademais, uma pessoa com cegueira congênita tem funções
cognitivas diferentes de uma pessoa que ficou cega na vida adulta. O estudo de Bauer
et al. (2017) identificou que o cérebro de uma PcDV congênita se reconecta e faz novas
conexões na ausência de informações visuais, aguçando a audição, olfato e tato.

Um sistema wayfinding para PcDV deve levar em consideração as diferenças de
habilidades entre elas, reconhecendo que elementos visuais ainda podem ser relevantes
(para a pessoa com baixa visão) e notar que elementos não visuais, como informações
auditivas, olfativas e táteis, são ainda mais eficazes e abrangem um número maior de
pessoas.

Karimi et al. (2014) destacam a importância de pontos de referência e sinais que
sejam facilmente e eficazmente identificáveis por PcDV. Eles enfatizam que é essencial
aproveitar elementos já existentes no ambiente. Isso está em consonância com a afirmação
de Golledge (2004) de que os pontos de referência devem cumprir duas funções principais:
ser proeminentes no ambiente e serem facilmente identificáveis, sem a necessidade de
recursos específicos.

A revisão realizada por Parker et al. (2021) aponta que os pontos de referência
preferenciais incluem elementos táteis, estruturas arquitetônicas, som, olfato e incidência
de vento. Abate e Kowaltowski (2017) identificam elementos válidos em um sistema way-
finding para PcDV, com base em suas observações em uma escola de educação especial.
Eles incluem estruturas arquitetônicas, topografia do terreno, incidência de vento, tipolo-
gia do piso, focos de ruído, odores, textura de paredes, corrimãos de escadas, sinalização
com placas e sinalização em braille como itens que podem ser incorporados ao sistema.

Continuando com a mesma abordagem apresentada na subseção 2.5.1, que trata
da possibilidade de criar ambientes acessíveis sem a necessidade de modificar fisicamente
o ambiente, as TA podem ser desenvolvidas para capacitar um sistema de wayfinding a
proporcionar novas condições para PcDV. Este cenário será explorado na subseção 2.5.3.
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2.5.3 Wayfinding como tecnologia assistiva

As TA tradicionalmente utilizadas para auxiliar a locomoção de PcDV, como ben-
galas e cães-guia, se concentram na percepção do ambiente imediato. Elas não são ade-
quadas para ajudar na descoberta de caminhos em rotas desconhecidas ou para fornecer
orientação precisa sobre a localização da pessoa no ambiente (SLADE; TAMBE; KO-
CHENDERFER, 2021).

Um serviço que forneça recursos para orientação e mobilidade das PcDV deve
oferecer suporte à (KARIMI et al., 2014):

• Familiarização com o ambiente;

• Informação da sua localização;

• Planejamento de rotas;

• Comunicação por uma interface fácil e acessível.

Um candidato natural a oferta destes serviços são os recursos de auxílio eletrônico,
que se projetados adequadamente podem auxiliar as pessoas na locomoção por ambientes
desconhecidos, com informações que ajudem na construção de uma mapa mental sobre o
ambiente.

O desenvolvimento de um recurso com as características necessárias, como apon-
tado por Karimi et al. (2014), não é uma tarefa trivial. Esses recursos devem abranger uma
ampla gama de pontos de referência e pistas que atendam às diversas particularidades das
pessoas, levando em consideração fatores como o grau de deficiência visual e as preferên-
cias individuais de comunicação. Como citado por Rodriguez-Sanchez e Martinez-Romo
(2017), a maioria dos aplicativos de navegação assistida não consegue atender pelo menos
um dos seguintes requisitos essenciais: fornecer informações dinâmicas, seguir um design
universal e oferecer uma interface adaptada às diferentes necessidades e preferências dos
usuários.

É importante ressaltar que essas novas tecnologias não devem substituir os servi-
ços primários de orientação e mobilidade oferecidos para a reabilitação das PcDV. Pelo
contrário, elas devem desempenhar um papel complementar significativo, como desta-
cado por Parker et al. (2021). Essas autoras identificaram pesquisas (KO; KIM, 2017;
RODRIGUEZ-SANCHEZ; MARTINEZ-ROMO, 2017; BAI et al., 2018; BALATA; MI-
KOVEC; SLAVIK, 2018; GIUDICE et al., 2019) que apontam para uma maior taxa de
sucesso na locomoção da PcDV quando as informações da rota são fornecidas em tempo
real. Isso demonstra a importância de oferecer informações atualizadas e dinâmicas para
auxiliar eficazmente na mobilidade dessas pessoas.
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Apesar das críticas apresentadas por Karimi et al. (2014), em relação à falta de
recursos efetivos e disponíveis para uso pelas PcDV, a pesquisa acadêmica desempenha
um papel fundamental no desenvolvimento de alternativas que visam ajudar esse grupo
de pessoas. Os estudos conduzidos por Ahmetovic et al. (2016), Ko e Kim (2017) e Ohn-
Bar et al. (2018) são exemplos de pesquisas cujos resultados têm um impacto direto no
ambiente universitário e provocaram mudanças no contexto acadêmico, com a intenção
de estimular o interesse de outros setores da sociedade.

Parker et al. (2021) destacam a necessidade e a importância de se realizar pesquisas
centradas nos usuários, priorizando as experiências reais das PcD em vez de se concentrar
exclusivamente em ambientes controlados ou no desenvolvimento de algoritmos para TA.
Essa abordagem está alinhada com a proposição do modelo HAAT, que coloca a pessoa
no centro do processo de desenvolvimento, priorizando suas necessidades e experiências
em relação à tecnologia (COOK; POLGAR, 2015).

Considerando os recursos tecnológicos disponíveis, é factível não apenas automa-
tizar as tarefas de orientação e mobilidade, mas também capitalizar os avanços da inteli-
gência artificial. Isso permite o desenvolvimento de recursos inteligentes que se adaptam
às condições do ambiente e às necessidades do usuário. Esses recursos têm a capacidade de
criar novas condições que vão além das oferecidas pelas TA convencionais, aproveitando-se
dos conhecimentos sobre o ambiente para fornecer informações dinâmicas e abrangentes
das rotas, inclusive daquelas que o usuário desconhece.

2.5.4 Considerações sobre wayfinding

O conceito de wayfinding é universal e aplicável a todas as pessoas, da mesma
forma que a necessidade de ambientes acessíveis e legíveis é uma premissa fundamental
para todos.

As PcDV não podem se beneficiar dos sinais e pontos de referência visuais, a
menos que esses elementos também tenham identificação em outras formas acessíveis.
Além disso, sem informações sobre os ambientes, a orientação e mobilidade dessas pessoas
são seriamente prejudicadas.

Um sistema de wayfinding pode ser desenvolvido utilizando recursos de assistência
eletrônica para ajudar as PcDV. Isso inclui recursos que podem se adaptar dinamicamente
às mudanças no ambiente e às necessidades da pessoa. A seção 2.6 abordará o conceito de
TAI e as oportunidades que esse novo paradigma oferece para melhorar a vida das PcD.

2.6 Tecnologia assistiva inteligente

Dentre as várias definições atribuídas à inteligência, a tradição aristotélica a de-
fine como a capacidade de raciocínio que distingue os seres humanos dos outros animais
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(RUSSO, 2008). É comum o uso do termo inteligência humana, o que sugere a existência
de uma contradição e, por consequência, a existência de uma inteligência não humana.
É verdade que o termo inteligência é aplicado em contextos que vão além da capacidade
cognitiva dos seres humanos, sendo utilizado na avaliação da diversidade biológica entre
os seres vivos e até mesmo como metáfora em referência ao mundo inorgânico (AFONSO,
2007).

Neste contexto, não pretende-se discutir as várias teorias sobre inteligência, mas
sim explorar a sua aplicação no conceito de TAI. Para isso, baseia-se na teoria das in-
teligências múltiplas de Gardner (1995), que define a inteligência como um conceito que
engloba aspectos biológicos, psicológicos e neurológicos, expandindo a definição tradicio-
nal da psicometria. Essa teoria reconhece a manifestação da inteligência em várias formas,
como lógico-matemática, linguística, musical, espacial, corporal-cinestésica, intrapessoal
e interpessoal.

Historicamente, os seres humanos têm empregado sua capacidade intelectual para
alterar o ambiente em que vivem, desenvolvendo recursos que transformam a relação
com o seu entorno. Essa evolução pode ser observada no aprimoramento das técnicas de
produção, começando com a criação de ferramentas rudimentares, como pedras lascadas,
e avançando através de marcos como a descoberta do fogo, a era do ferro e, finalmente, a
revolução industrial.

A primeira revolução industrial, que ocorreu no século XVIII, foi marcada pela
mecanização dos processos, inicialmente na indústria têxtil. A segunda revolução indus-
trial, no século XIX, caracterizou-se pelo aumento da produção de aço, impulsionado pela
eletrificação e o uso de petróleo, resultando na criação de novas máquinas e equipamen-
tos. A terceira revolução industrial teve início após a Segunda Guerra Mundial, no século
XX, com o advento da eletrônica, telecomunicações e computadores, levando à exploração
espacial e à criação de máquinas autônomas, como os robôs. Em 2011, o governo alemão
lançou o projeto Plataforma Indústria 4.0, que é considerado o marco da quarta revolução
industrial. Esse projeto visa integrar o sistema de manufatura à cadeia de produção por
meio da internet (SACOMANO; SÁTYRO, 2018).

Na abordagem da Indústria 4.0, sensores, máquinas e sistemas computacionais
estão interconectados por meio dos protocolos da internet. Essa integração permite que
esses sistemas sejam capazes de prever falhas, configurar-se e adaptar-se automaticamente
às mudanças (RÜßMANN et al., 2015). Nesse cenário, considera-se a existência de coisas
inteligentes, ou seja, produtos e serviços personalizados que se adaptam às necessidades
do usuário. A evolução das tecnologias computacionais ocorrida no advento da Indústria
4.0, permitiu a extensão da abordagem 4.0 para outros setores, com a aplicação das coisas
inteligentes em áreas como educação, transporte e saúde, que incluem as TAI.

Antes de prosseguir com a revisão sobre as TAI, a subseção 2.6.1 retoma o conceito
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de inteligência artificial, que é fundamental para o entendimento do contexto. A subseção
2.6.2 explora as potenciais aplicações da inteligência artificial nas TA, enquanto a subseção
2.6.3 apresenta pesquisas relevantes que abordaram as TAI.

2.6.1 Inteligência artificial

O desafio nas pesquisas em inteligência artificial, para além da compreensão do
conceito de inteligência, reside na construção de entidades capazes de manifestar inteli-
gência (RUSSELL; NORVIG, 2013). Essas pesquisas abrangem estudos e aplicações de
conceitos matemáticos, probabilísticos e computacionais, que visam monitorar e aprender
sobre o ambiente, possibilitando a tomada de decisões em resposta às condições apresen-
tadas.

A definição de inteligência artificial na literatura é tão abrangente quanto a defi-
nição do termo inteligência em si. Sem desvalorizar ou subestimar a literatura, adota-se
aqui a definição encontrada no Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa (MICHAELIS,
2022), que a descreve como o "projeto e desenvolvimento de programas de computador que
simulam o pensamento humano, capaz de desenvolver um comportamento inteligente".

Para o contexto desta pesquisa, adota-se a definição de Russell e Norvig (2013),
que descrevem a inteligência artificial como o estudo de agentes inteligentes que recebem
percepções do ambiente e executam ações. Esses agentes fazem uso de diversas técnicas
da inteligência artificial, dentre elas os algoritmos de busca, dos quais destacam-se a
busca informada e a busca não informada. Na busca informada, utiliza-se informações
adicionais (heurísticas) sobre os estados do problema para encontrar soluções de forma
mais eficiente. Nesse caso, aplica-se uma função de avaliação que traduz a heurística em
um valor numérico. Já na busca não informada, não há informações adicionais sobre os
estados do problema, ou seja, nenhuma sugestão é fornecida para a solução, e cabe ao
algoritmo encontrar a solução por conta própria (RUSSELL; NORVIG, 2013).

Independente da técnica, a inteligência artificial é aplicada em diversas áreas e
em uma variedade de aplicações, incluindo jogos digitais, geração e tradução de textos,
reconhecimento de sons e imagens, navegação autônoma, sistemas de recomendação e
reconhecimento de padrões. É um campo com ampla aplicação e relevância em diversas
áreas (RUSSELL; NORVIG, 2013).

Nesse contexto, surge a TAI. A principal diferença entre ela e a TA convencio-
nal é a capacidade computacional da primeira, que lhe permite detectar e atender às
necessidades individuais das pessoas, adaptando-se às mudanças de situações e compen-
sando as dificuldades enfrentadas (BHARUCHA et al., 2009). A subseção 2.6.2 explora
as oportunidades oferecidas pela TAI.
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2.6.2 Novas possibilidades com a tecnologia assistiva inteligente

A clássica frase de Radabaugh (NATIONAL COUNCIL ON DISABILITY, 1993),
que afirma que a tecnologia torna as coisas mais fáceis para as pessoas sem deficiência
e possibilita as coisas para as PcD, ressalta a importância das TA. Essas tecnologias
representam uma extensão da corporeidade e da própria existência das PcD, permitindo
que realizem atividades essenciais (GARCÍA; GALVÃO FILHO, 2012). Nesta concepção,
afirmar que as TA convencionais são limitadas pode parecer uma presunção, considerando
a sua importância para as PcD. Assim, assume-se o pressuposto de que as TAI trazem
novas possibilidades de apoio às PcD, que não são contempladas pelas TA tradicionais.

Doughty (2016) argumenta que a TA que faz uso de sistema eletrônico ou teletec-
nologia (serviços de apoio remoto) pode ser considerada uma TAI. Enquanto Ienca et al.
(2017) definem a TAI como os recursos de auxílio às PcD que possuem capacidade com-
putacional e de comunicação, permitindo a sensorização do ambiente e a maximização dos
benefícios para os usuários. Na abordagem de Ienca et al. (2017), ressalta-se que a mera
aplicação de componentes eletrônicos não é suficiente para tornar uma TA inteligente,
ou seja, para atingir o estado de inteligente o recurso deve ser capaz de aprender com o
ambiente e tomar decisões que proporcionem suporte ao usuário, indo além da simples
instrumentação de processos.

Independentemente do debate conceitual, Doughty (2016) e Ienca et al. (2017)
concordam que o avanço e a disseminação dos recursos eletrônicos e computacionais estão
conduzindo à criação de uma nova agenda de apoio às PcD. Isso possibilita o desenvol-
vimento de recursos e serviços inteligentes que visam a redução das dificuldades e dos
riscos de acidentes enfrentados por PcD. Exemplos de TAI incluem: dispositivos autôno-
mos, como robôs para cuidados pessoais e dispositivos vestíveis; sistemas distribuídos, tais
como casas inteligentes e sistemas de sensores integrados; e softwares, como aplicativos
para uso em dispositivos móveis (smartphone ou tablet) ou baseados na web (IENCA et
al., 2017). A subseção 2.6.3 apresenta pesquisas que abordaram a temática das TAI.

2.6.3 Pesquisas que abordaram a tecnologia assistiva inteligente

Romic et al. (2018) desenvolveram uma solução para a detecção em tempo real de
faixas de pedestres, destinada a PcDV. Utilizando técnicas de processamento de imagens e
detecção de objetos, o algoritmo foi implementado para funcionar em dispositivos móveis,
permitindo que os usuários utilizem a câmera de seus smartphones para capturar imagens.

A pesquisa de Guerrero et al. (2019) forneceu um sistema de auxílio ao geren-
ciamento de medicamentos para pessoas idosas, que utiliza tecnologia de realidade au-
mentada. O sistema integra elementos virtuais à visão do mundo real, por meio do uso
do Kinect (um sensor de movimentos originalmente desenvolvido para consoles de jogos
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eletrônicos) e opera reconhecendo gestos do usuário. Dentre as funcionalidades fornecidas
estão a identificação dos rótulos dos medicamentos e a consulta de uma base de dados de
medicamentos, utilizadas para recomendar a dose adequada do medicamento ao usuário.

Um dispositivo vestível, com o objetivo de identificar momentos significativos em
pessoas com demência a partir de variações nos padrões dos sinais fisiológicos, foi apresen-
tado por Kwan et al. (2019). O dispositivo foi testado em três pacientes, em colaboração
com seus cuidadores, e os resultados revelaram-se satisfatórios na detecção de momentos
significativos para os pacientes, que são importantes para orientar as ações dos cuidadores.

Younis et al. (2019) propuseram um sistema inteligente destinado a detectar po-
tenciais riscos para pessoas com perda de visão periférica. O recurso é capaz de identificar
e classificar possíveis riscos por meio do processamento de imagens, capturadas por um
óculos especial utilizado pela pessoa.

Com o propósito de monitorar pessoas idosas em tempo real, Muheidat e Tawalbeh
(2020) revelaram um tapete inteligente, que sensoriza o ambiente e identifica as atividades
de caminhada e possíveis quedas da pessoa. O dispositivo é capaz de detectar a redução
da atividade funcional da pessoa, o que pode indicar problemas em sua saúde.

2.6.4 Considerações sobre tecnologia assistiva inteligente

A TAI se baseia nos conceitos e valores da TA convencional, aproveitando os
avanços tecnológicos na computação, eletrônica e inteligência artificial para ampliar suas
capacidades. Porém, a mera aplicação desses recursos tecnológicos não garante que as
PcD possam exercer sua autonomia, sendo necessário que estejam em sintonia com os
cuidados de saúde e, principalmente, com o contexto das PcD.

A seção 2.7 apresenta as características do Global Navigation Satellite System
(GNSS), com ênfase no GPS. Esta abordagem é voltada para a sua utilização como
recurso em TAI, especialmente em aplicações de navegação assistida.

2.7 Sistema global de navegação por satélite

O GNSS se refere a uma rede de sistemas que permite a determinação da posição
de um receptor em qualquer lugar da Terra, abrangendo uma ampla variedade de aplica-
ções, incluindo navegação, mapeamento e monitoramento. A subseção 2.7.1 apresenta as
características do sistema de navegação por satélite mais popular, o GPS. A subseção 2.7.2
explora a utilização dos GPS em aplicações de navegação assistida, enquanto a subseção
2.7.3 aborda as inovações possíveis a partir dos aplicativos de navegação assistida.
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2.7.1 Sistema de posicionamento global

O GPS é o único sistema de navegação por satélite plenamente funcional, que
oferece serviços de posicionamento, navegação e temporização. O sistema é composto por
uma constelação de pelo menos 24 satélites (em julho de 2023, havia 25 satélites ativos),
que emitem sinais de rádio contendo informações sobre sua localização, estado e horário.
Um dispositivo GPS recebe e processa esses sinais de rádio, calculando sua distância em
relação aos satélites. Quando o dispositivo GPS determina sua distância em relação a pelo
menos quatro satélites, o sistema utiliza o processo de trilateração e calcula sua posição. A
acurácia da posição varia em função do número de satélites disponíveis para a trilateração,
das condições atmosféricas, da qualidade do dispositivo GPS e de obstruções físicas (U.S.
SPACE FORCE, 2023).

De acordo com informações oficiais do governo dos Estados Unidos, proprietário
do sistema GPS, smartphones equipados com dispositivo GPS apresentam uma acurácia
média de 4,9 metros em ambientes ao ar livre e tendem a aumentar em ambientes próximos
a edifícios e árvores (U.S. SPACE FORCE, 2023). A pesquisa realizada por Santana et
al. (2019) avaliou quatro modelos de smartphones e constatou que o erro médio das
coordenadas variou entre 2,2 e 4,95 metros.

2.7.2 O uso do GPS em aplicações de navegação assistida

A permissão do uso do GPS por civis trouxe uma ampla gama de possibilidades
de aplicação em diversas áreas, como agricultura, segurança e transporte (U.S. SPACE
FORCE, 2023). No contexto dos transportes, como alternativa aos mapas rodoviários
impressos, surgiram as aplicações de navegação assistida. O objetivo principal dessas
aplicações é facilitar o deslocamento do usuário, fornecendo orientações e informações de-
talhadas para que ele possa chegar ao destino de forma eficiente e ágil. Inicialmente, eram
utilizados dispositivos específicos para essa finalidade, os quais foram substituídos pelos
aplicativos de navegação assistida, com a popularização dos smartphones e a disponibili-
dade das redes móveis de acesso rápido à internet. Entre as características dos aplicativos
de navegação assistida, destacam-se a interação em tempo real e a atualização constante
(SOUZA, 2018).

Em sua maioria, os aplicativos de navegação assistida foram desenvolvidos para
auxiliar na navegação de veículos, o que significa que não consideram elementos como cal-
çadas, faixas de pedestres e outros recursos importantes para os pedestres (FRANÇOSO;
MELLO, 2016), além de não oferecer rotas alternativas que evitem barreiras (KOBIE,
2019). Os pontos de referência usados para as coordenadas fornecidas aos usuários são,
em sua maioria, baseados na pista de rolamento.
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O Google Maps2 é um dos aplicativos mais populares e oferece a possibilidade de
traçar rotas para veículos automotores, bicicletas, transporte público e caminhadas (TEI-
XEIRA; PARAIZO, 2020). Há a promessa de inclusão de novos recursos ao aplicativo,
os quais irão beneficiar os usuários que utilizam a ferramenta para locomoção a pé, for-
necendo detalhes mais precisos sobre calçadas, faixas de pedestres e rotas acessíveis para
pessoas que usam cadeira de rodas (LISBOA, 2021). No ano de 2019, o Google lançou um
novo recurso de apoio à orientação por voz destinado a PcDV (SUGIYAMA, 2019). En-
tretanto, durante o período de realização desta pesquisa, o recurso não estava disponível
nas versões do aplicativo acessíveis no Brasil.

Como alternativa ao Google Maps, existe o Lazarillo App3, que fornece orienta-
ções para a locomoção do usuário com informações adicionais sobre locais de interesse
nas proximidades, como bancos, lojas e cafés, além de detalhes sobre cruzamentos de
ruas e pontos de referência importantes. Ao contrário do Google Maps, ele foi desenvol-
vido especificamente como um recurso de apoio para PcDV. Apesar das características
únicas do Lazarillo App, nenhum desses recursos oferece orientações sobre as melhores
rotas para PcDV, nem fornece informações sobre barreiras ou elementos que promovam
a acessibilidade.

2.7.3 Inovações com os aplicativos de navegação assistida

A combinação dos dados de localização do usuário com outras fontes de informação
permite a personalização de serviços para atender às necessidades em andamento. Dentre
as possibilidades de inovação, estão sistemas de sugestão de rotas seguras para pedestres,
levando em consideração as condições de iluminação durante a noite (BAO et al., 2017).
Além disso, existe o planejamento de rotas que visa a redução da exposição do usuário
à poluição do ar (ZOU et al., 2020), a otimização de trajetos para o acesso a estações
de ônibus, metrô ou trem, incentivando o uso dos meios de transporte público (SOEST;
TIGHT; ROGERS, 2020). Também inclui a sugestão de rotas que fazem uso de dispositi-
vos destinados aos pedestres, como faixas de travessia, passarelas e áreas exclusivas para
pedestres (DOMÍNGUEZ; SANGUINO, 2021), permitindo a conexão com semáforos para
garantir a travessia segura. No caso de pontos de travessia voltados para PcDV, torna-se
essencial a sugestão de rotas que incluam semáforos sonoros.

Com base na premissa do conceito de wayfinding discutido anteriormente, Karimi
(2015) explora a aplicação de ontologias nas atividades de orientação e navegação voltadas
para PcD. Essas ontologias englobam elementos como locais, pontos de interesse, trajetos
e orientações, fornecendo uma representação semântica das informações de navegação e
possibilitando uma interação mais inteligente de sistemas computacionais. Essa aborda-

2 Google Maps - Disponível em: https://www.google.com/intl/pt-br/maps/about
3 Lazarillo App - Disponível em: https://lazarillo.app/
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gem pode envolver a criação de bancos de dados com informações sobre os ambientes,
cujo objetivo é integrar-se aos serviços de orientação e navegação existentes e orientar a
locomoção das PcD.

2.7.4 Considerações sobre o sistema global de navegação por satélite

A combinação de dados de GPS com informações detalhadas sobre os ambien-
tes desempenha um papel fundamental no apoio às PcDV. Essa integração possibilita o
desenvolvimento de soluções inovadoras, como aplicativos de navegação assistida, capaci-
tando esses indivíduos a explorar ambientes com autonomia e segurança. Dado que esta
pesquisa aborda o desenvolvimento de uma TAI na forma de um aplicativo, a seção 2.8 faz
uma breve revisão dos conceitos que servem de base para o desenvolvimento de software.

2.8 Desenvolvimento de software

Um software é um produto único, formado por um ecossistema de recursos, que
pode variar de um simples sistema incorporado em um eletrodoméstico à um sistema
complexo de controle para uma multinacional.

As linguagens de programação representam um dos recursos fundamentais para o
desenvolvimento de software. Existe uma variedade de opções à disposição, incluindo C,
C++, C#, Java, Python e JavaScript. Cada linguagem possui características únicas que
a tornam mais adequada para contextos específicos. Essas características podem incluir a
portabilidade, que se refere à capacidade do software ser executado em diferentes arqui-
teturas de hardware, como dispositivos móveis ou computadores de mesa, bem como em
diferentes ambientes de software, como Android e iOS, além da capacidade de integração
com outras linguagens e ecossistemas.

A linguagem JavaScript surgiu em 1995 com o propósito de permitir a execução
de software nos navegadores web, tornando as páginas web mais interativas e dinâmicas.
Ao longo de seu desenvolvimento, a linguagem expandiu suas possibilidades de aplicação
para além do navegador, como no exemplo do Node.js (OPENJS FOUNDATION, 2022)
(HAVERBEKE, 2018). Uma das utilidades do Node.js é a capacidade de desenvolvimento
multiplataforma, o que significa que pode-se criar aplicativos que funcionam em diversos
sistemas operacionais, como Windows, Linux, Mac OS, Android e iOS.

Para alcançar essa capacidade, os aplicativos podem ser desenvolvidos utilizando
uma estrutura conhecida como cliente/servidor. Nesse modelo, uma parte do software é
executada no cliente, que pode ser um computador pessoal ou dispositivo móvel, enquanto
a outra parte é executada em um servidor remoto. O servidor recebe, processa e responde
às solicitações do cliente. Isso implica que o funcionamento do software depende da in-
fraestrutura local do usuário, do computador remoto e de uma conexão entre os dois,
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estabelecida pela internet. O Node.js é a parte responsável pela implementação do lado
do servidor de um aplicativo móvel desenvolvido em JavaScript. Para a programação do
lado do cliente pode-se utilizar o React Native (FACEBOOK OPEN SOURCE, 2022).

O React Native é uma biblioteca JavaScript desenvolvida pelo Facebook. Ela per-
mite a criação de aplicativos nativos para os sistemas operacionais Android e iOS, possibi-
litando que esses aplicativos aproveitem todos os recursos nativos dos dispositivos móveis,
como câmera, GPS, bússola e lista de contatos (FACEBOOK OPEN SOURCE, 2022).
Uma das vantagens do uso da biblioteca é a possibilidade de escrever um único código
para o aplicativo, compatível com os sistemas operacionais Android e iOS.

Para incorporar funcionalidades adicionais ao software, aproveitando recursos dis-
ponibilizados por outros sistemas, é empregada uma Application Programming Inter-
face (API). A API possibilita que o software utilize os serviços oferecidos por outro
sistema. O Expo SDK é uma ferramenta que possibilita o acesso às API nativas dos
dispositivos móveis, viabilizando a utilização de recursos como GPS, câmera e sistemas
de notificações (EXPO, 2022). Outro exemplo são as API fornecidas pelo Google, como
a Google Cloud Platform (GOOGLE, 2022a), que oferece diversos serviços, incluindo as
API para o Google Maps, Google Drive e YouTube.

A Plataforma Google Maps (GOOGLE, 2022b) oferece as API para os serviços
de mapas (permite a personalização de mapas interativos, com informações em tempo
real), rotas (transporte público, bicicleta, carro ou a pé) e locais (converte endereços em
coordenadas geográficas ou vice-versa e ajuda o usuário a encontrar um lugar específico,
fornecendo sugestões automáticas de locais e endereços conforme o usuário digita). Estes
serviços do Google não são gratuitos, mas a plataforma disponibiliza um crédito mensal
para seus usuários. Isso significa que a cobrança ocorre apenas se o crédito fornecido for
excedido. Para aplicações menores e com poucos usuários, é possível utilizar o serviço
apenas com o crédito mensal disponível.
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3 TRABALHOS RELACIONADOS

As pesquisas visando o desenvolvimento de TA de auxílio à mobilidade das PcDV
estão associados com adaptações à bengala ou a substituição dela por dispositivos que
realizam o monitoramento automático de barreiras. Estes dispositivos são classificados
como Electronic Travel Aid (ETA), cujo propósito é coletar dados sobre o ambiente e
notificá-los ao usuário. Adicionalmente, existem estudos que buscam auxiliar as PcDV na
escolha de uma rota e/ou fornecer orientações para que elas se locomovam até um destino,
utilizando dispositivos classificados como Electronic Orientation Aid (EOA).

Os trabalhos que abordam o desenvolvimento de ETA visam principalmente a
criação de dispositivos que substituem o sentido da visão e auxiliam a pessoa na iden-
tificação de barreiras físicas. Uma abordagem é a adaptação da bengala utilizada pelas
PcDV, como os estudos conduzidos por Kim, Harders e Gassert (2015) e Hersh e Ramírez
(2018). Essas pesquisas incluíram a integração de sensores e atuadores à bengala, os quais
monitoram o ambiente e fornecem feedback ao usuário por meio de estímulos sonoros e
táteis.

A substituição da bengala por um dispositivo que realize o monitoramento automá-
tico do ambiente é encontrada em Bottega e Balbinot (2020), cuja proposta é a utilização
de equipamentos vestíveis que monitoram o ambiente a partir de sensores ultrassônicos
e infravermelho. Zhang et al. (2019) têm proposta similar, incluindo o processamento de
imagens capturadas em tempo real. Kallara et al. (2017) propõem um dispositivo portátil
que funciona em conjunto com um aplicativo executado no smartphone e substitui o uso
da bengala.

Zhang et al. (2019) ainda trazem em sua abordagem a integração das funcionali-
dades de ETA e EOA, ou seja, o dispositivo além de monitorar barreiras físicas, também
fornece informações sobre a direção que a pessoa deve seguir, da mesma maneira que
identificado nas pesquisas de Elmannai e Elleithy (2018) e Kanna et al. (2021).

Elmannai e Elleithy (2018) apresentam detalhes de como o sistema detecta as
barreiras (utilizando visão computacional), porém não fornecem características de como
as rotas são definidas. As implementações realizadas por Kanna et al. (2021) incluem uma
bengala e um aplicativo (executado no smartphone do usuário), que fornece as orientações
das direções que o usuário deve seguir. As rotas são geradas pela API Graphhopper
(serviço da Internet para adicionar planejamento, navegação e otimização de rotas) e o
usuário é notificado a partir de vibrações quando aproxima-se de um ponto de mudança
de direção.

Ainda no advento dos smartphones, Bousbia-Salah, Fezari e Hamdi (2005) propu-
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seram um dispositivo portátil e autônomo que oferece um sistema de navegação às PcDV.
O sistema fornece assistência sobre rotas de caminhada usando sons codificados para
fornecer informações sobre a distância percorrida, localização atual e decisões a serem
tomadas. As rotas percorridas são gravadas e posteriormente reutilizadas pelo usuário,
numa tentativa de não fazer uso do GPS.

Ahmed, Mahmud e Yeasin (2019) apresentaram uma alternativa sem a necessi-
dade de uso de um dispositivo específico para tal fim. Eles desenvolveram um sistema de
navegação que explorava os dados dos sensores existentes nos smartphones, cujos dados
eram coletados e processados com algoritmos de rede neural, a fim de identificar caminhos
que possam ser percorridos pelo usuário. Contudo, a abordagem não faz uso dos dados do
GPS, uma vez que considera que ele é menos confiável quando o interesse está em traçar
rotas em ambientes internos.

Para ambientes externos, Sánchez e Sáenz (2008) propuseram um dispositivo que
faz uso do GPS e trabalha em conjunto com um aplicativo executado em um computador
auxiliar. A proposta da pesquisa foi desenvolver uma solução que forneça informações de
direção e distância em relação ao ponto de interesse escolhido pelo usuário. O sistema
não depende de um serviço de mapas, visto que a abordagem utilizada não é a de traçar
automaticamente uma rota, mas de fornecer as orientações direcionais para auxiliar o
usuário a escolher a direção a seguir.

A avaliação do uso de dispositivos com GPS foi realizada por Ponchillia et al.
(2007). Os pesquisadores avaliaram as funcionalidades de um dispositivo com GPS para
auxiliar a orientação e locomoção das PcDV por ambientes desconhecidos. Os resultados
demonstraram que o uso do recurso foi útil em reduzir o tempo necessário para as pessoas
se reorientarem nos ambientes após serem deliberadamente desorientadas, em facilitar a
localização de destinos, em permitir o planejamento de viagens de forma independente e,
consequentemente, reduzir a dependência da solicitação de informações a terceiros.

Na esfera da influência do GPS, Tachiquin et al. (2021) desenvolveram um sistema
que combina um dispositivo vestível e um aplicativo executado no smartphone do usuário.
O vestível é uma palmilha, que traz atuadores que combinam diferentes tipos de vibrações,
para informar ao usuário as orientações do caminho a seguir. O aplicativo combina a
localização obtida pelo GPS do smartphone e o OpenStreetMap para traçar as rotas. A
estratégia utilizada no algoritmo que traça as rotas é encontrar o caminho mais curto
entre a origem e o destino informado.

Em relação à estratégia para traçar a rota, Maeda, Miyaji e Miyakawa (2006)
apresentaram um sistema que considerava as preferências do usuário e os itens existentes
ao longo da rota (tais como a presença de calçamento, passarelas, pontos de referência,
semáforos, locais públicos). O algoritmo consultava um banco de dados com informações
sobre os ambientes e combinava com as preferência do usuário, buscando rotas que os
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priorizassem.

Enquanto a abordagem de Maeda, Miyaji e Miyakawa (2006) está na metodologia
proposta para traçar as rotas, a pesquisa de Kammoun et al. (2010) aplicou a metodologia
em um protótipo, que além de selecionar as rotas combinando as preferências do usuá-
rio e as características dos ambientes (pontos de interesse, pontos de referência e zonas
pedonais), incluiu um dispositivo vestível que coleta imagens dos ambientes, as quais são
combinadas com os dados obtidos a partir do posicionamento GPS.

Şipoş, Ciuciu e Ivanciu (2022) incluíram as mesmas funcionalidades em uma ben-
gala que trabalha em conjunto com um dispositivo vestível. Esse dispositivo identifica
barreiras físicas e fornece as orientações da rota mais curta até o destino. O sistema uti-
liza os dados obtidos do GPS e os combina com um banco de dados contendo informações
sobre pontos de referência existentes no ambiente de navegação. Além disso, o usuário
pode definir os pontos de referência de sua preferência.

No trabalho de Somyat et al. (2018), foi desenvolvido um aplicativo para smartphone
que identifica barreiras físicas e fornece orientações sobre as direções a seguir. A câmera
do smartphone é utilizada para capturar imagens dos ambientes, as quais são processadas
com o objetivo de detectar obstáculos. Para obter orientações sobre as direções, o usuá-
rio informa um destino, e o sistema verifica se há uma rota para o destino salva em seu
banco de dados. Se houver uma rota, utiliza-se o GPS e o acelerômetro do smartphone
para fornecer as coordenadas. Se não houver uma rota armazenada, o aplicativo nega a
solicitação, restringindo o uso aos ambientes já salvos no seu banco de dados.

A Tabela 2 apresenta um resumo dos trabalhos, indicando para cada um deles se o
recurso desenvolvido possui: custo adicional para a PcDV, notificação de barreiras, orien-
tações das direções e se considera as preferências do usuário quanto aos itens monitorados
e características das rotas traçadas.
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Tabela 2 – Características das pesquisas identificadas.

Pesquisa Custo Notifica
barreiras

Fornece
orientações

Preferências
do usuário

Kim, Harders e Gassert (2015) Sim Sim Não Não
Kallara et al. (2017) Sim Sim Não Não
Hersh e Ramírez (2018) Sim Sim Não Não
Elmannai e Elleithy (2018) Sim Sim Sim Não
Zhang et al. (2019) Sim Sim Sim* Não
Bottega e Balbinot (2020) Sim Sim Não Não
Bousbia-Salah, Fezari e Hamdi (2005) Sim Não Sim Não
Sánchez e Sáenz (2008) Sim Não Sim Não
Kammoun et al. (2010) Sim Não Sim Sim
Kanna et al. (2021) Sim Não Sim Não
Tachiquin et al. (2021) Sim Não Sim Não
Şipoş, Ciuciu e Ivanciu (2022) Sim Sim Sim Sim
Maeda, Miyaji e Miyakawa (2006) Não Não Sim Sim
Somyat et al. (2018) Não Sim Sim** Sim
Ahmed, Mahmud e Yeasin (2019) Não Sim Sim** Não

* Apenas para ambientes internos
** Apenas para rotas salvas anteriormente

Na abordagem dos trabalhos que focaram na detecção de barreiras, observa-se a
tentativa de substituição da bengala. Embora as pesquisas tenham avançado em termos
de inovação, elas não introduziram novas funcionalidades que tragam melhorias significa-
tivas no dia a dia das PcDV, a ponto de justificar o investimento em novos dispositivos.
Desta maneira, uma possibilidade é explorar a identificação das barreiras, integrando-as
ao processo de definição da rota para chegar a um destino, de maneira que a rota desvie
dessa barreira.

Ademais, há a possibilidade de explorar a identificação de elementos do ambiente
que promovam a acessibilidade da PcDV e melhorem as condições de mobilidade, como
identificado por Fusco, Shen e Coughlan (2014) e Huang, Wu e Liu (2022), que desen-
volveram recursos que auxiliam a PcDV na identificação da intersecção das ruas e na
travessia em semáforos. Assim, é possível prever as rotas para um destino, de modo que
se avalie a presença de barreiras e/ou itens de promoção da acessibilidade, de acordo com
as preferências da pessoa.
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4 OBJETIVOS

4.1 Objetivo geral

Desenvolver uma TAI (aplicativo) que faz uso de algoritmos de busca informada e
wayfinding para auxiliar PcDV na locomoção e identificação dos ambientes presentes na
UFMS-CG.

4.2 Objetivos específicos

• Identificar as características das PcDV na locomoção pelos ambientes da UFMS-CG;

• Analisar as características identificadas e utilizá-las como requisitos para o desen-
volvimento da TAI;

• Desenvolver um algoritmo que calcule o custo de diferentes rotas, com base em dados
semânticos do ambiente e preferências do usuário;

• Construir um algoritmo que busque rotas com menor custo para PcDV;

• Avaliar o desempenho do algoritmo na otimização das rotas;

• Desenvolver uma TAI que incorpore o algoritmo e forneça orientações para a loco-
moção das PcDV;

• Avaliar o desempenho da TAI na orientação das PcDV;

• Avaliar a TAI nos ambientes da universidade, com a participação de PcDV.
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5 METODOLOGIA

5.1 Descrição da pesquisa: tipo, local, período e amostra selecionada

Trata-se de uma pesquisa de natureza quali-quantitativa, descritiva e avaliativa,
baseada em dados primários obtidos por meio de um estudo de caso com observações
e pesquisa de laboratório (bancada). As atividades ocorreram na UFMS-CG e em cola-
boração com o Laboratório de Engenharia Biomédica e Tecnologia Assistiva da UFMS,
durante o período de 2021 a 2023.

Dez voluntários participaram das atividades e foram selecionados por meio de
amostragem não probabilística por cota e julgamento. O critério de inclusão abrangeu
pessoas com cegueira, com acuidade visual abaixo de 0,05 ou campo visual menor do que
10 graus, bem como aquelas com baixa visão, cuja acuidade visual variava entre 6/60 e
18/60 (em escala métrica) e/ou possuíam um campo visual entre 20° e 50°. Adicional-
mente, as pessoas deveriam ser atendidas pela Associação dos Deficientes Visuais de Mato
Grosso do Sul (ADVIMS) ou pelo Instituto Sul Mato Grossense para Cegos Florivaldo
Vargas (ISMAC). Os critérios de exclusão foram as pessoas com outros tipos de defici-
ência, menores de 18 anos e aquelas que já estavam familiarizadas com as dependências
da UFMS-CG. Dois participantes foram incluídos por já conhecerem as dependências da
UFMS-CG.

5.2 Etapas da pesquisa

O estudo foi estruturado em quatro etapas (Figura 1), que abrangeram: (1) pre-
paração e planejamento das atividades; (2) visita à UFMS-CG para coletar informações
sobre os requisitos da TAI; (3) o desenvolvimento propriamente dito da TAI; (4) a avali-
ação da TAI junto às PcDV; e estão detalhadas a seguir.
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Figura 1 – Fluxograma com as etapas da execução da pesquisa. Descrição da figura: Um
diagrama que ilustra as etapas da pesquisa. Cada etapa é representada por
uma chave, cada tarefa é representada por um retângulo, e a sequência das
tarefas é indicada por linhas com setas.

5.2.1 Etapa 1: preparação e planejamento

Na primeira etapa, estabeleceram-se as parcerias com instituições que atendem
PcDV na cidade de Campo Grande/MS, delinearam-se as características da atividade de
campo e realizou-se a seleção dos voluntários.

As instituições parceiras, ADVIMS e ISMAC, foram responsáveis por convidar os
voluntários que participaram da pesquisa.

A atividade de campo consistia na visita dos voluntários a UFMS-CG. O objetivo
era identificar e acessar determinados ambientes da universidade durante essa visita. O
roteiro, que descreve as características desta atividade (conforme apresentado no Apêndice
A), foi previamente validado com um dos participantes, que já conhecia a UFMS-CG. O
roteiro incluía a execução de rotas de acesso a diferentes ambientes, todas com origem e
destino na UFMS-CG.

A validação abrangeu o processo em que o voluntário percorreu as rotas descritas
no roteiro, enquanto o pesquisador registrava as dificuldades encontradas pelo partici-
pante, os recursos utilizados por ele, e identificava possíveis elementos que promoviam ou
dificultavam a acessibilidade ao longo das rotas. Ademais, avaliou-se a presença de even-
tuais barreiras que pudessem representar riscos de acidentes para os participantes. Um
profissional de educação física com experiência em atividades de orientação e mobilidade
para PcDV acompanhou a atividade.
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5.2.2 Etapa 2: elicitação dos requisitos

A segunda etapa incluiu a visita de outros voluntários à UFMS-CG, o levantamento
e a criação do documento de requisitos, além do mapeamento dos itens de acessibilidade
identificados nas rotas previamente executadas.

Os itens de acessibilidade são quaisquer elementos presentes no ambiente que afe-
tam a acessibilidade das PcDV, sendo a promoção qualquer elemento que melhore a
acessibilidade e a barreira qualquer elemento que prejudique a acessibilidade.

5.2.2.1 Visita à UFMS

Três voluntários visitaram a UFMS-CG individualmente, com o objetivo de loca-
lizar e acessar quatro ambientes distintos (Biblioteca Central, Faculdade de Computação,
Faculdade de Medicina e Restaurante Universitário). Eles tinham a liberdade de utilizar
qualquer tipo de recurso, incluindo TA, smartphone ou contar com a assistência de outras
pessoas.

Dois pesquisadores, um cientista da computação e um profissional de educação
física com experiência em atividades de orientação e mobilidade, acompanharam os par-
ticipantes, sem realizar intervenções e registraram suas observações e relatos voluntários
fornecidos pelos participantes.

Os itens que pautaram as observações foram:

• Os recursos adotados pelos participantes;

• A assistência prestada por terceiros, seja de forma voluntária ou a pedido;

• As dificuldades enfrentadas pelos participantes;

• As barreiras à acessibilidade existentes nas instalações da UFMS-CG;

• Os recursos de apoio à acessibilidade disponíveis nas instalações da UFMS-CG;

• Quaisquer incidentes não planejados que impactaram a atividade.

5.2.2.2 Levantamento e documentação dos requisitos

A técnica de observação, baseada na abordagem etnográfica, foi empregada para
identificar os requisitos, fundamentada no modelo HAAT (COOK; HUSSEY, 1995).

Para extrair os requisitos, empregou-se a análise de conteúdo (BARDIN, 2016),
a partir da transcrição das observações registradas durante as visitas à UFMS-CG. As
etapas utilizadas na análise dos registros foram as seguintes: leitura geral das transcrições;
codificação para formulação de categorias de análise; recorte do material em unidades de
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registro comparáveis e com conteúdo semântico semelhante; estabelecimento de categorias
distintas nas unidades de registro; agrupamento das unidades de registro em categorias
comuns; inferência e interpretação.

Os requisitos foram apresentados e validados durante uma reunião organizada pela
ADVIMS, na qual seis PcDV participaram. Para documentar os requisitos, adotou-se o
modelo de especificação de requisitos desenvolvido por Karl Wiegers (WIEGERS, 2018).

A Figura 2 ilustra o fluxograma do processo de coleta e tratamento dos dados.

Figura 2 – Fluxograma do processo de coleta e tratamento dos dados. Descrição da fi-
gura: O diagrama apresenta uma sequência de itens, cada um representado
por um retângulo, e a conexão entre eles representada por linhas com setas. O
processo começa com a coleta de observações, que abrange as características
dos voluntários e dos ambientes visitados. As anotações resultantes são então
agrupadas em unidades de registro, que incluem recursos utilizados, caracte-
rísticas individuais dos voluntários, barreiras e itens de promoção presentes
nos ambientes. A inferência e interpretação desses registros culminam na lista
de requisitos, organizada em quatro categorias: itens de acessibilidade, infor-
mações da rota, localização da pessoa ao longo da rota e preferências para os
aplicativos de navegação assistiva.
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5.2.2.3 Mapeamento dos itens de acessibilidade identificados na UFMS

Os itens de acessibilidade identificados na UFMS-CG, durante a atividade com os
voluntários, foram registrados e posteriormente validados. Para cada item identificado,
coletaram-se informações como o tipo, as coordenadas geográficas (latitude e longitude)
e os ambientes próximos à região onde foram encontrados.

As coordenadas geográficas foram coletadas utilizando três smartphones: Redmi
9T, Moto G5 e Moto G7 (as configurações detalhadas dos dispositivos estão disponíveis
na Tabela 3). Esses dispositivos estavam equipados com o aplicativo GPS Essentials,
que exibia informações sobre a constelação de satélites identificados e a acurácia das
coordenadas obtidas. Além disso, o aplicativo permitia exportar os dados das coordenadas
para uso posterior. As coletas foram realizadas sempre que a acurácia da coordenada,
apresentada no aplicativo, fosse menor que 5 metros.

Tabela 3 – Descrição dos smartphones utilizados nas atividades da pesquisa.

Modelo Fabricante Sistema Operacional Versão
Redmi 9T Xiaomi Android 10
Moto G5 Motorola Android 7
Moto G7 Motorola Android 10
iPhone 7 Apple iOS 15.7.6

Para cada item, calculou-se o valor médio das coordenadas obtidas, que foram
inseridas em um mapa. Em seguida, a posição de cada item foi avaliada visualmente com
base na imagem de satélite fornecida pelo Google Maps. Quando um item era visualmente
identificável na imagem, sua posição era ajustada manualmente para garantir sua acurácia.
Por fim, os dados foram inseridos em um banco de dados.

5.2.3 Etapa 3: desenvolvimento da tecnologia assistiva inteligente

A terceira etapa consistiu no desenvolvimento da TAI, um aplicativo para uso no
smartphone, que incluiu as tarefas de modelagem, implementação/codificação e testes do
sistema.

Os requisitos documentados foram utilizados como entrada para o processo de
modelagem. Além disso, foram considerados os sete princípios do design universal (CON-
NELL et al., 1997) e as diretrizes WCAG (W3C, 2022a) para garantir a acessibilidade e
a facilidade de uso do software.

Os modelos e documentos gerados incluem o diagrama de casos de uso, a descri-
ção dos casos de uso e o diagrama de atividades. Os recursos utilizados na implementa-
ção/codificação incluíram a linguagem de programação JavaScript, o software Node.js, a
biblioteca React Native, a ferramenta Expo SDK, o sistema gerenciador de banco de da-
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dos MySQL e os serviços do Google (Maps SDK, Directions API, Places API e Geocoding
API).

Para o desenvolvimento das funcionalidades que caracterizam a inteligência da
TA, os algoritmos de busca informada (RUSSELL; NORVIG, 2013) foram utilizados como
referência na construção de um algoritmo próprio.

A implementação do aplicativo foi dividida em três módulos: (1) traçar rotas; (2)
custo da rota; (3) executar rota. Essa separação em módulos foi uma estratégia utilizada
para dividir as etapas de desenvolvimento, permitindo projetar, modelar, implementar
e testar individualmente cada parte do sistema. A divisão não trouxe qualquer tipo de
impacto ao usuário, visto que a versão final do aplicativo consistiu na integração dos
módulos.

Em todos os módulos, foram realizados os seguintes testes:

• Testes de unidade: para avaliar o funcionamento de cada função implementada,
sendo conduzidos de forma contínua e paralela à etapa de codificação;

• Testes de integração: para avaliar como os módulos se integraram. Esses testes
ocorreram ao final da implementação de cada módulo e visaram garantir que as
diferentes partes do sistema funcionassem de maneira coesa quando combinadas;

• Testes de aceitação: para avaliar os módulos em relação aos requisitos defini-
dos. Essa etapa de teste visava garantir que o aplicativo atendesse às especificações
estabelecidas e que estivesse em conformidade com as necessidades dos usuários.

No módulo custo da rota, também avaliou-se a capacidade do algoritmo em otimi-
zar as rotas, traçar as melhores rotas na UFMS-CG e identificar os itens de acessibilidade.
No módulo executar rota, avaliou-se o uso do aplicativo durante a execução das rotas. Por
fim, realizou-se a avaliação das interfaces e funcionalidades de todos os módulos.

As metodologias das avaliações estão descritas a seguir.

5.2.3.1 Avaliação da capacidade do algoritmo em otimizar as rotas

O algoritmo foi avaliado quanto à taxa de melhoria das rotas, à relação entre a
otimização das rotas e o número de itens de acessibilidade e à relação entre a otimização
das rotas e as localidades avaliadas.

Os testes foram realizados utilizando o smartphone Redmi 9T, sem a participação
de voluntários. Foram realizadas 1600 simulações, considerando a combinação de três
variáveis: localização, rota e número de itens de acessibilidade. A localização envolveu
cinco cidades (Campo Grande, Dourados, Naviraí, Nova Andradina e Três Lagoas, todas
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localizadas no estado de Mato Grosso do Sul), e em cada uma delas, foi selecionada uma
área de aproximadamente 5 𝑘𝑚2. A Figura 3 ilustra uma das áreas avaliadas.

Figura 3 – Mapa de uma das localidades utilizadas na avaliação do algoritmo. Descrição
da figura: Mapa estilo atlas gerado pelo Google Maps, com o recorte de uma
área da cidade de Dourados, com uma subárea destacada por um retângulo
em azul. Nas informações, é indicado que o tamanho da área selecionada é de
5,53 𝑘𝑚2.

Em cada uma dessas áreas, foram selecionadas aleatoriamente oito rotas diferentes.
A Figura 4 ilustra as rotas selecionadas em uma das localidades.

Figura 4 – Mapa com as rotas traçadas em uma das localidades utilizadas na avaliação
do algoritmo. Descrição da figura: Mapa estilo atlas gerado pelo Google Maps,
com o recorte de uma área da cidade de Dourados, com linhas em cor azul
representando as rotas avaliadas. Nas extremidades de cada linha, há um sím-
bolo com um número, cada número ímpar indica o início de uma rota e o
número par subsequente indica o respectivo fim da rota.
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No processamento de cada rota, foram adicionados os itens de acessibilidade da
área (que representam barreiras ou itens de promoção da acessibilidade), começando com
10 itens e aumentando em incrementos de 10 a cada iteração, até atingir um total de 400
itens. As coordenadas geográficas (latitude e longitude) e o tipo de cada item (promoção
ou barreira) foram gerados aleatoriamente, com o único propósito de avaliar o algoritmo.
Estes dados foram inseridos em um banco de dados, que funciona em conjunto com o
algoritmo. A Figura 5 ilustra uma área avaliada com a adição de 40 itens.

Figura 5 – Mapa com os itens de acessibilidade inseridos em uma das localidades utilizada
na avaliação do algoritmo. Descrição da figura: Mapa estilo atlas gerado pelo
Google Maps. Nele, há um recorte de uma área da cidade de Dourados, com
símbolos representando cada item de acessibilidade inserido na área.

A análise dos dados foi realizada utilizando o programa estatístico InStat, versão
2.0, com um nível de significância de 5%.

A avaliação da associação entre as localidades e o número de rotas otimizadas foi
conduzida utilizando o teste qui-quadrado.

A comparação entre as rotas otimizadas e as não otimizadas, em relação ao número
de itens de acessibilidade, foi efetuada através do teste Mann-Whitney.

A avaliação da correlação entre o número de itens de acessibilidade e o número
de rotas otimizadas, bem como a avaliação da correlação entre o número de itens de
acessibilidade e a taxa de redução do custo das rotas, foram conduzidas utilizando o teste
de correlação linear de Spearman.

Por último, a comparação entre as localidades em relação à taxa de melhoria do
custo das rotas foi efetuada utilizando o teste Kruskal-Wallis.
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5.2.3.2 Avaliação da capacidade do algoritmo em traçar as rotas na UFMS

Para analisar o desempenho do algoritmo, foram traçadas as rotas de interesse
utilizando os itens de acessibilidade mapeados na UFMS-CG. A Tabela 4 apresenta a
origem e o destino de cada rota avaliada, enquanto a Figura 6 ilustra os ambientes visitados
e as rotas entre eles.

Tabela 4 – Relação das rotas avaliadas na UFMS-CG.

Origem Destino
1 Biblioteca Central Faculdade de Computação
2 Biblioteca Central Faculdade de Medicina
3 Biblioteca Central Restaurante Universitário
4 Faculdade de Computação Biblioteca Central
5 Faculdade de Computação Faculdade de Medicina
6 Faculdade de Computação Restaurante Universitário
7 Faculdade de Medicina Biblioteca Central
8 Faculdade de Medicina Faculdade de Computação
9 Faculdade de Medicina Restaurante Universitário
10 Restaurante Universitário Biblioteca Central
11 Restaurante Universitário Faculdade de Computação
12 Restaurante Universitário Faculdade de Medicina

Figura 6 – Mapa com a rota traçada entre os ambientes avaliados na UFMS-CG. Descrição
da figura: Mapa estilo atlas gerado pelo Google Maps. Nele, há um recorte da
área da UFMS-CG. Uma linha na cor azul representa as rotas percorridas, e
cada símbolo numerado (quadrado vermelho) representa um ambiente visitado.

Em cada rota, foi avaliado se ela proporcionava o melhor caminho (com menor
custo) e se era diferente da rota originalmente gerada pelo Google Maps. Os testes fo-
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ram realizados utilizando o smartphone Redmi 9T e não envolveram a participação de
voluntários.

5.2.3.3 Avaliação da capacidade do algoritmo em identificar os itens de acessibilidade

Em cada rota, foram verificados os itens de acessibilidade identificados pelo algo-
ritmo e comparados com os itens efetivamente mapeados na UFMS-CG. Os testes foram
realizados usando o smartphone Redmi 9T, sem a participação de voluntários.

5.2.3.4 Avaliação da diferença entre a distância notificada pelo aplicativo e a distância real
na identificação dos itens de acessibilidade

Os testes foram conduzidos com o objetivo de estimar a precisão e acurácia do
algoritmo na identificação dos itens de acessibilidade presentes ao longo das rotas.

Quatro locais foram previamente georreferenciados utilizando a mesma metodo-
logia empregada no mapeamento dos itens de acessibilidade na UFMS-CG (conforme
descrito na subseção 5.2.2.3). Em cada um dos locais, uma linha de 15 metros de compri-
mento foi desenhada, com marcações a cada 1 metro. Em seguida, uma rota foi traçada,
passando por esses locais, e executada com o uso do aplicativo.

As distâncias informadas pelo aplicativo ao aproximar-se do local e as distâncias
observadas ao longo da linha traçada (na posição em que o usuário estava ao receber
a notificação) foram registradas. O aplicativo foi configurado para emitir notificações a
cada 1 segundo, a partir de um raio de 15 metros em relação ao ponto georreferenciado.
A Figura 7 ilustra o cenário de teste.

Figura 7 – Cenário de teste para avaliar a diferença entre a distância notificada e a distân-
cia real para os itens de acessibilidade. Descrição da figura: O usuário recebe
alertas sonoros referentes à sua proximidade em relação ao local georreferen-
ciado. Esses alertas são emitidos a cada 1 segundo, a partir de um raio de 15
metros em relação ao ponto georreferenciado.

O processo foi repetido cinco vezes em cada um dos locais, utilizando três smartpho-
nes diferentes (Redmi 9T, Moto G5 e Moto G7). Não houve envolvimento de voluntários.

As distâncias informadas pelo aplicativo e as distâncias observadas ao longo da
linha traçada foram comparadas utilizando o teste Wilcoxon.
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A comparação dos locais avaliados e dos smartphones utilizados, no que se refere
ao erro médio na identificação dos itens de acessibilidade, foi realizada por meio do teste
Kruskal-Wallis, com a aplicação do pós-teste de Dunn.

A análise dos dados foi conduzida utilizando o programa estatístico InStat, versão
2.0, com um nível de significância de 5%.

5.2.3.5 Avaliação da execução das rotas geradas

O aplicativo foi testado em quatro smartphones (Redmi 9T, Moto G5, Moto G7 e
iPhone 7) para executar seis rotas. Cada rota foi percorrida seis vezes em cada smartphone,
totalizando 144 execuções. Em cada execução, foi observado se ocorreu algum registro em
relação à identificação dos itens de acessibilidade. Não houve participação de voluntários.

A análise da associação entre as ocorrências registradas e os smartphones utilizados
foi realizada por meio do teste qui-quadrado, com a aplicação do pós-teste exato de Fisher,
com correção de Bonferroni (p<0,05). A análise dos dados foi conduzida no programa
estatístico InStat, versão 2.0, considerando um nível de significância de 5%.

5.2.3.6 Avaliação das orientações fornecidas para a execução das rotas geradas

Em complemento à avaliação da execução das rotas, foram analisadas as coordena-
das fornecidas ao usuário para a execução das mesmas. Os testes avaliaram as informações
fornecidas sobre as direções e as localizações nas quais o usuário deveria mudar a direção
da caminhada.

As 12 rotas de interesse na UFMS-CG (conforme já apresentado na Tabela 4)
foram submetidas a uma análise em dois smartphones (Redmi 9T e iPhone 7), e sem a
participação de voluntários.

Após os testes, as orientações fornecidas pelo aplicativo, que baseavam-se em re-
ferências visuais, foram adaptadas para se adequarem ao ambiente e às particularidades
das PcDV.

5.2.4 Etapa 4: avaliação da tecnologia assistiva inteligente

Na quarta e última etapa, o aplicativo passou por uma avaliação realizada por
PcDV, a qual incluiu a avaliação das interfaces e funcionalidades do aplicativo, além de
novas visitas à UFMS-CG, conforme detalhado nas subseções 5.2.4.1 e 5.2.4.2.

5.2.4.1 Avaliação das interfaces e funcionalidades com voluntários

Com a versão preliminar do aplicativo disponível, ele foi avaliado por um grupo de
três voluntários: uma pessoa com cegueira, uma pessoa com baixa visão e um profissional
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com experiência em atividades de orientação e mobilidade, todos os quais já haviam
participado da etapa 2 da pesquisa.

O participante com cegueira e o participante vidente utilizaram seus smartphones
pessoais, ambos com um aparelho iPhone 13, rodando o sistema operacional iOS versão
16.3. O participante com cegueira utilizou o leitor de tela VoiceOver. O participante com
baixa visão avaliou o aplicativo em dois dispositivos: Redmi 9T e iPhone 7.

Foi fornecido um link para o download do arquivo de instalação do aplicativo. Após
a instalação, as funcionalidades do aplicativo foram apresentadas e à medida que cada
função era detalhada, os participantes a acessavam em seus smartphones. Em relação
às opções de configuração, foi sugerido que eles realizassem alterações diretamente no
aplicativo.

Para a função principal de traçar e executar as rotas, sugeriu-se que os voluntários
escolhessem um destino dentro da universidade e o inserissem no aplicativo. Após a seleção
do destino, a opção para iniciar a rota foi acionada. Durante a execução da rota, os
voluntários seguiram as orientações fornecidas pelo aplicativo, e ao longo do percurso,
foram incentivados a interagir com as funcionalidades disponíveis.

Além disso, avaliou-se a acessibilidade do aplicativo, verificando se todos os elemen-
tos disponíveis nas telas estavam acessíveis. Para orientar essa avaliação, foram analisados
os seguintes critérios das diretrizes da WCAG (W3C, 2022a):

1. Conteúdo não textual: Qualquer conteúdo meramente decorativo deve ser igno-
rado pelos leitores de tela.

2. Informações e relações: Deve haver uma alternativa textual para informações e
estruturas que seja identificável pelos leitores de tela.

3. Rótulos ou instruções: Quando o conteúdo exigir a entrada de dados por parte
do usuário, é importante fornecer rótulos ou instruções claras.

4. Nome, função e valor: Para todos os componentes da interface do usuário, como
textos, botões e caixas de edição, é essencial fornecer: o nome e a função do elemento,
o estado, a propriedade ou o valor definido e notificar sobre alterações nesses itens,
tornando-os identificáveis pelos leitores de tela.

O participante com baixa visão também analisou o contraste das telas, garantindo
que todos os elementos da tela fossem adequadamente identificados.

As ocorrências registradas foram analisadas para determinar se eram ajustes ne-
cessários dentro das funcionalidades previstas para o aplicativo ou se representavam novas
funcionalidades. No caso das ocorrências que se enquadravam nas funcionalidades iniciais,
realizou-se os devidos ajustes e testes para garantir o funcionamento adequado.
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Após os testes, foi publicada uma versão beta do aplicativo nas lojas de aplicativos
Google Play Store, para dispositivos Android, e App Store, para dispositivos iOS.

5.2.4.2 Visita à UFMS

Seis voluntários visitaram a UFMS-CG individualmente, com o objetivo de locali-
zar e acessar quatro ambientes (Biblioteca Central, Faculdade de Computação, Faculdade
de Medicina e Restaurante Universitário). Um desses voluntários já estava familiarizado
com as dependências da universidade. Todos os voluntários tinham a liberdade de utilizar
qualquer tipo de recurso, inclusive TA, ou contar com a assistência de terceiros, porém,
era obrigatório que utilizassem o aplicativo desenvolvido.

Cada participante foi guiado até a UFMS-CG e a atividade iniciada na região da
Concha Acústica. Durante essa etapa, realizou-se a instalação do aplicativo no dispositivo
do participante e apresentaram-se as funcionalidades disponíveis, que foram simultanea-
mente acessadas no smartphone pelo participante.

Vencida a apresentação, o participante foi convidado a executar uma rota piloto
com o propósito de utilizar as funcionalidades em uma rota real. O destino foi a Faculdade
de Computação, tendo como origem a região da Concha Acústica. Após traçar a rota, ele
a iniciou e seguiu as orientações do aplicativo. Durante a caminhada, detalhou-se as funci-
onalidades e as informações disponíveis, a fim de apresentar em contexto as possibilidades
de uso do aplicativo.

Eventuais dúvidas do participante foram esclarecidas, e quaisquer problemas en-
contrados durante a rota foram discutidos com o participante. Quando não havia mais
dúvidas e o participante se sentia seguro, as rotas de avaliação eram então iniciadas.
Foram realizadas duas rotas de avaliação:

1. Origem: Faculdade de Computação - Destino: Biblioteca Central

2. Origem: Biblioteca Central - Destino: Faculdade de Medicina
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Os participantes foram acompanhados pelo pesquisador, um cientista da compu-
tação que já havia participado das etapas anteriores da pesquisa. Não houve intervenção,
a menos que surgissem situações que pudessem colocar o participante em risco. Foram
registradas as observações e os relatos voluntários dos participantes. Os seguintes itens
foram observados:

• Os recursos utilizados pelos participantes.

• A assistência prestada por terceiros, voluntariamente ou a pedido.

• As dificuldades enfrentadas pelos participantes, tanto com o ambiente quanto com
o aplicativo.

• Os problemas registrados no aplicativo.

• As funcionalidades do aplicativo que ajudaram os voluntários durante a execução
da rota.

• As barreiras à acessibilidade presentes nas instalações da UFMS-CG.

• Os recursos de apoio à acessibilidade disponíveis nas instalações da UFMS-CG.

• Quaisquer incidentes não planejados que impactaram a atividade.

5.2.4.3 Análise das observações

Os dados observados foram transcritos e avaliados usando a análise de conteúdo
(BARDIN, 2016). As anotações resultantes das observações foram organizadas de acordo
com as características das participações dos voluntários, as características dos ambientes
visitados e as ocorrências relacionadas ao uso do aplicativo. Em seguida, as anotações
foram agrupadas em unidades de registro, e a inferência e interpretação dos registros
resultaram na apresentação dos resultados. A Figura 8 ilustra o fluxograma do processo
de coleta e tratamento dos dados na etapa de avaliação do aplicativo.
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Figura 8 – Fluxograma do processo de coleta e tratamento dos dados na etapa de avali-
ação do aplicativo. Descrição da figura: O diagrama apresenta uma sequência
de itens, cada um representado por um retângulo, e a conexão entre esses itens
é mostrada por linhas com setas. O processo começa com a coleta de observa-
ções, que abrange as características dos voluntários, subdivididos em recursos
utilizados e características individuais; características dos ambientes, subdivi-
dida em barreiras e itens de promoção; e aplicativo, subdividido em problemas,
experiências positivas e sugestões. A inferência e interpretação desses registros
culminam na apresentação dos resultados.

5.3 Aspectos éticos

O projeto recebeu aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos
da UFMS (parecer nº 4.700.332 - 17/05/2021). A coleta de dados somente foi iniciada
após a aprovação do projeto.

Os voluntários foram previamente informados sobre a pesquisa, seus objetivos, a
metodologia empregada, a ausência de potenciais riscos, os benefícios esperados, o motivo
de sua seleção como participantes e a necessidade de ler e assinar o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido (Apêndice B). Todas as atividades envolvendo os participantes
somente foram conduzidas após a obtenção de sua concordância e a assinatura do termo.

No contexto da pandemia de Covid-19, os participantes receberam orientações
sobre as medidas estabelecidas no Plano de Biossegurança da UFMS.

Os voluntários não receberam qualquer forma de compensação financeira e não
incorreram em despesas relacionadas à participação. Foi providenciado suporte para o
deslocamento dos participantes até a universidade, e ao término das atividades foi ofere-
cido um lanche seco.





81

6 RESULTADOS

Este capítulo apresenta os resultados organizados em quatro seções. A Seção 6.1
aborda os resultados da etapa 1 da pesquisa, que consistiu na validação do roteiro da
atividade de campo. A Seção 6.2 traz os resultados obtidos durante o trabalho de campo
(etapa 2), destacando os requisitos identificados para o processo de desenvolvimento do
software. A Seção 6.3 descreve os resultados decorrentes do processo de desenvolvimento
do software (etapa 3). Por fim, a Seção 6.4 apresenta os resultados da etapa 4 da pesquisa,
na qual a TAI foi avaliada com a participação de PcDV.

6.1 Etapa 1: validação do roteiro

O principal resultado desta etapa foi a validação do roteiro para a atividade de
campo. Para uma melhor contextualização e interpretação, os resultados foram divididos
em duas subseções: a subseção 6.1.1 descreve a participação do voluntário na atividade
de campo, enquanto a subseção 6.1.2 aborda os resultados da validação do roteiro.

6.1.1 Relato da experiência com o participante

O participante tinha um conhecimento parcial da UFMS-CG e utilizou uma ben-
gala para auxiliar na locomoção, sendo que ocasionalmente foi utilizado o piso tátil.

Em uma das rotas, ele solicitou ajuda a terceiros que estavam na UFMS-CG e de
acordo com seu relato, apesar do conhecimento prévio do ambiente, foi preciso confirmar
a rota a seguir.

Em um dos destinos a porta do prédio fechada e o participante mencionou que já
estava familiarizado com o local e sabia de uma entrada alternativa. Esse conhecimento
prévio foi fundamental para alcançar o objetivo, uma vez que sem ele, o participante
poderia ter interpretado erroneamente que o prédio estava fechado (inacessível) e ter
desistido da tentativa de entrar.

Os elementos utilizados como referência para a localização do participante foram:
uma placa de trânsito, que serviu como ponto de referência para acessar a faixa de pe-
destres, e uma escada localizada ao lado de uma rampa, que indicava o ponto de acesso
a um local específico.

As principais dificuldades incluíram a identificação dos pontos de entrada para os
locais, o que exigiu a assistência de terceiros, e a presença de barreiras que bloqueavam a
calçada e obrigaram o participante a desviar para a pista de rolamento.
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6.1.2 Validação do roteiro

No que diz respeito às variáveis planejadas para observação, como as dificuldades
encontradas, os recursos utilizados pelo participante, e os potenciais itens de promoção
(como placas e sinalização no piso tátil) ou barreiras à acessibilidade (como buracos e
objetos não sinalizados), foi destacada a importância de registrar as peculiaridades do
comportamento de cada participante. Isso ocorreu em função das diferentes experiências
em orientação e mobilidade de cada um, bem como das ocorrências não previstas que
surgiram durante a execução das rotas.

As contribuições do voluntário e do profissional com experiência em orientação
e mobilidade foram essenciais para assegurar uma avaliação completa e imparcial, sem
viés. A troca de informações entre o pesquisador e o profissional, sem interferir na exe-
cução da atividade pelo participante, complementou de forma significativa o registro das
observações, fornecendo insights valiosos com base nas particularidades destacadas pelo
profissional.

Não foram identificados riscos à participação dos voluntários, exceto pela presença
de barreiras nas calçadas, que eram previamente detectadas com a bengala. Além disso,
foi observado que não era necessário executar todas as rotas conforme o roteiro proposto,
e que o início da atividade poderia ocorrer em qualquer ambiente da UFMS-CG. Isso
se deve ao fato de que a ordem das rotas não influenciava a qualidade das observações
realizadas.

6.2 Etapa 2: elicitação dos requisitos

Os resultados da etapa 2 estão organizados em três subseções. A subseção 6.2.1
descreve a atividade de campo, relatando as visitas realizadas com os voluntários na
UFMS-CG. A subseção 6.2.2 detalha os requisitos obtidos, e a subseção 6.2.3 apresenta
os itens de acessibilidade identificados ao longo das rotas percorridas na UFMS-CG.

6.2.1 Visita à UFMS: atividade de campo

Apesar do roteiro que delineou a atividade de campo, as experiências foram dis-
tintas com cada um dos participantes, haja vista que cada pessoa possui uma realidade e
experiência única em orientação e mobilidade, bem como um nível distinto de segurança
ao caminhar sozinha. É importante ressaltar que todos eles percorreram apenas partes
das rotas sugeridas, o que se mostrou apropriado para obter uma riqueza de detalhes nas
rotas efetivamente percorridas.

Identificaram-se particularidades específicas em relação a cada um dos participan-
tes: um deles perdeu a visão na vida adulta e mostrou-se dependente do piso tátil para se
locomover com autonomia; outro possuía baixa visão, com capacidade de perceber vultos
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e ler a tela do smartphone; e outro demonstrava uma boa experiência em orientação e
mobilidade, conforme observado pelo especialista na área.

Os registros das atividades de campo foram organizados em três categorias: re-
cursos utilizados, barreiras identificadas e itens de referência, englobando os elementos
observados. As subseções a seguir detalham as particularidades de cada uma das catego-
rias, enquanto a Tabela 5 apresenta um resumo das características identificadas com cada
um dos participantes, incluindo o participante que validou o roteiro na etapa 1.
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6.2.1.1 Recursos utilizados

Todos os participantes utilizaram a bengala, se guiaram pelo piso tátil na calçada
e solicitaram informações sobre a localização e rota a terceiros. Na ocasião, o fluxo de
pessoas na universidade estava reduzido devido à pandemia da Covid-19.

Destaque para o participante que demonstrou uma excelente experiência em ori-
entação e mobilidade, sendo capaz de executar com autonomia as rotas, inclusive em
estruturas complexas, como rotatórias e calçadas sem piso tátil.

Por último, registrou-se o uso de aplicativos de navegação assistida, que fornecem
orientações de localização e sugestões de rotas por meio de smartphones. Um dos par-
ticipantes utilizou o Google Maps, enquanto o outro optou pelo Lazarillo App. Ambos
guiaram-se pelas orientações sonoras emitidas pelos aplicativos. Não foram observadas
dificuldades no uso dos aplicativos, uma vez que eles já possuíam conhecimento prévio e
experiência em seu uso.

6.2.1.2 Barreiras identificadas

As barreiras não se limitam apenas a itens físicos ou estruturais que dificultaram a
realização da atividade pelos participantes. Dessa forma, elas foram classificadas em três
categorias: barreiras estruturais, barreiras na comunicação e barreiras para a localização.

No que diz respeito às barreiras estruturais, uma calçada estava bloqueada devido à
presença de resíduos de construção. A área estava sinalizada com uma fita de demarcação,
um recurso visual, que não foi identificado com o uso da bengala. O voluntário notou o
bloqueio apenas quando tocou nos resíduos depositados na calçada, utilizando a bengala.
Ainda foram registradas a presença de mesas, cadeiras e lixeiras sobre a calçada, ocupando
áreas destinadas à circulação de pedestres, e sem a devida sinalização.

A condição do piso tátil também foi identificada como uma barreira, ocorrendo em
situações em que o piso tátil apresentava falhas, como desgaste ou quebras, ou quando
simplesmente não estava presente. Nessas condições, um dos participantes acabou se de-
sorientando e passou a caminhar pela pista de rolamento, enquanto outro se desequilibrou
devido a um desnível não sinalizado na calçada.

Ainda em relação ao piso tátil, foi observada uma dificuldade na identificação das
áreas de alerta, que servem para sinalizar mudanças de direção ou interseções. Os parti-
cipantes relataram que raramente utilizam essas marcações, dependendo principalmente
do piso tátil direcional para se orientarem. Foi notado que, ao trocar a passada, por vezes
o pé não entra em contato com as áreas de alerta. A Figura 9 ilustra o piso tátil de alerta
e o piso tátil direcional.
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Figura 9 – Comparação do piso tátil de alerta e o piso tátil direcional. Adaptado de ABNT
(2016). Descrição da figura: A esquerda, o piso tátil de alerta é composto
por uma matriz (tamanho 4x5) de relevos circulares. À direita, o piso tátil
direcional é formado por um conjunto de quatro relevos lineares.

Nas ocasiões em que os aplicativos de navegação assistida foram utilizados, algumas
das rotas sugeridas continham trechos sem a presença de calçamento e apresentavam mais
barreiras quando comparadas às rotas alternativas.

Quanto às barreiras na comunicação, observou-se a dificuldade na interpretação
das orientações recebidas de terceiros. Por vezes, as orientações estavam desconectadas
da condição da PcDV, principalmente quando se baseavam em referências visuais, como
no caso da orientação siga reto na rotatória. Para seguir reto é necessário um ponto de
referência visual, algo não acessível à PcDV, exceto se o piso tátil está presente. Entre-
tanto, as pessoas que forneceram as orientações não tinham essa percepção, o que gerou
dificuldades na comunicação e na compreensão das instruções.

Destaca-se a problemática relacionada ao fornecimento e interpretação de orienta-
ções em estruturas arquitetônicas mais complexas, como o exemplo de uma rotatória. Um
participante, que demonstrou conhecer a estrutura deste item, teve menos dificuldades na
execução da rota que passava por ela, em comparação aos demais participantes.

Adicionalmente, identificaram-se orientações dúbias, como caminhe por uns 50
metros e vire e o destino está atrás deste prédio. Esse tipo de orientação requer uma
noção precisa de distância e localização, tanto por parte da pessoa que fornece a orientação
quanto por parte da pessoa que a recebe. Isso pode resultar em instruções imprecisas e
com margem para erro, uma vez que a estimativa de distância e localização pode variar
significativamente entre as pessoas.

O excesso de detalhes nas orientações também se mostrou um problema, assim
como a diferença entre as orientações fornecidas por duas pessoas para uma mesma rota.
Cada pessoa utilizou um elemento diferente como referência para a orientação, o que
dificultou a interpretação pelo participante.
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No uso dos aplicativos de navegação assistida, foram identificadas dificuldades na
comunicação relacionadas às orientações baseadas nos pontos cardeais ou em referências
visuais, como nos exemplos siga na direção oeste e pegue a primeira saída.

Quanto à barreira para localização, foi observada dificuldade na identificação dos
pontos de entrada dos locais de interesse, bem como na determinação da localização atual
do participante durante a execução da rota, a fim de saber se a rota estava sendo seguida
corretamente. Com frequência, os participantes relatavam não ter certeza se estavam no
caminho correto ou se já haviam alcançado o destino desejado.

6.2.1.3 Itens de referência

O piso tátil foi o recurso de TA mais encontrado na UFMS-CG, e observou-se que
os participantes se sentiam mais confiantes quando as orientações consideravam esse item
como referência.

Os elementos que se mostraram promissores como pontos de referência foram as
faixas elevadas para travessia de pedestres, os pontos de ônibus e as placas de sinalização,
todos identificados com o auxílio da bengala. A participante com baixa visão identificou
a presença de totens de sinalização, embora não conseguisse ler o conteúdo deles.

No que diz respeito aos pontos de ônibus, os participantes identificaram outro
recurso para identificá-los: a diferença na sensação do vento e o reflexo do som (eco),
devido ao fato de esses pontos serem semifechados.

O som também serviu como referência para avaliar a ausência de fluxo de carros no
momento da travessia das ruas e na identificação de uma rotatória, já que a intensidade
do som dos carros aumentava à medida que se aproximavam dela.

Em uma área que margeia um córrego, os participantes enfatizaram a presença
do som de água corrente, o canto de pássaros e o ruído das árvores balançando. Um
participante reforçou que a intensidade do som da água corrente aumentava à medida que
se aproximavam do local.

Quando da utilização dos aplicativos de navegação assistida, as principais referên-
cias foram o acompanhamento das orientações fornecidas pelo aplicativo, a atualização
do tempo/distância previsto até o destino e as notificações de reorganização da rota,
especialmente quando o usuário desviava da rota original.

Finalmente, observou-se que os participantes enfrentaram mais dificuldades no
caminho de ida aos destinos, em comparação com o caminho de volta, quando ambos
seguiam a mesma rota.
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6.2.2 Requisitos

Os requisitos foram organizados em quatro categorias:

1. Itens de acessibilidade;

2. Informações da rota;

3. Localização da pessoa ao longo da rota;

4. Preferências para os aplicativos de navegação assistiva.

A tabela 6 apresenta os requisitos e funcionalidades da categoria itens de acessi-
bilidade, que se referem às características observadas na relação das PcDV com os itens
de acessibilidade.

Tabela 6 – Requisitos e funcionalidades da categoria itens de acessibilidade.

Requisito Funcionalidade
Um item de acessibilidade é qualquer elemento que
influencie, de forma positiva ou negativa, a locomo-
ção de uma PcDV

O sistema identifica os itens de
acessibilidade presentes ao longo da
rota

A PcDV identifica elementos físicos da estrutura
arquitetônica e urbanística, bem como o tipo de
material da composição deles (madeira, concreto
ou metal), por meio do toque com a bengala

Um item de acessibilidade não necessariamente é
um elemento da estrutura arquitetônica e urbanís-
tica do ambiente

O sistema notifica o usuário se o item
de acessibilidade é uma barreira ou
um item de promoção

Há elementos multissensoriais nos ambientes que
servem como referência para a PcDV

Um item de acessibilidade pode ser permanente
(fixo no ambiente) ou temporário (provisoriamente
presente no ambiente)

O sistema fornece informações
complementares sobre o item de
acessibilidade, incluindo seu tipo e sua
temporalidade

Em ambientes já conhecidos, as barreiras temporá-
rias são as maiores dificuldades enfrentadas

Há locais em que a presença de barreiras temporá-
rias é recorrente
Cada item de acessibilidade possui relevância dife-
rente para cada PcDV

O usuário tem a opção de escolher os
tipos de itens de acessibilidade de sua
preferênciaA interação da PcDV com os itens de acessibili-

dade varia de acordo com sua acuidade visual e sua
experiência em orientação
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A tabela 7 apresenta os requisitos e funcionalidades da categoria informações da
rota, que se referem às características para a pessoa identificar a rota para chegar a um
destino.

Tabela 7 – Requisitos e funcionalidades da categoria informações da rota.

Requisito Funcionalidade

Em um ambiente desconhecido, a
PcDV não sabe qual rota seguir para
chegar a um destino

O sistema traça uma rota até o destino desejado
A rota traçada considera a locomoção a pé, ou seja,
para pedestres
A origem da rota é obtida a partir do GPS do
smartphone, que determina a localização atual do
usuário
O sistema apresenta ao usuário o endereço da ori-
gem, bem como a acurácia da localização obtida
Para traçar a rota, o usuário informa o endereço ou
o nome do destino

Em um ambiente desconhecido, a
PcDV não possui as coordenadas
necessárias para chegar a um destino

O sistema informa periodicamente e de forma pon-
tual a direção que o usuário deve seguir
O sistema notifica o usuário caso ele saia da rota
originalmente traçada

A PcDV tem preferência por rotas
com maior acessibilidade

Sugere-se o uso de uma função para calcular o custo
da rota, levando em consideração a distância, a du-
ração e os itens de acessibilidade
O usuário define o peso que a distância, a duração e
os itens de acessibilidade têm na formação do custo
da rota
Se houver barreiras identificadas na rota, o sistema
verifica a possibilidade de fazer desvios no trajeto
para contornar essas barreiras

Algumas PcDV preferem receber as ori-
entações e informações da rota antes de
executá-la

O sistema apresenta um resumo dos itens de aces-
sibilidade encontrados ao longo da rota

As informações sobre a distância e a
duração prevista para chegar a um des-
tino são relevantes para a PcDV

A distância e a duração previstas para chegar ao
destino são apresentadas e atualizadas à medida
que o usuário se locomove

A PcDV tem dificuldade em interpre-
tar orientações que utilizam os pontos
cardeais

O usuário consulta sua posição em relação ao sol
para identificar sua orientação em relação aos pon-
tos cardeais
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A tabela 8 apresenta os requisitos e funcionalidades da categoria localização da
pessoa ao longo da rota, que se referem às características para a pessoa identificar sua
localização ao longo de uma rota.

Tabela 8 – Requisitos e funcionalidades da categoria localização da pessoa ao longo da
rota.

Requisito Funcionalidade
A informação sobre a localização da PcDV
ao longo da rota é importante para que ela
possa avaliar se está no trajeto correto

O usuário solicita informações sobre sua lo-
calização atual

Os itens de acessibilidade são pontos de
referência ao longo da rota, e a PcDV pode
confirmar sua localização com base neles

O sistema apresenta as informações sobre o
item de acessibilidade mais próximo ao usuá-
rio, que serve como ponto de referência
O usuário pode consultar informações sobre o
ponto de referência mais próximo a qualquer
momento

A PcDV não sabe
qual é a sua distância em relação a um
item de acessibilidade

Conforme o usuário se aproxima de um item
de acessibilidade, o sistema emite notificações
com informações sobre o item
Ao passar por um item, o usuário recebe uma
notificação
O usuário solicita a repetição da última no-
tificação emitida

Para confirmar a chegada a um destino, a
PcDV precisa identificar algum item de re-
ferência no ambiente

Ao se aproximar do último item de acessibi-
lidade da rota, o sistema notifica o usuário,
fornecendo informações sobre a distância pre-
vista até o destino

Os pontos de entrada/saída dos ambien-
tes devem ser demarcados, preferencialmente,
com alguma referência visual ou tátil para au-
xiliar a PcDV

Se houver um item de referência no destino, o
sistema informa o usuário sobre sua chegada
ao destino

A tabela 9 apresenta os requisitos e funcionalidades da categoria preferências para
os aplicativos de navegação assistiva, que se referem às preferências das PcDV na utilização
dos aplicativos de navegação assistiva. Esta categoria foi adicionada após a apresentação
e avaliação dos requisitos junto a um grupo de voluntários.
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Tabela 9 – Requisitos e funcionalidades da categoria preferências para os aplicativos de
navegação assistiva.

Requisito Funcionalidade
Há PcDV que não conseguem utilizar
fone de ouvido enquanto se locomovem

O usuário define os tipos de
notificações que serão emitidas pelo
sistema, como vibração, som por bipe,
som por voz ou na tela

Cada PcDV tem uma preferência
pelo tipo de notificação emitida pelo
smartphone
Cada PcDV tem uma preferência pela
frequência das notificações, incluindo
o intervalo de tempo e a distância em
que são emitidas

O usuário define a distância em relação a um item
para que as notificações sobre ele sejam iniciadas
O usuário define o intervalo de tempo ou distância
para que uma notificação seja repetida

Cada PcDV tem uma preferência pelo
tipo de informação emitida sobre os
itens de acessibilidade

O usuário configura o tipo de informação sobre os
itens de acessibilidade que será emitido, incluindo
o tipo do item, a distância até o usuário, ambientes
localizados na região e informações complementares
O usuário solicita informações específicas do item
durante a execução da rota, como o tipo do item,
a distância até o usuário, ambientes localizados na
região e informações complementares

Adicionalmente, foram identificados os requisitos não funcionais:

• O aplicativo deve ser compatível com os sistemas operacionais iOS e Android;

• O aplicativo deve ser compatível com os leitores de tela dos smartphones;

• Uma taxa de erro de até 3 metros para a identificação da distância até um item de
acessibilidade é considerada excelente;

• Uma taxa de erro acima de 10 metros para a identificação da distância até um item
de acessibilidade é considerada inaceitável;

• As orientações fornecidas pelo aplicativo devem ser breves e objetivas.

6.2.3 Itens de acessibilidade identificados na UFMS

Os itens identificados foram divididos em duas classes: itens de barreira e itens
de promoção, totalizando 72 registros. Destes, 15 são itens de barreira, enquanto 57 per-
tencem à categoria de itens de promoção. Eles foram divididos em 12 tipos, que estão
descritos e quantificados na Tabela 10.
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Tabela 10 – Itens de acessibilidade identificados nas rotas executadas na UFMS-CG, com
descrição do tipo e quantidade (junho/2023).

Classe Tipo Quantidade

Itens de barreira
Ausência de piso tátil 12
Buraco 2
Objeto não sinalizado 1

Itens de
promoção

Escada 2
Faixa de pedestre elevada 5
Lixeira 4
Piso de alerta (piso tátil) 16
Placa 12
Ponto de ônibus 3
Portão 1
Som de queda d’água 1
Totem vertical 13

A Figura 10 apresenta o mapa da UFMS-CG, onde os marcadores representam
cada um dos itens identificados. Ao longo do período da pesquisa ocorreram várias mu-
danças na estrutura da UFMS-CG e a figura reflete o cenário identificado em junho de
2023.
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Figura 10 – Mapa da área avaliada na UFMS-CG com a marcação dos itens de acessi-
bilidade. Descrição da figura: Mapa estilo atlas gerado pelo Google Maps,
apresentando um recorte da área da UFMS-CG. Cada marcador identificado
na cor verde, representado por um ícone de estrela, representa um item de
promoção da acessibilidade, enquanto cada marcador na cor vermelha, com
um ícone de X, indica uma barreira. Em destaque há cinco fotos, cada uma
apresentando um item registrado: (a) calçada sem piso tátil, com falhas e
um tronco de árvore bloqueando a passagem; (b) lixeiras, instaladas ao lado
do piso tátil; (c) calçada com piso tátil e uma placa de trânsito; (d) ponto
de ônibus em formato de cabine semi fechada; (e) totem de sinalização com
informações de identificação do ambiente, ao lado da calçada.

Ao comparar os registros de 2021 com os de 2023, verificou-se que as modificações
realizadas na UFMS-CG tiveram um impacto direto nas condições de acessibilidade para
as PcDV, incluindo a instalação de piso tátil em locais anteriormente desprovidos desse
recurso. Na região da Biblioteca Central, destacaram-se duas ocorrências significativas:
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1. Na entrada do prédio, foi instalado tanto o piso de alerta (Figura 11a) quanto o piso
tátil de acesso ao prédio (Figura 11b).

(a) Piso de alerta instalado no ponto
de conversão para acesso à biblio-
teca.

(b) Piso tátil direcional instalado em
direção à porta de entrada da bi-
blioteca.

Figura 11 – Piso tátil instalado no acesso ao prédio da Biblioteca Central.
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2. No entorno da biblioteca, onde anteriormente não havia piso tátil em toda a extensão
do calçamento (Figura 12a), foi registrada sua instalação durante o ano de 2023
(Figura 12b).

(a) Área do calçamento sem a presença do
piso tátil, registrado no ano de 2021.

(b) Área do calçamento com o piso tátil ins-
talado, registrado no ano de 2023.

Figura 12 – Calçamento no entorno do prédio da Biblioteca Central.
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Em outras localizações foi identificada a correção da sinalização do piso tátil ao
longo do calçamento. Na Figura 13a, pode-se observar o registro de 2021, onde a região
de acesso a uma faixa de pedestre não possuía a devida sinalização com o piso tátil de
alerta. Na Figura 13b, referente ao ano de 2023, é possível verificar a instalação do piso
tátil de alerta no mesmo local.

(a) Piso tátil sem a sinalização com o
piso de alerta, registrado no ano
de 2021.

(b) Piso tátil sinalizado com o piso de
alerta, registrado no ano de 2023.

Figura 13 – Piso tátil na região de acesso a uma faixa de pedestre.
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Outra modificação registrada foi a alteração na sinalização de identificação dos
espaços. Na Figura 14a, é possível observar dois totens verticais que sinalizavam a entrada
da Faculdade de Ciências Humanas e da Faculdade de Direito (registro do ano de 2021).
Na Figura 14b, no ano de 2023, o mesmo local exibe apenas um totem vertical indicando a
Faculdade de Ciências Humanas. Essa mudança ocorreu devido à relocação da Faculdade
de Direito para outro ambiente.

(a) Dois totens verticais, identifi-
cando a Faculdade de Ciên-
cias Humanas e a Faculdade
de Direito.

(b) Um totem vertical identifi-
cando a Faculdade de Ciên-
cias Humanas.

Figura 14 – Totens verticais utilizados para a identificação de ambientes na UFMS-CG.

Além das modificações resultantes das melhorias na infraestrutura dos ambientes,
outros fatores dinâmicos também exercem impacto sobre suas características. Por exem-
plo, no caso do item Som de queda d’água que identifica a região de um córrego que
atravessa a UFMS-CG, a intensidade sonora do fluxo d’água é diretamente influenciada
pelo volume registrado de chuva.
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Os elementos temporários representam um desafio no monitoramento dos ambi-
entes. Nas Figuras 15a e 15b, podem-se observar registros da mesma localização em dois
momentos distintos. A primeira apresenta uma barreira temporária, na qual pedras blo-
queavam parcialmente a área de circulação de pedestres. A segunda, dias após o primeiro
registro, mostra que a barreira não se encontrava mais no local.

(a) Calçamento parcialmente obs-
truído por pedras.

(b) Calçamento sem qualquer tipo de obs-
trução.

Figura 15 – Registro de uma mesma localização, com e sem barreira temporária.

Os fatos alertam para a necessidade e importância do monitoramento contínuo das
condições de acessibilidade dos ambientes.

6.3 Etapa 3: desenvolvimento da tecnologia assistiva inteligente

Os resultados da terceira etapa englobam a TAI desenvolvida: um aplicativo para
smartphones, projetado com base nos requisitos identificados em conjunto com PcDV.

O aplicativo foi denominado Smart Cane Smart Routes, fazendo referência aos
termos em inglês bengala inteligente e rotas inteligentes. Ele possui duas funções principais:
encontrar a melhor rota para um destino, levando em consideração as preferências do
usuário e as condições do ambiente, e fornecer as orientações necessárias para que o
usuário siga a rota e chegue ao destino.
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As Figuras 16 e 17 apresentam a estrutura do aplicativo, sendo que a primeira
exibe um diagrama geral com os componentes que compõem o contexto da ferramenta,
e a segunda a estrutura do aplicativo, detalhando os recursos utilizados em cada uma de
suas partes.

Figura 16 – Diagrama geral do aplicativo. Descrição da figura: O aplicativo é executado
em um smartphone, utilizando os recursos de hardware disponíveis, como o
receptor GPS, o motor de vibração, o sistema de emissão sonora e a conexão
à internet. Ele consome dados de um banco de dados externo, que fornece
informações sobre os itens de acessibilidade, além dos serviços do Google
Maps Platform. Durante a execução da rota, o usuário recebe informações
sobre a rota traçada, que pode ser diferente da rota original, dependendo das
preferências do usuário e das condições do ambiente.
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Figura 17 – Diagrama com a estrutura do aplicativo e os recursos utilizados. Descrição
da figura: O usuário instala o aplicativo em seu smartphone a partir das lojas
de aplicativos App Store ou Google Play. O aplicativo é composto por duas
partes - o módulo cliente, que é executado no smartphone e desenvolvido com
React Native e Expo, e o módulo servidor, que é executado remotamente e
utiliza NodeJS e um banco de dados MySQL. Os serviços do Google Maps
Platform utilizados incluem a Geolocation API, Places API, Directions API
e Maps SDK. A conexão entre as partes do sistema é realizada pela internet.

O aplicativo está dividido em duas camadas: uma atua como cliente, executada no
smartphone do usuário e instalada a partir das lojas de aplicativos do Google e da Apple;
a outra atua como servidor, hospedada em servidores remotos acessíveis pela internet,
atendendo às requisições do módulo cliente. No smartphone, é necessário ter acesso ao
GPS do dispositivo e uma conexão à internet.

Para avaliar as condições do ambiente, são utilizados os registros dos itens de
acessibilidade provenientes das visitas realizadas à universidade, que foram inseridos em
um banco de dados.

Quanto às preferências do usuário, existe uma funcionalidade para configurações,
na qual o usuário faz suas escolhas para as notificações e define suas preferências para os
itens de acessibilidade.
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A origem da rota é obtida a partir do dispositivo GPS do smartphone, e o destino é
fornecido pelo usuário. Uma vez que a origem e o destino são definidos, o aplicativo traça
uma rota e busca otimizá-la, procurando por rotas alternativas que evitem as barreiras
identificadas. Ao final, a melhor rota é apresentada ao usuário. Os serviços do Google
Maps Platform são utilizados em conjunto com os recursos implementados no próprio
aplicativo.

Durante a execução da rota, o usuário recebe orientações sobre as direções a seguir,
que são atualizadas à medida que ele se desloca, além de informações sobre os itens de
acessibilidade identificados ao longo da rota. Essas notificações são exibidas na tela e são
acompanhadas por vibrações e áudios.

A Figura 18 apresenta o diagrama de casos de uso, que, na linguagem de mode-
lagem unificada, ilustra e resume o escopo e a interação dos usuários com o aplicativo.
O objetivo é representar os requisitos do software e mostrar o fluxo de eventos entre o
sistema e os atores.
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Figura 18 – Diagrama de casos de uso do aplicativo. Descrição da figura: Cada ator é
representado por um ícone em forma de boneco palito, como os atores "Pessoa
com deficiência visual", "Geocoding API", "Maps API", "Directions API" e
"Places API", enquanto cada unidade funcional do sistema (caso de uso) é
caracterizada por uma forma oval com rótulo. Os casos de uso do módulo
"traçar rota" estão identificados na cor verde, do módulo "custo da rota" na
cor amarela e do módulo "executar rota" na cor vermelha. A relação entre o
ator e o caso de uso é simbolizada por uma linha.

Os resultados estão divididos em três subseções, detalhando cada um dos módulos
do aplicativo. Na Subseção 6.3.1, é apresentado o módulo Traçar Rota; na Subseção 6.3.2,
o módulo Custo da Rota; e na Subseção 6.3.3, o módulo Executar Rota. A descrição
completa de todas as funcionalidades do aplicativo estão disponíveis no Apêndice C.



6.3. Etapa 3: desenvolvimento da tecnologia assistiva inteligente 105

6.3.1 Módulo traçar rota

Este módulo incorpora as funcionalidades essenciais para o funcionamento do apli-
cativo, como a obtenção da localização do usuário, a seleção do destino e a criação da
rota. Ele inclui funcionalidades que possibilitam a personalização do aplicativo, visando
atender às preferências individuais de cada usuário.

Ao iniciar o aplicativo, a localização do usuário é obtida a partir do GPS e exibida
na tela principal (Figura 19a).

Está disponível a opção Configurações para personalização do perfil do usuário
(Figura 19b), com recursos para definir os Itens de Barreira e os Itens de Promoção, bem
como preferências para as notificações, incluindo Tipos de Notificações, Informações das
Notificações e Frequência das Notificações.

Na tela principal, existe uma caixa de edição na qual o usuário pode inserir o
destino desejado para que o sistema trace a rota. A Figura 19c ilustra um exemplo no
qual a palavra UFMS foi digitada, e o sistema apresenta sugestões para que o usuário
escolha. Após a seleção de uma das opções, o sistema traça automaticamente a rota entre
a localização atual do usuário e o destino informado.
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(a) Tela principal do apli-
cativo. Descrição da fi-
gura: Parte superior da
tela apresenta um retân-
gulo com fundo vermelho
e letras brancas contendo
o texto "Digite o destino
desejado". Logo abaixo, há
outro retângulo com fundo
preto e letras brancas exi-
bindo informações da lo-
calização atual do usuá-
rio. Mais abaixo, é exi-
bido um mapa gerado pelo
Google Maps. No rodapé
da tela, há um retângulo
com fundo preto que in-
clui duas opções: "Seleci-
onar Destino" (cor verme-
lha) e "Configurações" (cor
branca).

(b) Tela personalizar perfil.
Descrição da figura: Lista
de seis botões com fundo
vermelho e letras brancas,
incluindo as opções "Itens
de Barreira", "Itens de Pro-
moção", "Tipos de Notifi-
cações", "Informações das
Notificações", "Frequência
das Notificações" e "Peso
dos Atributos". No rodapé
da tela, há um retângulo
com fundo preto que in-
clui duas opções: "Selecio-
nar Destino" (cor branca)
e "Configurações" (cor ver-
melha).

(c) Tela selecionar destino.
Descrição da figura: Parte
superior da tela com um
retângulo (fundo vermelho
e letra branca) contendo
o texto "UFMS". Logo
abaixo, encontra-se uma
lista de sugestões de
localidades (fundo preto
com letra branca). Na
parte inferior da tela, o
teclado do smartphone
está ativado.

Figura 19 – Tela principal, de configuração e de seleção do destino.
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6.3.2 Módulo custo da rota

Neste módulo foram implementadas as funcionalidades que caracterizam a inteli-
gência da TA, ou seja, a capacidade de identificar a melhor rota. O sistema traça uma
rota e verifica se ela corresponde ao melhor caminho de acordo com as preferências do
usuário. Para realizar isso, são executadas quatro tarefas:

1. Verificar a presença de itens de acessibilidade ao longo da rota: A identi-
ficação dos itens da rota é realizada utilizando uma base de dados independente da
aplicação. Quando a aplicação recebe uma coordenada geográfica, o banco de dados
retorna uma lista de itens de acessibilidade localizados nas proximidades.

2. Calcular o custo da rota: O sistema utiliza os itens de acessibilidade obtidos
para calcular o custo da rota. Esse custo é composto por três variáveis: a distância
prevista da rota, o tempo previsto para a execução da rota e a quantidade de itens de
acessibilidade (obtida subtraindo o total de barreiras do total de itens de promoção).
Cada variável é multiplicada pelo peso correspondente definido no perfil do usuário.
A fórmula utilizada é apresentada na função 6.1.

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑅𝑜𝑡𝑎 = {(𝐷𝑖𝑠𝑡𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎𝑅𝑜𝑡𝑎 *𝐷𝑖𝑠𝑡𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎𝑃 𝑒𝑠𝑜) + (𝐷𝑢𝑟𝑎𝑐𝑎𝑜𝑅𝑜𝑡𝑎 *𝐷𝑢𝑟𝑎𝑐𝑎𝑜𝑃 𝑒𝑠𝑜)+

[(𝐵𝑎𝑟𝑟𝑒𝑖𝑟𝑎𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 − 𝑃𝑟𝑜𝑚𝑜𝑐𝑎𝑜𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒) * 𝐴𝑐𝑒𝑠𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑃 𝑒𝑠𝑜]}
(6.1)

3. Buscar rotas alternativas para desviar das barreiras identificadas: Após
calcular o custo, o sistema verifica se há alguma barreira na rota traçada. Se forem
identificadas barreiras, o sistema inicia a busca por rotas alternativas. Para cada
barreira encontrada, o sistema procura por itens de promoção nas proximidades que
possam permitir que a rota seja desviada.

4. Apresentar a rota com o menor custo ao usuário: Quando uma rota alterna-
tiva é identificada, o sistema calcula o seu custo e a compara com o custo da rota
original. Se o custo da rota alternativa for menor, ela se torna a rota principal e o
sistema verifica se existem outras possibilidades.

A rota gerada é influenciada pelos tipos de itens de acessibilidade configurados
no perfil do usuário, que afetam o custo da rota e a busca por rotas alternativas. As
Figuras 20a (R1) e 20b (R2) ilustram duas rotas com a mesma origem e destino, mas com
resultados distintos. As diferenças entre R1 e R2 incluem a distância (0,54 km vs. 0,59
km), a duração (6 minutos vs. 7 minutos) e a quantidade de itens de promoção (23 vs.
18). As diferenças são resultado de alterações na configuração do perfil do usuário, onde
em R2 um tipo de item de promoção foi desativado.
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(a) Rota traçada (R1). Descrição da
figura: Na parte superior da tela,
há um retângulo com fundo preto
e texto na cor branca, que apre-
senta informações sobre a rota, in-
cluindo distância, duração, quanti-
dade de barreiras e itens de promo-
ção. Abaixo, estão dois botões em
formato retangular arredondado,
com fundo vermelho e letras bran-
cas, oferecendo as opções "Exe-
cutar rota" e "Nova busca". Mais
abaixo, encontra-se um mapa ge-
rado pelo Google Maps, com uma
linha tracejada conectando o ponto
de origem e o ponto de destino,
e marcadores ao longo do cami-
nho. Um dos marcadores está ati-
vado, exibindo a descrição do item
"Placa". No rodapé da tela, há um
retângulo com fundo preto, que in-
clui duas opções: "Selecionar Des-
tino" (em vermelho) e "Configura-
ções" (em branco).

(b) Rota traçada (R2). Descrição da
figura: Na parte superior da tela,
há um retângulo com fundo preto
e texto na cor branca, que apre-
senta informações sobre a rota, in-
cluindo distância, duração, quan-
tidade de barreiras e itens de pro-
moção. Abaixo, estão dois botões
em formato retangular arredon-
dado, com fundo vermelho e le-
tras brancas, oferecendo as opções
"Executar rota" e "Nova busca".
Mais abaixo, encontra-se um mapa
gerado pelo Google Maps, com
uma linha tracejada conectando o
ponto de origem e o ponto de des-
tino, e marcadores ao longo do ca-
minho. No rodapé da tela, há um
retângulo com fundo preto, que in-
clui duas opções: "Selecionar Des-
tino" (em vermelho) e "Configura-
ções" (em branco).

Figura 20 – Telas com informações sobre as rotas traçadas.
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Os detalhes dos algoritmos que implementam essas funcionalidades estão forneci-
dos no Apêndice C, enquanto na subseção 6.3.2.1 à 6.3.2.3 são apresentados os resultados
das avaliações do módulo.

6.3.2.1 Avaliação da capacidade do algoritmo em otimizar as rotas

O algoritmo alcançou uma otimização das rotas em 52,75% (844 rotas) dos cenários
avaliados. Especificamente, ao analisar por cidade, os resultados foram os seguintes: na
cidade C1 (n=320), houve uma otimização de 50% das rotas (160); na cidade C2 (com
n=320), a otimização atingiu 49,7% (159) das rotas; na cidade C3 (com n=320), foi
possível otimizar 60,3% das rotas (193); na cidade C4 (com n=320), uma melhoria de
68,1% (218) foi obtida; por fim, na cidade C5 (com n=320), ocorreu uma otimização de
35,6% (114) das rotas.

Não houve associação entre o número de rotas otimizadas e as cidades (teste do
qui-quadrado, p=0,2426). Os resultados estão apresentados na tabela 11.

Tabela 11 – Resultados da avaliação da associação entre o número de rotas otimizadas e
as localidades.

Rota
otimizada

Cidades Otimizada Valor
de PC1 C2 C3 C4 C5

Sim 50(160) 49,7(159) 60,3(193) 68,1(218) 35,6(114) 52,7 0,2426Não 50(160) 50,3(161) 39,7(127) 31,9(102) 64,4(206) (844)
Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste do
qui-quadrado.

Considerando a variação do número de itens de acessibilidade utilizado em cada
execução do algoritmo, o número de rotas otimizadas e não otimizadas foram comparados
em relação ao número de itens de acessibilidade. A média do número de itens de acessi-
bilidade nas rotas otimizadas foi de 262±3 (média±erro padrão da média), enquanto nas
rotas não otimizadas foi de 141±4. O número de itens de acessibilidade nas rotas não oti-
mizadas foi significativamente menor do que nas rotas otimizadas (teste Mann-Whitney,
p<0,0001). Os resultados dessa comparação estão apresentados na Figura 21.

A comparação entre o número de itens de acessibilidade e o número de rotas oti-
mizadas revela uma correlação linear significativa, positiva e forte entre as duas variáveis
(teste de correlação linear de Spearman, p<0,0001, r=0,9969, 𝑟2=0,9411), como ilustrado
na Figura 22.
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Figura 21 – Gráfico de colunas que exibe o número de itens de acessibilidade nas rotas
otimizadas e nas rotas não otimizadas. Descrição da figura: Cada coluna repre-
senta a média e a barra representa o erro padrão da média. * Diferença muito
significativa em relação as rotas otimizadas (teste Mann-Whitney, p<0,0001).

Figura 22 – Gráfico de dispersão apresentando a regressão linear entre o número de itens
de acessibilidade das rotas e o número de rotas otimizadas. Descrição da
figura: Gráfico de dispersão apresentando a regressão linear significativa, po-
sitiva e forte entre o número de itens de acessibilidade das rotas e o número de
rotas otimizadas. Cada símbolo representa o valor das duas variáveis e a linha
tracejada representa a linha de regressão. Valor de p no teste de correlação
linear de Spearman. r=coeficiente de correlação linear.
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Na comparação entre a taxa de otimização das rotas e as cidades avaliadas, não foi
encontrada diferença significativa (teste Kruskal-Wallis, p=0,1039). A taxa de otimização
para a cidade C1 foi de 0,127±0,007 (média±erro padrão da média), para a cidade C2 foi
de 0,108±0,004, para a cidade C3 foi de 0,142±0,008, para a cidade C4 foi de 0,114±0,005
e para a cidade C5 foi de 0,106±0,005. Os dados estão apresentados na Figura 23.

Figura 23 – Gráfico de colunas que representa a taxa de otimização do custo das rotas
de acordo com as localidades avaliadas. Descrição da figura: Cada coluna no
gráfico representa a média e a barra o erro padrão da média. * Não houve
diferença significativa entre a taxa de otimização das rotas e as localidades
(teste Kruskal-Wallis, p=0,1039).
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Os resultados da avaliação da correlação linear entre o número de itens de acessibi-
lidade e a taxa de redução do custo das rotas otimizadas estão apresentados na Figura 24.
Houve uma correlação linear significativa, positiva e fraca entre as duas variáveis (teste
de correlação linear de Spearman, p<0,0001, r=0,3391, 𝑟2=0,1202).

Figura 24 – Gráfico de dispersão apresentando a regressão linear entre o número de itens
de acessibilidade das rotas e a taxa de redução do custo das mesmas. Descrição
da figura: Regressão linear significativa, positiva e fraca entre o número de
itens de acessibilidade das rotas e a taxa de redução do custo das mesmas.
Cada símbolo representa o valor das duas variáveis para uma única rota.
A linha tracejada representa a linha de regressão. Valor de p no teste de
correlação linear de Spearman. r=coeficiente de correlação linear.

6.3.2.2 Avaliação da capacidade do algoritmo em traçar as rotas na UFMS

O algoritmo foi utilizado para traçar as 12 rotas de interesse na UFMS-CG. Na
primeira simulação, o algoritmo não modificou nenhum dos caminhos originalmente for-
necidos pelo Google Maps. Esperava-se que 8 rotas fossem modificadas e as outras 4
mantivessem a rota original, pois já apresentavam o melhor caminho. Na Tabela 12, há
um resumo das rotas avaliadas.

Avaliando as rotas, constatou-se que o Google Maps sugeriu os caminhos por ambi-
entes que não foram mapeados durante a coleta de dados na UFMS-CG. Por exemplo, na
Avenida da Ciência, utilizada em todas as rotas, apenas um dos lados da rua foi mapeado,
e o Google Maps utilizou justamente o lado contrário para traçar as rotas. O algoritmo
depende desses dados para iniciar o processo de busca por caminhos alternativos.
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Tabela 12 – Avaliação das rotas geradas na UFMS-CG utilizando o algoritmo.

Rota Melhor
caminho

Intervenção no algoritmo
para

Biblioteca Central –> Fac. de Computação Sim* -
Biblioteca Central –> Fac. de Medicina Sim Travessia pela faixa
Biblioteca Central –> Rest. Universitário Sim Travessia pela faixa
Fac. de Computação –> Biblioteca Central Sim* -
Fac. de Computação –> Fac. de Medicina Sim -
Fac. de Computação –> Rest. Universitário Sim* Travessia pela faixa
Fac. de Medicina –> Biblioteca Central Sim Travessia pela faixa
Fac. de Medicina –> Fac. de Computação Sim -
Fac. de Medicina –> Rest. Universitário Não Melhor caminho
Rest. Universitário –> Biblioteca Central Sim Travessia pela faixa
Rest. Universitário –> Fac. de Computação Sim* Travessia pela faixa
Rest. Universitário –> Fac. de Medicina Não Melhor caminho

*Melhor caminho sugerido originalmente pelo Google Maps.

Neste cenário, cabe ressaltar dois aspectos:

1. Se nenhuma barreira é identificada na rota original, o algoritmo não busca por
caminhos alternativos;

2. O Google Maps sugere a rota pelo caminho com menor distância/tempo, o que con-
sequentemente faz com que a distância/tempo da rota sugerida pelo algoritmo seja
maior. Desta maneira, a rota alternativa será a melhor opção somente quando a
quantidade de itens de acessibilidade identificados compense o aumento da distân-
cia/tempo da rota.

Sendo assim, realizou-se a coleta dos dados destes espaços e executou-se uma
nova simulação. Como resultado, oito rotas foram modificadas e quatro rotas originais
mantidas.

Dentre o total de rotas, duas delas ainda não apresentaram a melhor opção, mesmo
após a modificação da rota original. Isso se deve a uma limitação na estratégia do algo-
ritmo, que procura um desvio sempre que identifica uma barreira. Nesse caso específico,
a falta de alternativas para desvio impediu a otimização da rota.

Nessas circunstâncias, reconhece-se a necessidade de incorporar ao algoritmo uma
avaliação da importância de cada item de acessibilidade, a fim de evitar a seleção de
rotas inadequadas. Nos dois casos analisados, parte do trajeto ocorria por uma trilha
desprovida de recursos de acessibilidade. No entanto, apenas uma barreira foi efetivamente
identificada (a ausência de piso tátil). Em um cenário onde fossem atribuídos pesos aos
elementos de acessibilidade, seria possível descartar esse tipo de rota, tornando obrigatória
a busca por uma rota alternativa.
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Apesar da possibilidade de atribuir um peso a cada item identificado, essa es-
tratégia não foi implementada nesta versão. Como solução, realizou-se uma modificação
paliativa no algoritmo, que resolveu especificamente o problema das duas rotas - o al-
goritmo desvia obrigatoriamente da região citada. Com essa intervenção, todas as rotas
passaram a ser sugeridas pelo melhor caminho.

Ao realizar uma avaliação detalhada das rotas, identificaram-se algumas incon-
sistências relacionadas à maneira como o Google Maps traça os caminhos. O recurso do
Google utiliza a pista de rolamento como referência e tende a ignorar elementos exclusivos
para pedestres, como calçadas e faixas de pedestre.

Em uma das ocorrências, constatou-se que a rota poderia ser simplificada com
a utilização de uma faixa de pedestres. A Figura 25 ilustra essa situação, destacando o
caminho sugerido e a faixa de pedestres ignorada pelo algoritmo.

Figura 25 – Trecho de uma rota inconsistente, que ignora uma faixa de pedestre. Descri-
ção da figura: Mapa no estilo satélite gerado pelo Google Maps, mostrando
um recorte da região do restaurante universitário na UFMS-CG. A rota é
representada por uma linha (na cor azul), a direção da rota é indicada por
setas (na cor vermelha), e a área com a faixa de pedestres é destacada por
um quadrado com borda tracejada (cor vermelha).
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Outra ocorrência deu-se em uma rotatória, que apesar de possuir três pontos de
travessia para pedestres, nenhum foi incluído na rota sugerida pelo Google Maps. A Figura
26 apresenta a rota, destacando os pontos de travessia para pedestres.

Figura 26 – Trecho de uma rota inconsistente, passando por uma rotatória. Descrição da
figura: Mapa no estilo satélite gerado pelo Google Maps, exibindo um recorte
da região da Biblioteca Central na UFMS-CG. A rota é representada por
uma linha (na cor azul), e a localização das faixas de pedestres é indicada
por retângulos (cor vermelha).

Para mitigar o problema, foram feitos ajustes no algoritmo, solucionando as ocor-
rências na rotatória da Biblioteca Central. As alterações foram específicas para atender a
esse ambiente, cientes de que em outros ambientes as ocorrências podem persistir.

Por fim, observou-se uma incoerência no algoritmo, que o levava a desviar do
caminho apenas para encontrar um item de promoção, sem otimizar efetivamente a rota.
Por exemplo, em uma rota entre os pontos A e C, o algoritmo inseria um desvio até
o ponto B. Esse desvio era desnecessário, visto que, ao encontrar o item, o algoritmo
sugeria o retorno pelo mesmo caminho do desvio. O algoritmo não detectou a incoerência,
uma vez que a inclusão do item de promoção tinha um impacto maior no custo da rota
em relação ao aumento da distância. O algoritmo foi corrigido e, para qualquer situação
semelhante, o problema foi corrigido. O problema é ilustrado na Figura 27.
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Figura 27 – Trecho de uma rota inconsistente, com desvio insignificante. Descrição da
figura: Mapa no estilo atlas gerado pelo Google Maps, mostrando uma inter-
secção na UFMS-CG. A rota é representada por uma linha (na cor azul), e
a direção da rota é indicada por setas (na cor vermelha). O início da rota é
marcado por um símbolo com a letra "A", o ponto de desvio é marcado com
um símbolo com a letra "B", e o final da rota é marcado por um símbolo
com a letra "C". Adicionalmente, há uma linha reta pontilhada (na cor preta)
unindo os símbolos "A" e "C", representando o caminho original da rota.

6.3.2.3 Avaliação da capacidade do algoritmo em identificar os itens de acessibilidade

Em algumas rotas, o algoritmo não identificou todos os itens de acessibilidade.
Isso aconteceu devido à distância entre as coordenadas que compõem uma rota, geradas
pelo Google Maps.

Para cada coordenada da rota, o algoritmo verifica a presença de itens de acessi-
bilidade em um raio de até 5 metros. Isso significa que, dependendo da distância entre as
coordenadas, pode haver áreas sem cobertura. Como exemplo, considere três coordenadas
(A, B e C). A distância entre A e B é de 9 metros, enquanto a distância entre B e C é
de 18 metros. O algoritmo cobrirá o espaço entre as coordenadas A e B, mas não cobrirá
todo o espaço entre as coordenadas B e C (18 metros), uma vez que o raio de cobertura é
limitado a apenas 5 metros a partir de cada coordenada. A Figura 28 ilustra este exemplo.

O algoritmo foi modificado para gerar coordenadas intermediárias sempre que o
intervalo entre duas coordenadas subsequentes for maior que 10 metros. Utilizando o
exemplo anterior como referência, foram adicionadas novas coordenadas entre os pontos
B e C, como ilustrado na Figura 29. Após as modificações, nenhuma inconsistência foi
identificada quanto aos itens de acessibilidade das rotas avaliadas.
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Figura 28 – Intervalo entre as coordenadas que compõem uma rota. Descrição da fi-
gura: Mapa no estilo atlas gerado pelo Google Maps, exibindo um recorte
da UFMS-CG. Cada círculo em vermelho representa uma coordenada que
compõe a rota. Três coordenadas são identificadas como "A", "B" e "C", cada
uma inserida em um círculo maior, delineado por linhas tracejadas. Entre as
coordenadas "A" e "B" a distância é de 9 metros, entre as coordenadas "B" e
"C" a distância é de 18 metros. No limite dos círculos maiores que abrangem
"B" e "C", há uma distância de 8 metros (área sem cobertura).

Figura 29 – Rota com coordenadas adicionadas em intervalo. Descrição da figura: Mapa
no estilo atlas gerado pelo Google Maps, exibindo um recorte da UFMS-CG.
Cada círculo em vermelho representa uma coordenada que compõe a rota.
Três coordenadas adicionadas entre os pontos "B" e "C", destacadas por um
retângulo com linha pontilhada na cor preta.
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6.3.3 Módulo executar rota

Este módulo engloba as funcionalidades que fornecem orientações para que o usuá-
rio siga a rota. Ao iniciar a execução de uma rota, são emitidos dois tipos de notificações:
(1) com informações das coordenadas que o usuário deve seguir; (2) com informações
sobre os itens de acessibilidade identificados. A Figura 30 exibe a tela com as instruções
para que o usuário siga a coordenada atual da rota e apresenta as informações sobre o
item de acessibilidade identificado.

Figura 30 – Tela com as orientações da rota e informações do item de acessibilidade. Des-
crição da figura: Na parte superior da tela, um retângulo com fundo preto e
texto na cor branca apresenta as instruções para a execução da rota, junta-
mente com a distância a ser percorrida. Abaixo, novo retângulo (fundo preto e
letra branca), com as informações do item de acessibilidade identificado. Mais
abaixo, há uma lista de quatro botões em formato retangular arredondado,
com fundo vermelho e letras brancas, oferecendo as opções "Próximo Item",
"Item Anterior", "Informações Adicionais" e "Encerrar". No rodapé da tela,
um retângulo com fundo preto contém duas opções: "Monitora" em vermelho
e "Bússola" em branco.
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As notificações, que contêm as coordenadas que o usuário deve seguir, são apre-
sentadas continuamente na tela, e a distância é atualizada conforme o usuário se desloca.
As notificações sobre os itens de acessibilidade são ativadas quando o usuário está a uma
determinada distância do item e são apresentadas continuamente na tela, acompanhadas
de notificações por vibração e som (bipe e/ou voz).

As diferenças de desempenho do aplicativo em relação às notificações não foram
avaliadas ou comparadas em diferentes configurações do perfil do usuário. Existe a hipótese
de que atrasos podem ocorrer nas notificações por voz. Se uma nova notificação for emitida
durante a reprodução de uma anterior, haverá a formação de uma fila de notificações.
Portanto, a nova notificação aguardará o término da anterior, atrasando a reprodução
em relação ao momento de sua emissão. Esse atraso fará com que o usuário receba a
informação em um contexto diferente daquele em que a notificação foi emitida.

Foram implementadas duas estratégias preventivas para evitar a sobreposição de
notificações. Na primeira estratégia, os itens de acessibilidade identificados em um raio de
até 5 metros são agrupados. Ao emitir uma notificação, o aplicativo exibe as informações
de todos os itens agrupados e a distância estimada até o item mais próximo. Na segunda,
quando os itens de acessibilidade são identificados, a notificação por voz é reproduzida
uma única vez. Quanto às notificações na tela, vibração e bipe, elas são reproduzidas até
o usuário passar pelo item.

As subseções 6.3.3.1 à 6.3.3.3 apresentam os resultados das avaliações do módulo.

6.3.3.1 Avaliação da diferença entre a distância notificada pelo aplicativo e a distância real
na identificação dos itens de acessibilidade

Os resultados da diferença entre as distâncias fornecidas pelo aplicativo e as distân-
cias reais para os itens de acessibilidade estão apresentados na Tabela 13. Foi observada
uma diferença extremamente significativa na comparação entre as distâncias (teste Wil-
coxon, p<0,0001).

Tabela 13 – Diferença entre as distâncias informadas pelo aplicativo e as distâncias reais.

Média Desvio
Padrão

Erro
Padrão

Valor
Mín.

Valor
Máx.

Valor
de p

Diferença das distân-
cias

1,04 2,28 0,08 -5,02 6,99 <0,0001

Os valores estão apresentados em metros. Valor de p no teste Wilcoxon.

A diferença obtida entre as medições foi de 1,04±2,28 metros (média±desvio pa-
drão da média) e o erro padrão de ±0,08 metros. Isso significa que as medidas obtidas
estão próximas ±2,28 metros do valor real, e a proximidade entre as medidas é de ±0,08
metros.
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Os resultados da comparação entre os locais avaliados, em relação ao erro médio
para identificação dos itens de acessibilidade, estão apresentados na Figura 31. O erro
médio em L1 foi de 2,27±2,12 metros (média±desvio padrão da média); em L2, o erro
médio foi de -0,36±1,94 metros; em L3, foi de 0,9±2,35 metros; e em L4, foi de 1,31±1,79
metros.

Figura 31 – Gráfico de colunas apresentando o erro médio para identificação dos itens
de acessibilidade em relação aos locais avaliados. Descrição da figura: Cada
coluna representa um local avaliado e a barra o desvio padrão da média.
Diferença significativa em relação aos locais avaliados (teste Kruskal-Wallis,
p<0,0001).

A diferença do erro médio entre os locais avaliados é extremamente significativa
(teste Kruskal-Wallis, p<0,0001). Em L1, o valor é maior do que os identificados em L2,
L3 e L4 (pós-teste de Dunn, p<0,001). Por outro lado, em L2, o valor é menor do que
os obtidos em L3 e L4 (p<0,001). Entre os locais L3 e L4, não há diferença significativa
(p>0,05).

Os resultados da comparação entre os smartphones utilizados, em relação ao erro
médio, estão apresentados na Figura 32. O erro médio em S1 foi de 1,86±1,66 metros
(média±desvio padrão da média). Em S2, o erro médio foi de -0,1±2,09 metros, e em S3,
foi de 1,36±2,48 metros.

A diferença do erro médio entre os smartphones é extremamente significativa (teste
Kruskal-Wallis, p<0,0001). Em S1 o valor é maior que os identificados em S2 (pós-teste
de Dunn, p<0,001) e S3 (p<0,05), enquanto em S2 o valor é menor que em S3 (p<0,001).
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Figura 32 – Gráfico de colunas apresentando o erro médio para identificação dos itens
de acessibilidade em relação aos smartphones utilizados. Descrição da figura:
Cada coluna representa um smartphone utilizado e a barra o desvio padrão
da média. Diferença significativa em relação aos smartphones avaliados (teste
Kruskal-Wallis, p<0,0001).

6.3.3.2 Avaliação da execução das rotas geradas

Os resultados da associação entre as ocorrências na execução das rotas e os smartpho-
nes utilizados estão apresentados na Tabela 14. Foi observada uma associação significativa
das ocorrências em relação aos smartphones utilizados (teste qui-quadrado, p<0,0001).

Tabela 14 – Resultados da avaliação da associação entre as ocorrências na execução das
rotas e os smartphones utilizados.

Ocorrências Smartphones utilizados Valor de pS1 S2 S3 S4
Nenhuma 100,0 (36)a 61,1 (22)b 69,4 (25)b 13,9 (5)c

<0,0001Notificações com
atraso

0,0 (0)b 38,9 (14)a 27,8 (10)a 36,1 (13)a

Travamento 0,0 (0)b 0,0 (0)b 2,8 (1)b 50,0 (18)a
Os resultados estão apresentados em frequência relativa (frequência absoluta). Valor de p no teste do
qui-quadrado. Letras minúsculas diferentes na linha indicam diferença significativa entre os percentuais
(teste do qui-quadrado, com correção de Bonferroni, p<0,05).

As rotas executadas com o smartphone S1 não registraram nenhuma ocorrência
(n=36). As executadas com os smartphones S2 e S3 apresentaram um percentual maior
de rotas sem nenhuma ocorrência (61,1% - n=22 e 69,4% - n=25) em comparação com o
smartphone S4 (teste exato de Fisher, com correção de Bonferroni, p<0,05). Nos testes
com os smartphones S2, S3 e S4 não identificaram-se diferenças em relação ao percentual
de rotas que registraram atraso na notificação dos itens identificados (usuário informado
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somente após a passagem pelo item). Isso foi confirmado pelo teste exato de Fisher,
com correção de Bonferroni, com um valor de p<0,05. Na avaliação com o smartphone
S4 constatou-se um percentual maior de ocorrência quanto ao travamento do aplicativo
(50,0% - n=18), quando comparadas com os demais smartphones (teste exato de Fisher,
com correção de Bonferroni, p<0,05).

6.3.3.3 Avaliação das orientações fornecidas para a execução das rotas geradas

A única ocorrência foi registrada nas rotas em que era necessária a mudança de
direção para a travessia de uma rotatória. Apesar da rota já considerar o desvio (conforme
relatado na subseção 6.3.2.2), as orientações emitidas não forneciam as direções que o
usuário deveria efetivamente seguir. Sendo assim, o algoritmo foi modificado para fornecer
as devidas orientações, de forma que auxiliasse a travessia pelas PcDV.

Embora não seja um problema relacionado às orientações para execução de uma
ação pelo usuário, observou-se que, ao final das orientações, quando o aplicativo notifica
a chegada ao destino, o usuário não está necessariamente no destino esperado. Quando
essa ocorrência acontece, a localização é aproximada e exige o complemento da rota, para
o qual não são fornecidas orientações.

6.4 Etapa 4: avaliação da tecnologia assistiva inteligente

Na quarta e última etapa, a TAI foi avaliada por PcDV em atividades que engloba-
ram a avaliação das interfaces e das funcionalidades do aplicativo, conforme apresentado
na subseção 6.4.1, e incluíram novas visitas à UFMS-CG, como detalhado na subseção
6.4.2.

6.4.1 Avaliação das interfaces e funcionalidades com voluntários

As descrições a seguir consistem em um compilado das avaliações do aplicativo
pelos voluntários e de modificações realizadas, em resposta às avaliações.

Não foi registrada nenhuma ocorrência em relação à acessibilidade das telas, sendo
que todas as telas e seus elementos foram identificadas pelos voluntários. Todavia, foram
implementadas três melhorias:

1. Incluída uma barra de navegação no rodapé das telas, fornecendo atalhos para as
principais funções do aplicativo.

2. As informações mais imediatas e relevantes são apresentadas no topo da tela, con-
siderando que os leitores de tela navegam sequencialmente de cima para baixo.

3. Para atender usuários que ampliam o tamanho do texto na tela do smartphone,
foi adicionada a função de rolagem (scroll) em todas as telas, permitindo que os
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usuários naveguem na direção desejada para visualizar todo o conteúdo, mesmo
após a ampliação do texto.

Em relação a tela executar rotas, foram adicionadas duas funcionalidades:

4. Incluídos atalhos de voz para acesso rápido às informações da coordenada que o
usuário deve seguir e da distância restante a ser percorrida. Esses atalhos são ativa-
dos pelo botão físico de controle de volume do dispositivo, eliminando a necessidade
de o usuário acessar a tela para obter essas informações.

5. Um alerta sonoro foi implementado para notificar o usuário caso a distância até o
destino esteja aumentando, indicando que ele está se afastando da rota planejada.

Os usuários enfrentaram dificuldades na compreensão de algumas informações,
resultando em quatro ocorrências:

6. Não compreensão do que representa alguns dos itens de acessibilidade notificados.

7. Dificuldade em assimilar as informações notificadas, especialmente quando uma no-
tificação é seguida imediatamente por outra.

8. Confusão na distinção entre as orientações das coordenadas e as notificações dos
itens de acessibilidade.

9. Desafio em compreender como usar a opção da bússola.

Para abordar as duas primeiras ocorrências, foram realizadas mudanças no aplica-
tivo. Para a primeira situação, foi adicionada uma informação complementar detalhando
cada item de acessibilidade, tornando mais claro o seu significado para o usuário. Quanto à
segunda, foram incluídas na tela as descrições da orientação atual e da orientação anterior,
permitindo que o usuário diferenciasse essas informações.

No que diz respeito às duas últimas ocorrências, não foram feitas alterações no
aplicativo. Os incidentes ressaltaram a necessidade de enfatizar esses aspectos durante
a apresentação do aplicativo aos usuários. De fato, após uma explicação mais detalhada
sobre a função da bússola e a diferença das informações fornecidas pelo aplicativo, os
usuários utilizaram essas funcionalidades sem intercorrências.

Duas ocorrências relacionadas ao desempenho do aplicativo foram registradas:

10. Dependendo da acurácia do GPS do dispositivo, o ponto de origem da rota poderia
estar incorreto, levando a uma rota diferente da esperada, com base na localização
real do usuário. Para mitigar essa possibilidade de erro, implementou-se uma regra
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de que a localização do usuário só é confirmada (um pré-requisito para selecionar o
destino) quando a acurácia estiver abaixo de 15 metros.

11. A acurácia da distância dos itens identificados variou conforme o dispositivo utili-
zado. Embora não seja o foco da avaliação, a hipótese é que a acurácia é melhor
com dispositivos iPhone, em comparação com outros smartphones.

Por fim, foram detectados dois problemas, um que afeta diretamente todos os
usuários e outro que ocorre eventualmente:

12. Ao final da execução da rota, ou seja, quando o aplicativo notifica a chegada ao
destino, pode acontecer do usuário não estar efetivamente no destino desejado. Isso
ocorre porque o Google Maps fornece orientações apenas para a parte da rota que é
acessível de carro, ignorando os aspectos específicos de navegação a pé que podem
ser necessários para chegar ao destino.

13. Travamento das notificações para a execução da rota ou dos itens de acessibilidade.
Esses elementos são armazenados em uma estrutura de dados chamada pilha, na
qual o elemento no topo da pilha é o próximo a ser acessado. Quando o usuário
passa por um item ou coordenada, ele é removido da pilha, tornando o próximo
elemento disponível para o sistema. Se, por algum motivo, a condição de retirada
do elemento da pilha falhar, como em casos de travamento do dispositivo ou erro na
acurácia do GPS, as notificações podem ser interrompidas. Nessa situação, o algo-
ritmo continua esperando a passagem pelo elemento, que já foi deixado para trás,
e o usuário não recebe qualquer tipo de notificação do sistema. Nenhuma correção
foi implementada para esse cenário, pois as mudanças necessárias envolvem a mo-
dificação das estruturas de dados utilizadas e do algoritmo que detecta a passagem
pelos elementos, o que requer uma nova bateria de testes para validar as alterações.

Após a implementação das mudanças mencionadas, a versão beta do aplicativo foi
lançada nas lojas de aplicativos da Google (Google Play Store) e da Apple (App Store).
Além disso, foi iniciado o processo de registro do aplicativo junto ao Instituto Nacional
da Propriedade Industrial, visando proteger seus direitos de propriedade intelectual.

6.4.2 Visita à UFMS: atividade de campo

Os resultados da visita dos voluntários à UFMS, utilizando o aplicativo, estão
subdivididos em seis partes. As subseções 6.4.2.1 e 6.4.2.2 destacam as particularidades
dos participantes e dos ambientes visitados. As subseções 6.4.2.3 e 6.4.2.4 detalham os
problemas enfrentados com o uso do aplicativo. As subseções 6.4.2.5 e 6.4.2.6 relatam os
aspectos positivos do aplicativo, incluindo melhorias nas condições de acesso para PcDV
aos ambientes, e uma lista de ajustes.
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6.4.2.1 Caracterização da participação dos voluntários

Durante a execução das rotas de avaliação, não foram observadas dificuldades
dos participantes na interação com o aplicativo. É importante ressaltar a necessidade e
importância da utilização simultânea da bengala, bem como o uso do piso tátil como
referência. Em alguns momentos, a assistência de outras pessoas foi necessária.

As principais características observadas, com impacto direto na execução das rotas,
foram a experiência da pessoa em orientação e mobilidade e o conhecimento geral sobre
o ambiente, sendo que quando há um entendimento amplo do ambiente, a pessoa pode
tomar decisões que facilitam uma locomoção mais eficiente e segura.

Um dos participantes, que tinha perdido a visão há 3 anos, enfrentou maiores di-
ficuldades em locais em que havia a mudança de direção, mesmo com a sinalização no
piso tátil. Ele precisava parar para buscar a continuidade do piso, enquanto os outros
voluntários, que têm deficiência visual congênita ou são cegos há mais tempo, continua-
vam a caminhar e explorar a área com suas bengalas em busca da continuidade do piso.
Na região de um estacionamento, sem a presença do piso tátil, este mesmo participante
demonstrou maior dificuldade em se guiar, caminhando em zigue-zague e utilizando os
itens que encontrava nas laterais, para reorganizar sua posição. Os demais participantes
demonstraram maior facilidade em seguir em linha reta, havendo menos contato com os
itens nas laterais.

Nos locais onde o piso tátil era interrompido, seja devido a falhas ou em locais de
travessia de rua, todos os participantes enfrentaram dificuldades semelhantes ao tentar
encontrar a continuação do caminho. Isso incluiu o participante que já estava familiarizado
com as dependências da universidade, que mesmo sabendo da continuidade do piso tátil,
não detectava a sua continuidade de forma natural. A diferença estava no fato de que
o participante familiarizado com o ambiente sabia o que estava procurando, enquanto
aqueles que não conheciam o ambiente não tinham essa referência.

Comparando o participante já familiarizado com a universidade aos demais, fica
evidente que o conhecimento completo da estrutura dos ambientes é crucial. Por exemplo,
saber da existência de uma faixa elevada para travessia da rua é importante, mas tão
essencial quanto é compreender a estrutura dessa faixa.

6.4.2.2 Caracterização dos ambientes

Mesmo com o mapeamento prévio dos itens de acessibilidade, identificaram-se
novas barreiras durante esta etapa da pesquisa, relacionadas a barreiras temporárias e à
condição do piso tátil. Essas ocorrências incluíam sinalizações incorretas e desgastadas,
além de áreas sem piso tátil.

No que diz respeito às barreiras temporárias, os incidentes resultaram em obstru-
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ções à circulação dos pedestres e foram causados por ações inadequadas da população,
tais como carro estacionado sobre a calçada (Figura 33a), carro bloqueando o acesso à
rampa da calçada e um cone colocado sobre o piso tátil (Figura 33b). Outra situação foi
provocada por um fenômeno natural, com um galho de árvore caído sobre o piso tátil.

(a) Voluntário caminhando sobre o piso tá-
til, com auxílio da bengala. À frente,
um carro estacionado sobre a calçada,
com a porta aberta.

(b) Cone bloqueando o piso tátil em
uma calçada.

Figura 33 – Barreiras temporárias identificadas durante a visita à UFMS-CG.

No caso do cone e do galho de árvore, os voluntários conseguiram identificar e
desviar das barreiras sem dificuldades significativas. Entretanto, quando se tratou do
carro estacionado na faixa de acesso à calçada, o participante perdeu sua referência na
travessia da rua, sendo forçado a buscar uma rota alternativa. O caso mais crítico envolveu
um carro estacionado sobre a calçada, com a porta aberta, ampliando a área de bloqueio
e colocando o voluntário em risco de colisão. Devido a essa situação, o participante foi
alertado e guiado para contornar o carro, a fim de evitar um acidente.

As demais barreiras estavam relacionadas a problemas na estrutura da universi-
dade, especialmente ao piso tátil. As ocorrências foram:

• A ausência de sinalização tátil em um ponto de ônibus. Segundo a NBR 16537
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(ABNT, 2016), os pontos de parada de ônibus devem ter sinalização tátil direcional
transversal à calçada. No ponto de ônibus entre a Faculdade de Ciências Humanas
e a Faculdade de Computação, essa sinalização estava ausente.

• Piso tátil desgastado na região de acesso ao estacionamento da Faculdade de Com-
putação. O piso tátil apresenta um desgaste significativo. Essa área causou apenas
dificuldades menores aos participantes, que momentaneamente perderam a orien-
tação, mas logo encontraram a continuidade devido ao desgaste ser em um área
relativamente pequena.

• A ausência de sinalização tátil para mudança de direção no ponto de parada do Capi
Shuttle (ônibus interno da UFMS) próximo à biblioteca central. De acordo com a
NBR 16537, quando a mudança de direção forma um ângulo entre 90° e 150°, a
sinalização tátil de alerta é necessária, porém estava ausente neste local. Este ponto
da rota representou dificuldades para todos os voluntários, com exceção daquele
que já estava familiarizado com a universidade. Houve inclusive o registro de um
participante que perdeu o equilíbrio na guia do meio-fio por seguir reto. A Figura
34 apresenta o local em questão.

Figura 34 – Calçada com mudança de direção sem a sinalização de alerta no piso tátil.
Descrição da figura: Calçada com piso tátil em uma área com mudança de
direção, sem a devida sinalização com o piso de alerta.
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• A ausência de infraestrutura adequada e presença de barreiras para acesso ao setor
2 da UFMS-CG, incluindo o acesso à Faculdade de Medicina. A Figura 35 ilustra
um dos acessos à Faculdade de Medicina.

Figura 35 – Calçada sem infraestrutura acessível. Descrição da figura: Calçada sem piso
tátil, com falhas e um tronco de árvore bloqueando a passagem.
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• Piso tátil interrompido parcialmente na frente do acesso ao prédio da reitoria, devido
a uma obra de arte no chão, representando uma bússola. Essa situação causou
dificuldades aos participantes, uma vez que a área é ampla e, após a interrupção do
piso tátil, há dois possíveis caminhos à frente, o que pode levar a pessoa a sair do
trajeto original. A Figura 36 ilustra o local.

Figura 36 – Calçada na frente da reitoria da UFMS com interrupção no piso tátil. Des-
crição da figura: Calçada com piso tátil que é interrompido por uma obra de
arte, representando uma bússola. Após a bússola, o piso tátil continua.
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• A ausência de sinalização tátil em uma faixa elevada para travessia de pedestres e
sinalização incorreta de alerta nos pontos de acesso à faixa. Conforme a NBR 16537,
é necessário que haja sinalização tátil direcional nas faixas de travessia e sinalização
tátil de alerta nas extremidades da faixa para identificar a área de acesso. A Figura
37 ilustra o local em questão.

Figura 37 – Faixa elevada para travessia de pedestres sem a presença do piso tátil. Des-
crição da figura: Faixa elevada para travessia de pedestres sem a presença do
piso tátil. Na extremidade do ponto de acesso à faixa há um desnível (degrau),
sem nenhuma sinalização.

As dificuldades observadas na travessia pela faixa ocorreram devido à ausência
de sinalização adequada. Dentre elas, destaca-se a dificuldade da pessoa em identificar a
entrada da faixa, que não estava sinalizada de acordo com as diretrizes da NBR 16537.
Em uma situação crítica, que poderia ter resultado em um acidente, um dos participantes
acessou a faixa pela extremidade e não percebeu um buraco ao lado, fazendo com que
perdesse o equilíbrio. Outra situação deu-se na travessia pela faixa, quando não havia
qualquer referência para a pessoa seguir. Como resultado, alguns participantes acabaram
finalizando a travessia já fora da faixa e caminhando pela pista de rolamento.

Por fim, registrou-se a dificuldade das pessoas caminharem pelos estacionamentos,
que não apresentavam as condições adequadas de acessibilidade para pedestres. Apesar da
existência de um caminho alternativo acessível, o aplicativo utilizava os trajetos destinados
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a carros como referência (uma característica do Google Maps). Portanto, não se trata de
um problema que exija mudanças no ambiente, mas sim no algoritmo do aplicativo.

6.4.2.3 Problemas técnicos durante o uso do aplicativo

Os problemas técnicos referem-se as falhas na execução de funcionalidades do
aplicativo, causadas por falhas de programação ou incompatibilidades com o hardware do
dispositivo. Sumariamente os registros estavam associados a inconsistência com um leitor
de tela; função bússola inacessível em alguns dispositivos; erro na inserção de dados com
o recurso Ditado por Voz ; sensibilidade da função de notificação quando o usuário está se
afastando da rota planejada; e a baixa acurácia da localização obtida a partir do GPS. A
seguir estão detalhadas as intercorrências.

• O aplicativo foi desenvolvido e testado com os leitores de tela TalkBack (Android)
e VoiceOver (iOS). Durante os testes, um dos participantes utilizou o leitor de
tela JieShuo, que apresentou inconsistências, principalmente na falta de emissão
das informações complementares dos elementos da tela, como preconiza a WCAG
(W3C, 2022a). É importante observar que o JieShuo funciona exclusivamente em
dispositivos Android e tem se popularizado entre os usuários.

• A função bússola não funcionou nos dispositivos de dois participantes, que utili-
zavam o sistema Android. Durante os testes em laboratório, identificou-se que a
função poderia não funcionar dependendo dos sensores disponíveis no smartphone.
Para controlar essa situação, foi implementado um tratamento de erro que deveria
notificar o usuário sobre a indisponibilidade do recurso em seu dispositivo. Apesar
disso, nos dois casos, o aplicativo não forneceu a notificação esperada. Isso pode afe-
tar negativamente a experiência do usuário, especialmente daqueles que dependem
desta função para se orientar.

• No campo de edição do destino da rota, os usuários tinham a opção de utilizar o
recurso Ditado por Voz, que é nativo nos sistemas Android e iOS. O recurso permitia
que os usuários falassem em vez de digitar o texto, e o dispositivo traduzia a fala em
texto escrito. Porém, ao utilizar esse recurso, os usuários enfrentaram dificuldades,
pois o sistema preenchia o campo com informações duplicadas.

• Falha na função que notificava o usuário quando ele se afastava da rota planejada:
uma primeira situação ocorreu quando os usuários pararam de caminhar - a os-
cilação na localização obtida fez com que, mesmo estando parados, a notificação
fosse emitida erroneamente. Outro caso foi registrado com dois participantes, que
não receberam a notificação de que haviam passado de um ponto de conversão. No
primeiro caso, é necessário ajustar a sensibilidade do algoritmo para identificar a
mudança de direção, enquanto no segundo caso, há um erro no algoritmo.
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Neste contexto é possível realizar intervenções por meio de software, a fim de
evitar os problemas. No entanto, algumas questões técnicas relacionadas ao dispositivo
não podem ser solucionadas com alterações no software, como nas situações a seguir:

• Quando a acurácia da localização obtida pelo GPS não estava dentro do limite
esperado - o erro máximo da posição obtida não pode ser superior a 15 metros. Em
particular, os participantes com dispositivos Android enfrentaram esse problema:
a obtenção da posição demorava para atender ao valor desejado, ou era necessário
realizar intervenções nas configurações do dispositivo para melhorar a acurácia da
localização.

• Similarmente ao caso anterior, um incidente foi registrado em relação à origem da
rota. A posição obtida estava do lado oposto da rua em relação à localização real do
usuário. Este incidente ocorreu durante a avaliação da rota piloto, momento em que o
pesquisador ainda interagia com o participante. Se o ocorrido fosse durante uma rota
de avaliação, o participante enfrentaria dificuldades, pois haveria uma divergência
entre as condições encontradas e as informações fornecidas pelo aplicativo.

• Em relação à acurácia da localização do usuário, ocorreu um caso em que ela era
baixa, o que levou o participante a receber as notificações distantes da posição
real, ora estavam atrasadas, ora adiantadas. O participante demorou a perceber que
as informações fornecidas não correspondiam às condições reais e, somente então,
solicitou ajuda a outra pessoa. Ele tentou reiniciar o aplicativo e traçar novamente
a rota, mas o problema persistiu, uma vez que se tratava de um erro proveniente do
hardware do dispositivo e não de uma condição do aplicativo.

Foram registrados dois problemas relacionados à emissão sonora do aplicativo. O
primeiro ocorreu quando as notificações sonoras pararam de ser reproduzidas durante o
uso do aplicativo, e o segundo envolveu a ausência de qualquer tipo de áudio do aplicativo.
Em ambos os casos, não foi possível determinar a origem do problema. Na primeira
situação, o problema surgiu após o usuário alterar uma configuração no leitor de tela do
smartphone, enquanto na segunda, o usuário estava utilizando um fone de ouvido com
conexão Bluetooth. A hipótese é que essas falham sejam resultado de alguma configuração
no controle de som do dispositivo e não do aplicativo.

6.4.2.4 Problemas funcionais no uso do aplicativo

Os problemas de ordem funcional estão relacionados às divergências entre as expec-
tativas do usuário e o comportamento do aplicativo. Em outras palavras, a funcionalidade
foi executada e se comportou exatamente da forma que foi programada, mas o usuário
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aguardava um resultado diferente. Nestes casos, são necessárias modificações para ali-
nhar os resultados às expectativas dos usuários. Mesmo que as mudanças não resolvam
completamente o problema, elas minimizam os impactos para o usuário.

Os registros detalhados a seguir estão relacionados à área de cobertura da rota
traçada, à falta de uma referência para identificar o local de mudança de direção, a trechos
com mudanças de direção não notificadas pelo aplicativo, e à sobreposição e travamento
na emissão das notificações.

• Quando o usuário traçava uma rota a partir de um local em que não havia nenhuma
rua nas proximidades: um participante traçou uma rota a partir de um corredor que
não era coberto pelo Google Maps. Como resultado, o início da rota não considerava
exatamente a localização do usuário, fazendo com que as orientações não contem-
plassem o deslocamento pelo corredor. Neste caso, foi necessário o auxílio de outra
pessoa para guiar o participante até a calçada que margeia a pista de rolamento,
que era o ponto inicial da rota considerada pelo Google Maps.

• Notificação de chegada ao destino. Assim como no problema anterior, o ponto de
chegada indicado pelo Google Maps é uma localização aproximada, pois o serviço
não considera eventuais deslocamentos por calçadas ou corredores. Portanto, em
todas as rotas percorridas, a notificação de chegada ocorreu nas proximidades da
localização final.

• Notificação com orientação para mudança de direção. Os participantes frequen-
temente ficavam em dúvida sobre a localização exata para executar a instrução.
Tecnicamente, o algoritmo notifica o usuário quando ele está a 15 metros do local
desejado. Há dois fatores que interferem nesse valor: a acurácia da localização da
pessoa e o ponto marcado pelo Google Maps para a execução da instrução, que
considera a pista de rolamento como referência em vez da calçada. Foi observado
que as pessoas buscavam alguma referência para a mudança de direção assim que
recebiam a notificação. Em uma ocasião, o usuário mudou de direção ao encontrar
uma sinalização de alerta no piso tátil, mas o ponto correto para a mudança estava
mais adiante. Isso causou confusão e levou a pessoa a perder a referência, tornando
as orientações subsequentes descontextualizadas de sua localização real e exigindo
que ela buscasse ajuda de terceiros. Essa situação pode ocorrer quando existem dois
pontos de mudança de direção próximos.

• Ausência de orientação do aplicativo em eventuais mudanças de direção. Foi recor-
rente a dificuldade dos voluntários em seguirem o calçamento na região do ponto
de parada do ônibus Capi Shuttle (ilustrado anteriormente na Figura 34). No lo-
cal, o aplicativo não forneceu nenhuma instrução para mudança de direção, pois
considerava o mesmo sentido da pista de rolamento e este não possuía desvio. No
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entanto, há um recuo na calçada, desviando exclusivamente a área de circulação
dos pedestres. Como não houve notificação do aplicativo e a marcação do piso tátil
estava inadequada, os participantes não mudaram a direção e saíram da área de
calçamento, adentrando a pista de rolamento.

• Ao se aproximarem de uma faixa elevada para travessia, os participantes recebiam
duas notificações: uma orientando a travessia pela faixa e outra informando a distân-
cia até ela. Dois participantes não perceberam a informação da distância, fazendo
com que não identificassem o ponto de acesso da faixa. Eles só perceberam o erro
quando passaram pelo local e o aplicativo notificou que a direção estava incorreta.

• Em outra ocasião, o aplicativo emitiu a notificação vire à direita e um pouco adi-
ante, logo após o usuário ter feito a conversão, uma nova notificação foi emitida,
novamente com a instrução vire à direita. O participante entendeu que a notificação
ainda se referia à coordenada anterior, porém, era uma nova conversão à direita. Na
tela do smartphone, era possível ler a orientação anterior e a atual, ambas mostrando
a mesma informação para as duas coordenadas.

• Em um ponto específico, o aplicativo não forneceu a orientação necessária para o
usuário mudar de direção. Esse problema ocorreu porque o Google Maps considerava
o centro da pista de rolamento como referência (ponto A). Quando a rua era mais
larga, a distância entre esse ponto A e a calçada (ponto B) tornava-se maior. Na
prática, nessa localização específica, a distância entre o ponto A e o ponto B era
de aproximadamente 12 metros. No entanto, se o erro na posição obtida pelo GPS
do smartphone fosse superior a 3 metros, essa distância ultrapassaria os 15 metros.
Consequentemente, nessas situações, o aplicativo deixava de emitir as notificações,
uma vez que, por padrão, elas eram emitidas quando o usuário estava a menos de
15 metros do ponto de mudança de direção. O fato foi observado em mais de uma
ocasião, porém não afetou todos os usuários. A Figura 38 ilustra o cenário relatado.
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Figura 38 – Distância entre o ponto marcado pelo Google Maps e a calçada. Descrição
da figura: Mapa no estilo satélite gerado pelo Google Maps, mostrando um
recorte da UFMS-CG. A rota traçada é representada por símbolos na cor
azul. O símbolo identificado com a letra A representa o ponto da rota mar-
cado pelo Google Maps para que a mudança de direção seja executada. O
símbolo com a letra B representa o ponto da calçada mais próximo ao ponto
A. A linha vermelha representa a distância entre os pontos A e B, que é de
aproximadamente 12 metros.

• Na mesma localização do relato anterior, havia um portão usado como item de
referência. Em duas ocasiões, os participantes utilizaram a notificação da presença
desse portão para confirmar a direção a seguir. Porém, devido ao aplicativo não
ter identificado a passagem pelo ponto de referência (problema relatado no item
anterior), o algoritmo interpretou que os participantes estavam indo na direção
errada e emitiu uma notificação de erro, levando os participantes a buscar ajuda de
terceiros. O fato é que mesmo quando existe um item de referência para o usuário
seguir, se a premissa do algoritmo não é atendida (ou seja, se o usuário não passa
pelo ponto de referência), o aplicativo fica travado e pode ocasionar o falso alerta
de caminho incorreto.

6.4.2.5 Experiências positivas com o aplicativo

Nesta seção são apresentadas as experiências positivas e benefícios proporcionados
com o uso da ferramenta, relatando as percepções e vivências dos voluntários.

Durante o período de avaliação, não foram registradas quaisquer ocorrências de
dificuldades no acesso às informações fornecidas pelo aplicativo ou na interação com seus
recursos. Segundo os participantes, a apresentação inicial antes do uso do aplicativo e a
experiência durante as rotas de teste desempenharam um papel crucial na dissipação de
eventuais dúvidas e na simplificação do uso durante as avaliações.
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Em todas as rotas sugeridas, os voluntários conseguiram iniciar a execução a partir
das informações recebidas do aplicativo e chegaram à região do destino buscado. Além
disso, as necessidades de ajuda de terceiros foram pontuais e ocorreram em complemento
a eventuais dúvidas ou problemas, conforme já descritos.

Alguns recursos do aplicativo foram destacados pelos voluntários, em função da
importância da informação fornecida. Dentre eles:

• O atalho no botão de volume, para consultar as informações das coordenadas e da
distância que deve ser percorrida. Em especial, a distância é relevante, pois é um
parâmetro que os participantes utilizaram para confirmar que se aproximavam do
destino. O acesso pelo atalho era fácil e rápido.

• O recurso de informações adicionais sobre os itens de acessibilidade identificados.
Dois participantes mencionaram a importância desse recurso em ampliar o contexto
das informações, especialmente quando se trata de informações presentes em placas
(que não são acessíveis a eles). O participante que já estava familiarizado com a uni-
versidade, ressaltou que embora conhecesse alguns ambientes da UFMS-CG, muitas
vezes ele não sabia quais outros ambientes estavam localizados nas proximidades.
No caso da Faculdade de Computação, ele não estava familiarizado com a localiza-
ção; porém, ao acessar as informações sobre os itens na região, afirmou reconhecer
o ambiente situado ao lado.

• A função bússola auxiliava o usuário na interpretação das orientações que utilizavam
os pontos cardeais como referência, fornecendo as informações em relação a coorde-
nada cardeal na qual a pessoa estava posicionada. Se a pessoa tinha conhecimento
de como utilizar uma bússola, ela poderia confirmar a direção a seguir utilizando
apenas a informação de sua posição inicial, como ocorreu com um voluntário. O par-
ticipante que já conhecia a universidade também destacou a utilidade da bússola,
especialmente quando recebeu uma orientação que utilizava um ponto cardeal e ele
não tinha certeza da direção a seguir.

Houveram registros de situações em que as orientações fornecidas pelo aplicativo
foram essenciais no processo de auxílio ao deslocamento dos participantes. Por exemplo,
na ocasião da passagem pela rotatória, quando as informações fornecidas orientavam a
travessia por uma faixa elevada. Apesar das dificuldades relacionadas à estrutura física
do local, as orientações foram precisas e todos os participantes conseguiram ajustar sua
rota e seguir o caminho correto.

Outra situação deu-se quando um item de acessibilidade estava próximo a um
ponto de mudança de direção. Os participantes se mostraram mais seguros, pois o item
era uma referência e confirmava a sua posição atual. A percepção foi que os participantes
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executaram a mudança de direção de forma mais natural, em contraste com as ocasiões
sem um item de referência. Porém, esta não foi uma funcionalidade explicitamente desen-
volvida, ou seja, o aplicativo não fazia nenhuma combinação proposital entre a coordenada
e o item de referência. Ainda referente aos momentos de mudança de direção, observou-se
que quanto melhor era a acurácia, maiores eram as facilidades do usuário, já que ao re-
ceber a notificação, ele estava próximo ao local. Do contrário, os usuários demonstraram
mais dificuldades.

Por fim, a função de notificação de alerta foi útil para auxiliar os participantes em
situações em que a mudança de direção era realizada incorretamente. Destaca-se a situação
na qual alguns participantes passaram despercebidos pela entrada da faixa elevada na
rotatória, sendo então notificados e orientados a retornar para encontrar a entrada correta.

6.4.2.6 Lista de ajustes e possíveis melhorias

As avaliações e contribuições dos voluntários desempenharam um papel funda-
mental no aprimoramento do aplicativo, resultando em uma lista de correções que foram
incorporadas à versão final da TAI desenvolvida. A colaboração direta dos usuários per-
mitiu a evolução do aplicativo, tornando-o mais eficaz e proporcionando uma experiência
aprimorada aos usuários. Nesta seção, destacam-se as correções efetuadas e as possibili-
dades de melhorias futuras.

As correções incluíram:

• Notificação ao usuário quando a opção bússola não está acessível no smartphone.

• Inserção de dados com a opção Ditado por Voz.

• Notificação quando a rota é executada em direção incorreta: ajuste da sensibilidade.

• Modificação do áudio utilizado quando a rota é executada em direção incorreta.

• Notificação quando a acurácia da localização obtida pelo GPS está alta (valor acima
de 20 metros), alertando o usuário sobre possíveis imprecisões.

• Notificação informando que a origem e/ou o destino da rota traçada podem exigir
que corredores sejam percorridos e que esses espaços não são cobertos pelo aplicativo.

As sugestões de melhorias, que podem ser incorporadas em versões subsequentes
do aplicativo, são:

• Para cada item de acessibilidade identificado, informar a sua localização no calça-
mento (à direita ou à esquerda).
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• Estabelecer uma conexão entre as orientações da coordenada que a pessoa deve
seguir e o item de acessibilidade mais próximo, fornecendo a partir desse item a
distância para a execução da nova ação.

• Atualizar e informar a distância do usuário em relação ao ponto onde uma coor-
denada deve ser executada, de maneira semelhante ao que é feito com os itens de
acessibilidade.

• Opção de notificação das distâncias utilizando o tamanho do passo como referên-
cia, com a possibilidade do usuário configurar o tamanho do passo para efeitos de
conversão.

• Opção para consultar o ponto de ônibus mais próximo da localização atual do usuá-
rio, bem como a disponibilidade de sanitários, bebedouros e cantinas nas proximi-
dades.

• Utilizar bases de dados públicas para fornecer informações adicionais sobre a loca-
lização do usuário, com a opção de escolha de locais de interesse, tais como bancos,
restaurantes e edifícios públicos, semelhante ao que o Lazarillo App oferece.

Em última análise, identificaram-se oportunidades de mudanças com alterações
mais substanciais na estrutura do aplicativo, incluindo:

• Utilização de um recurso que trace rotas considerando as calçadas e corredores, em
substituição ao Google Maps.

• Mudança na estrutura de dados utilizada para manipular as coordenadas e itens
monitorados, a fim de evitar o travamento das notificações.

• Atribuir um peso a cada tipo de item de acessibilidade monitorado, a fim de equi-
librar o custo da rota, com base nos itens identificados. Com a opção do usuário
especificar quais itens devem ser obrigatoriamente evitados na rota traçada.
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7 DISCUSSÃO

O modelo HAAT (COOK; HUSSEY, 1995) é a referência para a discussão, perme-
ando os fatos em uma estrutura conceitual que considera as características das pessoas,
as atividades realizadas e o ambiente em que ocorrem, além das propriedades da TA.
Com esta abordagem, buscou-se compreender de forma holística a experiência das PcDV
durante a avaliação da TAI desenvolvida.

A estrutura deste capítulo consiste em quatro seções, organizadas de forma a
melhor abordar os diferentes elementos que influenciaram a experiência das PcDV durante
a avaliação do aplicativo. Essas seções estão intrinsecamente interligadas e influenciam-
se mutuamente. Na seção 7.1, destacam-se as características individuais relacionadas aos
voluntários da pesquisa. Na seção 7.2, abordam-se as características dos ambientes que
impactaram nos resultados e as particularidades observadas na UFMS-CG. A seção 7.3
é dedicada à discussão sobre o aplicativo desenvolvido, explorando suas funcionalidades,
limitações e o impacto na mobilidade e autonomia das PcDV. Por fim, na seção 7.4,
comparam-se os registros e observações de duas etapas distintas da pesquisa: a etapa 2,
na qual os voluntários visitaram a UFMS-CG sem o auxílio do aplicativo, e a etapa 4, na
qual o aplicativo estava disponível para uso.

7.1 Singularidade das pessoas

Cada pessoa é única, sendo moldada por uma complexa interação entre sua concep-
ção biológica e suas experiências sociais ao longo da vida, que desafiam qualquer tentativa
de padronização. Embora seja possível agrupar indivíduos em categorias ou grupos com
base em semelhanças biológicas, culturais ou sociais, cada um ainda mantém suas pecu-
liaridades e nuances que o distinguem dos demais. A compreensão da singularidade de
cada pessoa é fundamental para qualquer abordagem que busque entender a diversidade
humana e suas necessidades individuais.

Desde a primeira fase do projeto, durante a seleção dos participantes, adotou-se
uma abordagem que não impôs restrições com base na capacidade funcional das pessoas,
utilizando exclusivamente o modelo médico (CID) como critério para a inclusão dos volun-
tários. Durante as experiências, observou-se que a habilidade em orientação e mobilidade,
o nível de acuidade visual e a familiaridade com smartphones foram fatores que influencia-
ram a interação das pessoas com o ambiente. Dependendo das características individuais,
tais eventos afetaram as pessoas de maneira variável em termos de intensidade.

Sob a perspectiva da orientação e mobilidade, especialmente no contexto das TA,
não foi intenção desta pesquisa substituir ou eliminar o uso de outras TA já consolidadas
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nas formações em orientação e mobilidade. Pelo contrário, o objetivo foi complementar e se
alinhar com esses recursos e com as boas práticas cientificamente validadas, enriquecendo
o conjunto de recursos disponíveis e explorando outras características que podem melhorar
a experiência das PcDV em suas atividades diárias.

A participação ativa das PcDV desde a concepção da pesquisa teve como obje-
tivo assegurar uma avaliação cuidadosa de suas realidades. Esse envolvimento integral
e o profundo apreço pelo valor das contribuições de todos os envolvidos foram aspectos
essenciais.

7.2 A relação das pessoas com deficiência visual com os ambientes

Quando uma pessoa está familiarizada com um local, ela utiliza elementos desse
espaço como referência para se localizar e se locomover. Em qualquer situação, se há
informações disponíveis sobre o ambiente, existe um recurso de auxílio às PcDV, seja
para o mapeamento de uma região desconhecida ou para a consolidação do conhecimento
prévio de um local. Todos os elementos do ambiente, tanto aqueles relacionados à estrutura
urbanística quanto aqueles que oferecem estímulos multissensoriais, são potenciais pontos
de referência para as PcDV.

O monitoramento dos elementos do ambiente, além de servir como referência para
as PcDV, também facilita a antecipação de possíveis barreiras. As barreiras violam o
direito das PcDV se locomoverem com autonomia e às expõem a situações de risco de
acidente. Enquanto a sinalização incorreta de um ponto de ônibus apenas afeta a facilidade
de utilização do serviço, a ausência de sinalização adequada em uma faixa de pedestres
pode resultar em um incidente com sérias consequências.

No mapeamento realizado na UFMS-CG, as principais barreiras identificadas estão
relacionados ao piso tátil, seja devido à sua ausência, desgaste ou falhas na sinalização.
Embora tenham sido listadas poucas barreiras na região do setor 2 (que engloba ambientes
como a Faculdade de Medicina, Faculdade de Odontologia, Farmácia Escola e Hospital
Universitário), nesta região não há calçamento adequado nem piso tátil para a locomoção
das pessoas, o que dificultou o acesso das PcDV. Cada ambiente possui suas próprias
particularidades e esta pesquisa explorou apenas uma parte da UFMS-CG, o que significa
que há a possibilidade da existência de outros elementos que sirvam como referência ou
representam barreiras para as PcDV.

Quando as barreiras exigem intervenções no ambiente e não é possível realizá-las
imediatamente, a TAI revelou-se promissora em minimizar as dificuldades e/ou riscos de
acidentes para os usuários. Similarmente, em ambientes desconhecidos, quando a pes-
soa não têm conhecimento da direção a seguir para chegar a um destino, o aplicativo
apresentou informações relevantes para auxiliar a pessoa no seu deslocamento.
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Por fim, devido à dinamicidade dos ambientes, que podem ser alterados a qualquer
momento, torna-se essencial desenvolver estratégias para o seu monitoramento contínuo.
Isso não se aplica apenas a coleta de dados para alimentar os bancos de dados, mas
também à implementação de um plano de manutenção contínuo desses espaços. Nesse
contexto, é possível explorar recursos computacionais para permitir que a própria comu-
nidade participe ativamente do monitoramento e mapeamento dos ambientes.

7.3 Possibilidades e desafios para auxiliar a locomoção das pessoas com deficiência visual

O aplicativo apresentado é uma TA, desenvolvida com a cooparticipação das PcDV,
a partir dos requisitos obtidos no seu contexto de uso. Ele se diferencia das TA tradicionais
por se adaptar às mudanças do ambiente e às preferências do usuário; logo, trata-se de
uma TAI. As suas principais funcionalidades podem auxiliar as PcDV na locomoção por
ambientes desconhecidos, por meio de notificações com as informações das coordenadas
a serem executadas e com o monitoramento dos itens de acessibilidade identificados. Há
ainda o potencial de uso em ambientes já conhecidos, como auxílio no monitoramento de
barreiras e fonte de informação sobre o contexto dos ambientes.

Três aspectos do aplicativo se destacam: o algoritmo de otimização das rotas, as
limitações do serviço utilizado para gerar as rotas para pedestres e o impacto da acurácia
do GPS nas funcionalidades do aplicativo.

7.3.1 O algoritmo para otimização das rotas

Na era da inteligência artificial, o avanço tecnológico em direção a uma TAI de
auxílio à locomoção das PcDV pode ir além da mera detecção de obstáculos ou elementos
do ambiente. O algoritmo desenvolvido e incorporado no aplicativo possui a capacidade
de antecipar, de forma proativa, o caminho mais adequado, levando em consideração as
condições de acessibilidade e o perfil individual de cada usuário.

As avaliações do algoritmo demonstraram a capacidade do aplicativo em identificar
rotas com maior acessibilidade quando existe uma base de dados com informações sobre os
ambientes. Quanto mais detalhes existem sobre o ambiente, maiores são as possibilidades
de otimização da rota.

No entanto, é importante realizar a avaliação de novas variáveis no cálculo do
custo da rota, considerando a atribuição de pesos específicos a cada item monitorado,
em vez de atribuir o mesmo valor a todos os elementos. Essa abordagem possibilita a
flexibilidade de ignorar rotas com um determinado elemento ou dar preferência a rotas
com um item específico. Além disso, é possível avaliar variáveis adicionais para calcular
o custo, incluindo situações como a necessidade de atravessar uma rua ou o número de
mudanças de direção existentes na rota. Essas variáveis são relevantes na determinação
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da complexidade e adequação das rotas para diversas situações e necessidades.

7.3.2 Desafio para a geração de rotas para pedestres

O principal problema enfrentado para a geração das rotas foi decorrente do uso
do Google Maps, que não considerava elementos essenciais para a locomoção das pessoas,
como corredores, calçadas e outros elementos de apoio. O serviço ignorava detalhes cruciais
no início e/ou fim da rota, como informações sobre movimentação pelas calçadas ou
corredores de acesso aos locais. Esse cenário resultou na falta de orientações para desvios
presentes no calçamento, travessias de rua e passagem por rotatórias, além de incluir áreas
de estacionamento como parte das rotas, criando barreiras significativas para as PcDV.

Para superar as limitações do Google Maps, as rotas previamente percorridas foram
ajustadas paliativamente para atender às necessidades das PcDV. Porém, essa abordagem
não é considerada verdadeiramente inteligente, já que se limita aos espaços avaliados,
excluindo áreas não abrangidas pelos estudos, mesmo dentro da UFMS-CG.

Uma alternativa para futuras versões do aplicativo é substituir o serviço por outro
que considere as necessidades dos pedestres, especialmente no que diz respeito a calçadas
e corredores, ao traçar as rotas. Isso proporcionará uma experiência mais acessível e
inclusiva para todas as pessoas.

7.3.3 Acurácia do GPS e suas implicações no aplicativo

Embora os resultados da variação da acurácia média das localizações obtidas no
aplicativo estejam em conformidade com os valores identificados na literatura (SANTANA
et al., 2019; TACHIQUIN et al., 2021; U.S. SPACE FORCE, 2023), durante as visitas à
UFMS-CG foram registradas ocorrências de baixa acurácia do GPS, que impactaram nas
funcionalidades do aplicativo.

Embora tenha sido pouco comum, quando ocorreram, os usuários não receberam
orientações adequadas ao contexto real. Essa discrepância, entre a posição real do usuário
e a posição obtida pelo GPS, é resultado de variáveis não controladas do GPS, como
problemas de hardware do smartphone, obstruções físicas (como edifícios altos e árvores
densas, que podem bloquear ou interferir no sinal) e condições atmosféricas.

A versão final do aplicativo incorporou a funcionalidade de notificar o usuário sobre
a baixa acurácia da localização obtida. Contudo, ainda há margem para novas investiga-
ções com o objetivo de avaliar as possíveis causas das variações e avaliar alternativas para
mitigar o problema.
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7.4 Experiências da visita à UFMS: antes e depois do aplicativo

Os dois momentos da pesquisa em que os voluntários visitaram a UFMS-CG tive-
ram uma diferença fundamental: a disponibilidade da TAI desenvolvida. A comparação
entre as duas etapas não limitou-se a examinar o uso do aplicativo ou determinar se as
pessoas alcançaram um destino específico. O objetivo foi avaliar qualitativamente o pro-
cesso e os eventos que afetaram o contexto geral das visitas. A Tabela 15 apresenta uma
síntese, comparando as principais características observadas nos dois momentos.

Tabela 15 – Comparação das principais características observadas nas atividades de
campo nas etapas 2 e 4.

Item Etapa 2 Etapa 4

Recursos
utilizados

Ajuda de terceiros Sim Sim, mas com menos
frequência

Bengala Sim Sim
Piso tátil Sim Sim
Piso de alerta Ignorado Utilizado como item

de referência
Autonomia
(Tinha
informações
sobre)

Qual direção seguir no início da rota Não Sim
Quando chegava ao destino Não Sim, porém em loca-

lização aproximada
Se estava na rota correta Não Sim
Sua localização atual Não Sim

Rota

Informações prévias sobre os itens de aces-
sibilidade

Não Sim

Orientações considerando suas preferên-
cias/particularidades

Não Sim

Sugestão de rota alternativa (desvio de bar-
reiras)

Não Sim

Ambiente
Acesso a regiões sem recursos de acessibili-
dade (Setor 2/FAMED)

Não Não

Dificuldades para travessia pela faixa Sim Sim
Dificuldades na passagem pela rotatória Sim Não

No início da atividade em campo, na etapa 2, os participantes não tinham qualquer
referência para iniciar a busca pelo destino, o que os levou a solicitar imediatamente auxílio
de outras pessoas. Na etapa 4, com o aplicativo, as pessoas tinham autonomia para iniciar
a execução do caminho até o destino e só recorreram ao auxílio de terceiros pontualmente,
quando ocorreram outras condições adversas.

Durante a execução das rotas, a capacidade das pessoas de saber se estavam no
caminho correto variou, assim como a capacidade de saber se já haviam chegado ao
destino. Sem o aplicativo, os participantes dependiam do auxílio de terceiros. Com o uso
do aplicativo, os itens de acessibilidade notificados serviram como referências, confirmando
a execução parcial da rota, e ao se aproximarem do destino, uma notificação era fornecida.



144 Capítulo 7. Discussão

O aspecto destacado é a autonomia que as pessoas tiveram para realizar as ações,
sem depender do auxílio de outras pessoas. Para ilustrar essa questão, considere o cenário
em que uma pessoa chega à universidade utilizando um ônibus e, ao desembarcar no ponto
de ônibus, encontra um mapa da universidade com a identificação dos principais setores.
Para uma pessoa vidente, esse mapa é uma referência útil para iniciar o processo de busca
pelo destino, independentemente de qualquer outro recurso. No entanto, para uma PcDV,
o acesso a esse recurso não é possível, tornando o aplicativo uma alternativa acessível.

Houve quatro situações de dificuldades enfrentadas pelos voluntários nas visitas à
UFMS-CG, que são destacadas:

1. Passagem por uma rotatória: na etapa 2, todos os participantes demonstraram
dificuldades em passar pelo local, devido à complexidade em entender a sua estrutura
e interpretar as orientações recebidas de terceiros. Na etapa 4, todos os voluntários
conseguiram atravessá-la com autonomia, utilizando apenas as orientações recebidas
do aplicativo.

2. Identificação do piso tátil de alerta: sem o uso do aplicativo, os voluntários
não perceberam a presença desse item. No entanto, ao utilizar o aplicativo, os par-
ticipantes relataram maior relevância e atenção à presença do item, pois ele estava
incluído na lista de elementos notificados pelo aplicativo. Além disso, foram obser-
vadas mudanças significativas nas condições do piso tátil de alerta instalado em
toda a universidade, principalmente devido às obras realizadas para a instalação e
correção do piso tátil existente.

3. Travessia pela faixa de pedestre elevada: a dificuldade na travessia foi re-
corrente em ambas as etapas. Ao utilizar o aplicativo, os voluntários conseguiram
identificar a faixa, porém enfrentaram dificuldades ao realizar a travessia, devido às
particularidades do local e à ausência de informações complementares na notificação
fornecida pelo aplicativo.

4. Acesso à região da Faculdade de Medicina: a dificuldade de acesso à região,
que inclui todos os ambientes localizados no setor 2, não apresentou diferença nos
resultados obtidos nas duas etapas. Mesmo com as orientações fornecidas pelo apli-
cativo e informações complementares de terceiros, os voluntários não conseguiram
chegar ao destino. Isso ocorreu por se tratar de um ambiente amplo e carente de
elementos de referência para PcDV. Dessa forma, as orientações do aplicativo se
mostraram irrelevantes e descontextualizadas. Esse fato destaca a importância dos
espaços atenderem às condições adequadas de acessibilidade, o que promove um
melhor aproveitamento dos elementos disponíveis e a sua relevância para as PcDV,
com base na sua utilidade no cotidiano.
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8 CONCLUSÕES

No decorrer da pesquisa, explorou-se o processo de desenvolvimento de uma TA em
uma abordagem que considera de forma integral a pessoa, os ambientes, a ação realizada
e o contexto de utilização do recurso. Nesse sentido, é crucial que os avanços estejam em
consonância com o contexto das PcD, a fim de efetivar os direitos já garantidos por lei,
permitindo-lhes exercer sua cidadania com autonomia.

A participação ativa das PcDV na pesquisa desempenhou um papel fundamental
na identificação de um problema significativo: a falta de autonomia delas em ambientes
desconhecidos, frequentemente resultando em sua dependência de outras pessoas. A partir
dessa participação e da observação direta das condições durante o acesso a ambientes
desconhecidos, identificaram-se os requisitos para o desenvolvimento de uma TAI na forma
de um aplicativo.

A TAI calcula o custo da rota, com base em dados coletados dos ambientes, e
sugere a rota com as melhores condições de acessibilidade para apoiar a locomoção da
PcDV, levando em consideração as suas particularidades. Para a execução da rota, a pessoa
recebe as informações das direções a seguir e dos itens de acessibilidade identificados na
rota.

Na avaliação com as PcDV, o aplicativo demonstrou ser capaz de fornecer ori-
entações que possibilitam à pessoa buscar seu destino com autonomia. Ele funcionou
corretamente, fornecendo as instruções de direção a seguir e informações sobre os itens
monitorados ao longo das rotas.

Algumas implementações do aplicativo foram personalizadas para atender aos am-
bientes específicos da UFMS-CG. Sendo assim, é necessário ressaltar que essas personali-
zações não são diretamente aplicáveis a outros ambientes, o que representa uma limitação
significativa.

Outra limitação está relacionada ao uso do GPS, que pode variar dependendo das
características do smartphone utilizado. Essa variação pode resultar em uma experiência
inadequada para o usuário, sendo que em alguns casos, não será possível explorar todos
os recursos do aplicativo da melhor maneira possível.

Apesar das limitações, o aplicativo se configura como uma TAI que atende às
premissas de adaptação dinâmica às necessidades individuais das pessoas e às diversas
condições dos ambientes. No entanto, para uma efetiva distribuição do aplicativo à comu-
nidade, é crucial avaliar seu desempenho em diferentes contextos e implementar os ajustes
necessários, incluindo aqueles que foram apresentados nesta tese.
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8.1 Trabalhos futuros

A pesquisa contribui para a área de TA, destacando a potencialidade e a impor-
tância do desenvolvimento de TAI mais avançadas e personalizadas, destinadas a atender
às necessidades específicas das PcDV. Além de possibilitar a criação de aplicativos espe-
cíficos para diversos contextos na área da saúde, a abordagem desta pesquisa destaca a
importância do trabalho multidisciplinar, envolvendo profissionais de saúde, engenheiros,
cientistas da computação e as próprias PcDV.

Dada as restrições dos ambientes avaliados nesta pesquisa, que se limitou a uma
área específica da UFMS-CG, surgem duas possibilidades de sequência: a avaliação do
aplicativo em outros locais dentro da própria UFMS-CG e a avaliação em ambientes
externos à universidade. Essas investigações podem servir para confirmar as ocorrências
registradas, especialmente no que diz respeito às barreiras enfrentadas pelas PcDV durante
a locomoção e às restrições observadas nas informações fornecidas pelo aplicativo para
orientar o usuário ao longo da rota.

Dentro do contexto das informações fornecidas para orientar a rota, e considerando
as limitações do recurso utilizado na geração das rotas, existe a oportunidade de conduzir
estudos em busca de recursos que gerem as rotas considerando elementos específicos para
os pedestres.

No que diz respeito às tecnologias empregadas, duas linhas de investigação adicio-
nais se destacam. A primeira diz respeito à evolução do algoritmo utilizado no cálculo do
custo da rota. Essa evolução poderia incluir outras variáveis, visando equilibrar o custo
da rota com base nas particularidades de cada item identificado e na relevância desses
itens para o usuário. Isso seria uma melhoria em relação à atual classificação que consi-
dera apenas a presença ou ausência do item, permitindo evitar alguns e priorizar outros.
A segunda envolve a avaliação do GPS como recurso para monitorar a posição do usuá-
rio. Nesse aspecto, há espaço para investigações que busquem alternativas ao recurso ou
soluções que, por meio de software, possam aprimorar as condições proporcionadas pelo
dispositivo do usuário.

Dado o enfoque qualitativo adotado na abordagem do processo de desenvolvi-
mento, que não levou em conta as diferenças entre os participantes e as condições obser-
vadas durante o uso do aplicativo, é pertinente realizar estudos que avaliem as variações
nas experiências. Essas variações podem ser analisadas considerando a diferença na acui-
dade visual e na experiência em orientação e mobilidade dos voluntários e podem incluir
a avaliação clínica do impacto das TAI na qualidade de vida, independência e bem-estar
das PcDV.

No âmbito da avaliação das variações nas experiências, também é relevante consi-
derar a utilização otimizada do aplicativo, analisando a relação entre as ocorrências e os
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detalhes da configuração do perfil do usuário. É importante notar que, neste estudo, to-
dos os voluntários utilizaram a configuração padrão do aplicativo, sem realizar quaisquer
modificações nas configurações.

Não menos importante são as investigações voltadas para o desenvolvimento de
recursos que possam monitorar os ambientes, especialmente com o objetivo de automa-
tizar o processo de coleta de informações ambientais. Isso facilitaria a atualização dos
dados de forma rápida, fornecendo suporte à TAI desenvolvida e oferecendo indicadores
valiosos para os gestores públicos, auxiliando em suas tomadas de decisão. Ainda nesta
linha, existe a oportunidade de expandir o monitoramento dos ambientes por meio da
aplicação do conceito de redes sociais colaborativas. Isso permitiria que a própria comu-
nidade contribuísse com dados sobre as condições dos ambientes, enriquecendo as bases
de dados.
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APÊNDICE A – ROTEIRO: VISITA UFMS

1. Cada participante será recebido no ISMAC ou ADVIMS, onde o roteiro da visita
será apresentado;

2. O participante será levado até a cidade universitária da UFMS e o ponto de partida
será o prédio da Faculdade de Medicina;

3. Não haverá qualquer tipo de intervenção do pesquisador, exceto quando o partici-
pante desistir de executar alguma das rotas propostas, ocasião que o pesquisador
intervirá para que o participante consiga acessar o ambiente alvo;

4. O participante poderá utilizar qualquer tipo de recurso que esteja em seu alcance
ou que seja de uso no seu dia a dia, incluindo as tecnologias assistivas, o smartphone
e a solicitação de auxílio a terceiros que estejam nas regiões visitadas;

5. O roteiro propõe a execução de 4 rotas, com o interesse de acessar os seguintes
ambientes da UFMS:

• Faculdade de Medicina (FAMED)

• Biblioteca Central

• Faculdade de Computação (FACOM)

• Restaurante Universitário

6. A distância e o tempo previsto para realização das rotas foram calculados no apli-
cativo Google Maps;

7. As rotas estão descritas a seguir:



166 APÊNDICE A. Roteiro: Visita UFMS

Rota 1:

• Local de partida: prédio da FAMED

• Destino: prédio da Biblioteca Central

• Distância aproximada: 600 metros

• Tempo aproximado para realização da rota: 7 minutos

Rota 2:

• Local de partida: prédio da Biblioteca Central

• Destino: prédio da FACOM

• Distância aproximada: 550 metros

• Tempo aproximado para realização da rota: 6 minutos
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Rota 3:

• Local de partida: prédio da FACOM

• Destino: prédio do Restaurante Universitário

• Distância aproximada: 300 metros

• Tempo aproximado para realização da rota: 4 minutos

Rota 4:

• Local de partida: prédio do Restaurante Universitário

• Destino: prédio da FAMED

• Distância aproximada: 850 metros

• Tempo aproximado para realização da rota: 11 minutos
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Você está sendo convidado(a) a fazer parte da pesquisa “Desenvolvimento de Tec-
nologia Assistiva Inteligente, Utilizando Trajetórias Semânticas, para Auxiliar Pessoas
com Deficiência Visual nos Ambientes da Universidade”, desenvolvida pelo pesquisador
Luiz Fernando Delboni Lomba.

O objetivo do estudo é desenvolver de uma Tecnologia Assistiva Inteligente (TAI),
utilizando trajetórias semânticas, para auxiliar as pessoas com deficiência visual (DV) no
acesso aos ambientes da cidade universitária da UFMS. No que tange aos objetivos espe-
cíficos, o trabalho intenta: identificar as dificuldades das pessoas com DV se deslocarem
e acessarem os ambientes da cidade universitária da UFMS; implementar uma TAI para
identificação das trajetórias de acesso aos ambientes internos da universidade, utilizando
algoritmos de trajetórias semânticas, baseado na mineração de dados espaço temporais;
testar a TAI nos ambientes da universidade, com participação de pessoas com DV.

Esta pesquisa justifica-se pela oportunidade de criar um novo recurso para auxílio
à acessibilidade das pessoas com DV aos ambientes da universidade. A sua participação
é importante pois permitirá a identificação das dificuldades de localização e acesso aos
ambientes da UFMS pelas pessoas com DV, e para a validação da TAI desenvolvida, que
estará disponível ao final da pesquisa, para uso pelas pessoas com DV.

O critério para participar da pesquisa é que a pessoa seja cega - com acuidade
visual abaixo de 0,05 ou o campo visual menor do que 10o - ou com baixa visão - com
acuidade visual de 6/60 e 18/60 (escala métrica) e/ou um campo visual entre 20° e 50° - e
seja atendida pela Associação dos Deficientes Visuais de Mato Grosso do Sul (ADVIMS)
ou pelo Instituto Sul-Mato-Grossense para Cegos "Florivaldo Vargas"(ISMAC). Como
critério de exclusão, não poderá participar a pessoa com outro tipo de deficiência e menor
de 18 anos.

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena au-
tonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a
qualquer momento. Você terá o tempo necessário para decidir pela participação ou não,
bem como para consultar, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam
ajudá-lo na leitura do documento e na tomada de decisão livre e esclarecida. Uma có-
pia em braile deste documento será fornecida, além da possibilidade de fornecimento em
formato digital, para auxílio na leitura.

Você não terá prejuízo algum caso decida não participar, ou desistir da mesma.
Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. Serão garantidas a confi-
dencialidade e a privacidade das informações por você prestadas.
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Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados
da pesquisa, e o material será armazenado em local seguro. A qualquer momento, durante
a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua
participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato
explicitados neste Termo.

Os participantes estarão divididos em 3 grupos: para o grupo 1, o participante
deverá conhecer as dependências da cidade universitária da UFMS e a sua participação
auxiliará na validação de um roteiro para visita à UFMS; nos grupos 2 e 3, os participantes
não devem conhecer previamente a estrutura da cidade universitária e realizarão uma
visita à cidade universitária, para que as dificuldades de acesso à ela sejam observadas.
Os participantes do grupo 3 poderão utilizar a TAI desenvolvida para realizar a visita.

A visita prevê a identificação e o acesso a alguns ambientes da universidade. O
pesquisador acompanhará a visita, sem qualquer tipo de intervenção, apenas registrando
por escrito o relato dos participantes e as suas próprias percepções quanto ao acesso
aos ambientes. As observações serão armazenadas em arquivos digitais, que somente os
pesquisadores terão acesso.

Se você aceitar participar da pesquisa, será combinada uma data e horário, para
se encontrar com o pesquisador na ADVIMS/ISMAC, onde será apresentado o roteiro
da visita à UFMS e de onde será levado até a universidade. O pesquisador providenciará
transporte, por meio de um carro particular (do pesquisador), para que o participante
seja levado até a UFMS. O roteiro da visita iniciará e terminará no prédio da Faculdade
de Medicina. Ao término da atividade, o participante será levado até a ADVIMS/ISMAC,
novamente com veículo particular do pesquisador. O tempo previsto entre o início e o fim
da atividade, é de aproximadamente 2 horas, variando de acordo com as particularidades
de cada participante. Não há tempo mínimo ou máximo para realizar a atividade. Durante
a visita será oferecido um lanche seco ao participante, contendo suco, bolacha salgada e
biscoito amanteigado.

Não haverá qualquer tipo de compensação monetária às pessoas que participarem
voluntariamente da pesquisa. Em caso de despesas não previstas decorrentes da partici-
pação na pesquisa, você será ressarcido. Em caso de eventuais danos decorrentes de sua
participação na pesquisa, você será indenizado.

Ninguém, além do pesquisador que conduz esta pesquisa, terá acesso às anotações
das observações e relatos da experiência da visita à UFMS. O participante não será iden-
tificado em nenhum momento, ou seja, os dados da pesquisa são anônimos. Em nenhum
momento o nome do participante será divulgado ou publicado, resguardando o sigilo em
relação ao seu nome.

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, sob guarda e respon-
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sabilidade do pesquisador responsável, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução CNS
no 466/2012. Os resultados decorrentes do estudo serão apresentados em sua tese e em
artigos científicos.

Há o risco do participante se frustrar por não conseguir acessar todos os ambientes
sugeridos na visita à UFMS. Porém, você poderá, a qualquer momento da visita, desistir
da tentativa de acesso a determinado ambiente, sem qualquer prejuízo para você ou à
pesquisa. Nesta ocasião o pesquisador auxiliará o seu deslocamento até o destino previsto,
possibilitando o acesso ao ambiente.

Considerando os obstáculos que surjam pela visita à cidade universitária da UFMS,
há o risco de queda do participante. Como opção para salvaguardar a sua integridade
física e bem-estar, além do auxílio do pesquisador com eventuais obstáculos que possam
oferecer algum tipo de risco à integridade física, você poderá convidar uma pessoa para
acompanhá-lo, que pode ser um membro da ADVIMS ou ISMAC ou uma pessoa da sua
confiança.

No contexto sanitário da pandemia de Covid-19, registra-se o risco de contamina-
ção pelo coronavírus (SARS-CoV-2), decorrente da exposição dos participantes durante
a visita à UFMS. Para reduzir o risco, deve-se considerar as medidas de biossegurança
previstas no Plano de Biossegurança da UFMS versão 3.0, tais como o uso de máscara,
higienização das mãos e sempre que possível, guardar distanciamento mínimo de um me-
tro e meio com outra pessoa. Caso o participante, o seu acompanhante ou o pesquisador
apresente sintomas da doença, deve-se aguardar 14 dias, após o desaparecimento dos sin-
tomas, para que a visita à universidade aconteça, ou no caso de diagnóstico positivo,
deve-se aguardar 30 dias após o desaparecimento de todos os indicativos da doença.

Cabe ainda apontar os riscos e a garantia de assistência necessária durante o
deslocamento até a UFMS. Em eventual situação de emergência, serão adotados os pro-
cedimentos de segurança e acionado o serviço de emergência.

Este termo é redigido em duas vias, sendo uma do participante da pesquisa e outra
do pesquisador. Em caso de dúvidas quanto à sua participação, você pode entrar em
contato com o pesquisador responsável através do e-mail luiz.lomba@ufms.br, do telefone
(67) 98468-8080, ou pessoalmente no Laboratório de Engenharia Biomédica e Tecnologia
Assistiva, localizado no Campus da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, prédio
da Faculdade de Medicina – térreo, CEP: 79070-900, Campo Grande/MS.

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o
Comitê de Ética em Pesquisa da UFMS (CEP/UFMS), localizado no Campus da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul, prédio das Pró-Reitorias ‘Hércules Maymone’
- 1o andar, CEP: 79070-900, Campo Grande/MS; e-mail: cepconep.propp@ufms.br; te-
lefone: (67) 3345-7187; atendimento ao público: 07:30-11:30 no período matutino e das
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13:30 às 17:30 no período vespertino. O Comitê de Ética é a instância que tem por obje-
tivo defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade
e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma,
o comitê tem o papel de avaliar e monitorar o andamento do projeto de modo que a
pesquisa respeite os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da
autonomia, da não maleficência, da confidencialidade e da privacidade.

Declaro que li e entendi este Termo de consentimento e todas as minhas dúvidas
foram esclarecidas, e que sou voluntário a tomar parte nesta pesquisa.

[ ] marque esta opção se você concorda que sejam realizadas observações da sua visita
guiada à UFMS.

[ ] marque esta opção se você não concorda que sejam realizadas observações da sua visita
guiada à UFMS.

A rogo de ____________________________________________,
que é juridicamente incapaz de assinar, eu ______________________________,
assino o presente documento que autoriza a sua participação neste estudo.

_______________, _de ______de ____.

Local e data

____________________________________________

Nome e assinatura do participante da pesquisa

____________________________________________

Nome e assinatura do pesquisador
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APÊNDICE C – DETALHAMENTO DAS FUNCIONALIDADES DO
APLICATIVO - SMART CANE SMART ROUTES

1. MÓDULO TRAÇAR ROTA

Ao abrir o aplicativo, é apresentada a tela de inicialização do sistema, que exibe o
nome Smart Cane Smart Routes (SCSR) juntamente com o logotipo adotado (Figura 1a).
O nome Smart Cane Smart Routes faz referência aos termos em inglês bengala inteligente
e rotas inteligentes.

O logotipo consiste em três elementos distintos:

• Um conjunto de seis setas, cada uma apontando em uma direção, representando
diferentes coordenadas;

• O logo The Accessibility, criado pela Organização das Nações Unidas e utilizado
como símbolo internacional de acessibilidade. Esse logo apresenta uma figura simé-
trica conectada por quatro pontos a um círculo, representando a harmonia entre o
ser humano e a sociedade, com os braços abertos simbolizando a inclusão de pessoas
com todas as habilidades, em todos os lugares.

• Um cavalete, que é um equipamento de proteção coletiva usado para sinalizar perigo,
simbolizando possíveis restrições ou barreiras em um ambiente.

Após a inicialização, o sistema carrega a tela principal (Figura 1b). Ele obtém
a posição atual do usuário, utilizando as coordenadas geográficas (latitude e longitude)
fornecidas pelo GPS, e exibe um mapa com foco na localização atual do usuário. As
coordenadas são convertidas em formato de endereço, e as informações do logradouro,
bairro e cidade são apresentadas. No entanto, se o sistema não conseguir acessar o GPS
do smartphone ou se estiver sem conexão à Internet, uma mensagem de erro será exibida,
como ilustrado na Figura 1c.

No rodapé das telas, encontram-se duas opções: Selecionar Destino (cor vermelha)
e Configurações (cor branca). A opção destacada na cor vermelha indica a tela visualizada
pelo usuário. Detalhes das Configurações são apresentados na subseção 1.1, enquanto a
opção Selecionar Destino é detalhada na subseção 1.2.
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(a) Tela de inicialização do sis-
tema.

Descrição da figura: Apresen-
tação da logo, sigla (SCSR)
e nome do aplicativo (Smart
Cane Smart Routes). O fundo
da tela é vermelho, o texto é
branco com bordas pretas e o
logotipo é branco.

(b) Tela principal do aplica-
tivo.

Descrição da figura: Parte su-
perior da tela apresenta um
retângulo com fundo verme-
lho e letras brancas contendo
o texto "Digite o destino de-
sejado". Logo abaixo, há ou-
tro retângulo com fundo preto
e letras brancas exibindo infor-
mações da localização atual do
usuário. Mais abaixo, é exibido
um mapa gerado pelo Google
Maps. No rodapé da tela, há
um retângulo com fundo preto
que inclui duas opções: "Seleci-
onar Destino" (cor vermelha) e
"Configurações" (cor branca).

(c) Tela principal do aplicativo
com mensagem de erro.

Descrição da figura: Parte su-
perior da tela apresenta um
retângulo com fundo preto e
letras brancas contendo uma
mensagem de erro. Abaixo,
é exibido um mapa gerado
pelo Google Maps. No ro-
dapé da tela, há um retân-
gulo com fundo preto que inclui
duas opções: "Selecionar Des-
tino" (cor vermelha) e "Confi-
gurações" (cor branca).

Figura 1 - Tela de inicialização e tela principal do aplicativo.
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1.1 Configurações do perfil do usuário

Ao selecionar Configurações, o sistema carrega a tela com as opções de personali-
zação do perfil do usuário (Figura 2a), que incluem os botões Itens de Barreira, Itens de
Promoção, Tipos de Notificações, Informações das Notificações, Frequência das Notifica-
ções e Peso dos Atributos.

As opções Itens de Barreira e Itens de Promoção permitem que o usuário escolha
os itens de acessibilidade de seu interesse. A Figura 2b exibe a tela para configurar os itens
de barreira, enquanto a Figura 2c apresenta a tela para selecionar os itens de promoção.
Quando o usuário seleciona um destino, o sistema utiliza apenas os itens escolhidos nessas
opções para sugerir e monitorar as rotas, como descrito posteriormente.

A lista de itens disponíveis para configuração é resultado da compilação dos dados
obtidos na etapa de levantamento de requisitos. Dessa compilação, foram gerados nove
itens de promoção e cinco itens de barreira, conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 - Relação de itens de acessibilidade disponíveis para configuração do perfil do
usuário.

Itens de promoção/referência Itens de barreira
Escada Ausência de calçamentoFaixa elevada
Lixeira Ausência de piso tátilPiso de alerta
Placa BuracoPonto de ônibus
Portão Calçamento danificadoSom de queda d’água

Totem vertical Objeto não sinalizado
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(a) Tela personalizar perfil.

Descrição da figura: Lista de
seis botões com fundo verme-
lho e letras brancas, incluindo
as opções "Itens de Barreira",
"Itens de Promoção", "Tipos
de Notificações", "Informações
das Notificações", "Frequência
das Notificações" e "Peso dos
Atributos". No rodapé da tela,
há um retângulo com fundo
preto que inclui duas op-
ções: "Selecionar Destino" (cor
branca) e "Configurações" (cor
vermelha).

(b) Tela personalizar itens de
barreira.

Descrição da figura: Lista com
cinco interruptores (switch),
cada um com sua respectiva
descrição textual do item. To-
dos os interruptores estão ati-
vados: fundo na cor branca
com ícone na cor vermelha. No
rodapé da tela, há um retân-
gulo com fundo preto que inclui
duas opções: "Selecionar Des-
tino" (cor branca) e "Configu-
rações" (cor vermelha).

(c) Tela personalizar itens de
promoção.

Descrição da figura: Lista com
nove interruptores (switch),
cada um com sua respectiva
descrição textual do item. A
cor do interruptor varia con-
forme seu estado: quando ati-
vado, possui fundo na cor
branca com ícone na cor ver-
melha; quando desativado, pos-
sui fundo na cor branca com
ícone na cor preta. No rodapé
da tela, há um retângulo com
fundo preto que inclui duas op-
ções: "Selecionar Destino" (cor
branca) e "Configurações" (cor
vermelha).

Figura 2 - Telas de configuração do perfil do usuário, itens de barreira e itens de promoção.
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Na opção Tipos de Notificações (Figura 3a), o usuário define os tipos de notificações
emitidas pelo aplicativo, que podem incluir vibração, bipe e/ou voz. Há ainda a opção
Notificação por voz única (1x), que indica que as notificações por voz não serão repetidas.
Se a opção voz está ativada, é possível também ajustar a velocidade de reprodução.

Na opção Informações das Notificações (Figura 3b), o usuário escolhe quais infor-
mações deseja receber para cada item de acessibilidade identificado, podendo optar pela
distância e/ou pelo tipo do item. Além disso, há a opção de decidir se o mapa com a
localização atual do usuário será exibido na tela principal e se o aplicativo emitirá um
alerta caso a rota esteja sendo executada em direção contrária, ou seja, quando a distância
até o destino estiver aumentando.

Na opção Frequência das Notificações (Figura 3c), o usuário configura a distância
em relação aos itens de acessibilidade na qual as notificações sobre o item devem ser
iniciadas. Além disso, é possível definir o intervalo para a repetição das notificações.
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(a) Tela personalizar tipos de
notificações.

Descrição da figura: Lista com
quatro interruptores (switch),
cada um com a respectiva des-
crição textual do tipo de no-
tificação. A cor do interrup-
tor varia conforme seu estado:
quando ativado, possui fundo
na cor branca com ícone na cor
vermelha; quando desativado,
possui fundo na cor branca
com ícone na cor preta. Abaixo
da lista, há um retângulo com
fundo vermelho e letras bran-
cas contendo a descrição da
caixa de edição. Mais abaixo,
encontra-se uma caixa de edi-
ção com fundo branco e letra
preta que exibe o valor da ve-
locidade de reprodução da voz.
No rodapé da tela, há um re-
tângulo com fundo preto que
inclui duas opções: "Selecionar
Destino" (cor branca) e "Con-
figurações" (cor vermelha).

(b) Tela personalizar informa-
ções das notificações.

Descrição da figura: Lista com
quatro interruptores (switch),
cada um com a respectiva des-
crição textual da informação a
ser notificada. Todos os inter-
ruptores estão ativados, com
fundo na cor branca e ícone
na cor vermelha. No rodapé
da tela, há um retângulo com
fundo preto que inclui duas op-
ções: "Selecionar Destino" (cor
branca) e "Configurações" (cor
vermelha).

(c) Tela personalizar frequên-
cia das notificações.

Descrição da figura: Retân-
gulo (fundo vermelho e le-
tra branca) com a descrição
da caixa de edição (retângulo,
mais abaixo, fundo branco e le-
tra preta) com o valor da dis-
tância para início das notifica-
ções. Logo abaixo, há outro re-
tângulo (fundo vermelho e le-
tra branca) com a descrição da
caixa de edição com o valor do
intervalo entre as notificações.
No rodapé da tela, há um re-
tângulo com fundo preto que
inclui duas opções: "Selecionar
Destino" (cor branca) e "Con-
figurações" (cor vermelha).

Figura 3 - Telas de configuração dos tipos de notificações, informações das notificações e
frequência das notificações.
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Por fim, a opção Peso dos atributos (Figura 4a) permite a personalização dos
parâmetros utilizados no cálculo do custo das rotas. Esses parâmetros atribuem pesos
às variáveis de distância, duração e quantidade de itens de acessibilidade presentes em
uma rota. Os valores desses pesos são utilizados na função de cálculo do custo da rota
(a função será apresentada posteriormente), com o objetivo de evitar que o algoritmo
aumente excessivamente a distância e a duração da rota ao buscar o melhor caminho.
Quanto maior o valor do peso, maior o seu impacto no custo.

Em todas as telas de configuração, na parte superior, há um ícone com o símbolo
de "!". Ao selecionar o ícone, o aplicativo exibe uma notificação que fornece uma breve
explicação das funções da tela. A Figura 4b ilustra um exemplo da notificação apresentada
na tela Peso dos atributos.

Todas as modificações são salvas localmente no smartphone e recuperadas automa-
ticamente nas próximas execuções do aplicativo. É importante ressaltar que não há coleta
ou armazenamento de qualquer dado pessoal do usuário, incluindo sua interação com o
sistema, garantindo assim a total privacidade do usuário. No caso de troca de smartphone,
será necessário reconfigurar o perfil no novo dispositivo.
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(a) Tela personalizar pesos dos atribu-
tos.

Descrição da figura: Retângulo (fundo
vermelho e letra branca) com a descri-
ção da caixa de edição (retângulo, mais
abaixo, fundo branco e letra preta) com
o valor do peso da distância. Logo
abaixo, encontra-se a descrição e a
caixa de edição do valor do peso da
duração da rota. Mais abaixo, há a
descrição e a caixa de edição com o
valor do peso dos itens de acessibili-
dade. No rodapé da tela, há um re-
tângulo com fundo preto que inclui
duas opções: "Selecionar Destino" (cor
branca) e "Configurações" (cor verme-
lha).

(b) Tela com notificação sobre as in-
formações da tela.

Descrição da figura: Retângulo (fundo
branco e texto preto) com uma mensa-
gem detalhando as informações sobre
a tela.

Figura 4 - Telas de personalização do perfil do usuário e consulta às informações da tela.
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1.2 Traçar rota

Na tela principal, há uma caixa de edição com o texto Digite o destino desejado
na qual o usuário informa o destino desejado para que o sistema trace a rota. Quando
o usuário seleciona a caixa de edição, o teclado do smartphone é ativado. À medida que
o usuário digita o endereço, o sistema apresenta uma lista de sugestões para escolha. A
Figura 5a ilustra um exemplo em que a palavra UFMS foi digitada, e o sistema apresenta
as sugestões para que o usuário selecione. Se o usuário continuar a digitar, o sistema refina
a busca e apresenta novas sugestões. O destino pode ser informado de duas maneiras:
utilizando o endereço ou o nome do local. No caso do nome ser informado, o sistema
busca sugestões no Google Places.

Após a seleção de uma das opções, o sistema traça automaticamente a rota entre
a localização atual do usuário e o destino informado. A rota é gerada pelo Directions API
(serviço do Google), utilizando o modo de deslocamento a pé (caminhando). A Figura 5b
ilustra a tela do sistema durante a busca da rota.

Os detalhes sobre como a rota é traçada estão explicados na seção 2.
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(a) Tela selecionar destino.

Descrição da figura: Parte superior
da tela com um retângulo (fundo ver-
melho e letra branca) contendo o
texto "UFMS". Logo abaixo, encontra-
se uma lista de sugestões de localida-
des (fundo preto com letra branca).
Na parte inferior da tela, o teclado do
smartphone está ativado.

(b) Tela traçando rota.

Descrição da figura: Parte superior da
tela com um retângulo (fundo preto
e letra branca) exibindo a mensagem
"Buscando a melhor rota. Aguarde.".
Logo abaixo, encontra-se um mapa ge-
rado pelo Google Maps com uma linha
tracejada que conecta o ponto de ori-
gem ao ponto de destino. Na parte in-
ferior da tela, há um retângulo (fundo
preto) contendo duas opções: "Selecio-
nar Destino" (cor vermelha) e "Confi-
gurações" (cor branca).

Figura 5 - Telas para seleção do destino e traçar rota.
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2. MÓDULO CUSTO DA ROTA

2.1 Algoritmo para otimização das rotas

O algoritmo é formado por três funções relacionadas - BestRoute, TraceRoute e
CheckNeighbor.

A função BestRoute (Algorithm 1) é a principal e tem como objetivo encontrar a
melhor rota entre origem e destino. A função recebe três parâmetros (origem, destino e
usuário) e chama a função TraceRoute.

A função TraceRoute (Algorithm 2) cria a rota entre a origem e o destino, a partir
da função NewRoute. O algoritmo considera a função NewRoute como um recurso externo,
fornecido por qualquer serviço de mapas e rotas - para esta pesquisa, o recurso utilizado
foi o Directions API.

Para cada coordenada da rota, verifica-se a existência de itens de acessibilidade,
em um raio de até 5 metros. As variáveis globalPromotion e globalObstacle (linhas 4 e 6
- Algorithm 2) representam estes itens e são obtidas da base de dados. Somente os tipos
de itens configurados no perfil do usuário são consultados na base de dados.

Para calcular a distância entre dois pontos aplicou-se a função Haversine, que
permite calcular a distância entre dois pontos na superfície de uma esfera, a partir das
coordenadas geográficas (longitude e latitude). Na função, r é o raio da esfera (o raio
equatorial da Terra é de 6.378.1366 km), 𝜑1 e 𝜑2 representam as latitudes das duas
coordenadas e 𝜆1 e 𝜆2 as longitudes.

𝑑𝑖𝑠𝑡𝑎𝑛𝑐𝑖𝑎 = 2𝑟 arcsin(
√︃

sin2(𝜑2− 𝜑1
2 ) + cos(𝜑1) cos(𝜑2) sin2(𝜆2− 𝜆1

2 ))

Com a lista de itens, o custo da rota é calculado (routeCost) e a função Check-
Neighbor executada.

A função CheckNeighbor (Algorithm 3) tem como objetivo verificar se, para cada
barreira identificada, existe algum item de promoção nas proximidades, chamado de vizi-
nho. Para realizar essa verificação, calcula-se a distância entre cada barreira e cada item
de promoção. Se a distância for menor que 150 metros e o item de promoção não estiver
originalmente na rota, ele é adicionado como um waypoint.

Para cada waypoint, uma nova rota é calculada com o objetivo de contornar a
barreira detectada e passar pelo waypoint.

Ao calcular o custo de cada nova rota e compará-lo com o da rota original, se uma
nova rota tiver um custo menor, ela se torna a rota principal. Esse processo é repetido
até que não haja mais rotas com custo menor. Nesse ponto, o algoritmo é encerrado.
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Algorithm 1 Best Route
1: function BestRoute(origin, destination, user)
2: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒← TraceRoute(𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛, 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛, 𝑢𝑠𝑒𝑟)
3: 𝑏𝑒𝑠𝑡𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒← 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒
4: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡← CheckNeighbor(𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒)
5: loop
6: if 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡 then
7: for each 𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡 do
8: 𝑛𝑒𝑤𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒← TraceRoute(𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛, 𝑑𝑒𝑠𝑡𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛, 𝑢𝑠𝑒𝑟, 𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡)
9: if 𝑛𝑒𝑤𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑐𝑜𝑠𝑡 < 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑐𝑜𝑠𝑡 then

10: 𝑏𝑒𝑠𝑡𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒← 𝑛𝑒𝑤𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒
11: end if
12: end for
13: end if
14: if 𝑏𝑒𝑠𝑡𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒 = 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒 then
15: break
16: else
17: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒← 𝑏𝑒𝑠𝑡𝑅𝑜𝑢𝑡𝑒
18: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡← CheckNeighbor(𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒)
19: end if
20: end loop
21: end function

Algorithm 2 Trace Route
1: function TraceRoute(orig, dest, user, [waypoint])
2: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒← NewRoute(𝑜𝑟𝑖𝑔, 𝑑𝑒𝑠𝑡, [𝑤𝑎𝑦𝑝𝑜𝑖𝑛𝑡])
3: for each 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑐𝑜𝑜𝑟𝑑𝑖𝑛𝑎𝑡𝑒𝑠 do
4: if 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙𝑃𝑟𝑜𝑚𝑜𝑡𝑖𝑜𝑛 then
5: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑝𝑟𝑜𝑚𝑜𝑡𝑖𝑜𝑛 add 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡
6: else if 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙𝑂𝑏𝑠𝑡𝑎𝑐𝑙𝑒 then
7: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑜𝑏𝑠𝑡𝑎𝑐𝑙𝑒 add 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡
8: end if
9: end for

10: 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑐𝑜𝑠𝑡← {(𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑑𝑖𝑠𝑡𝑎𝑛𝑐𝑒 * 𝑢𝑠𝑒𝑟.𝑑𝑖𝑠𝑡𝑊𝑒𝑖𝑔ℎ𝑡)+
11: (𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑑𝑢𝑟𝑎𝑡𝑖𝑜𝑛 * 𝑢𝑠𝑒𝑟.𝑑𝑢𝑟𝑎𝑡𝑊𝑒𝑖𝑔ℎ𝑡)+
12: [(𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑜𝑏𝑠𝑡𝑎𝑐𝑙𝑒− 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑝𝑟𝑜𝑚𝑜𝑡𝑖𝑜𝑛)*
13: 𝑢𝑠𝑒𝑟.𝑎𝑐𝑐𝑒𝑠𝑊𝑒𝑖𝑔ℎ𝑡]}
14: return route
15: end function
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Algorithm 3 Check Neighbor
1: function CheckNeighbor(route)
2: for each 𝑜𝑏𝑠𝑡𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑜𝑏𝑠𝑡𝑎𝑐𝑙𝑒 do
3: for each 𝑝𝑟𝑜𝑚𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 in 𝑔𝑙𝑜𝑏𝑎𝑙𝑃𝑟𝑜𝑚𝑜𝑡𝑖𝑜𝑛 do
4: if Distance(𝑜𝑏𝑠𝑡𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡, 𝑝𝑟𝑜𝑚𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡) < 0.15 and

𝑝𝑟𝑜𝑚𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡 not in 𝑟𝑜𝑢𝑡𝑒.𝑐𝑜𝑜𝑟𝑑𝑖𝑛𝑎𝑡𝑒𝑠 then
5: 𝑛𝑒𝑖𝑔ℎ𝑏𝑜𝑟 add 𝑝𝑟𝑜𝑚𝑃𝑜𝑖𝑛𝑡
6: end if
7: end for
8: end for
9: return neighbor

10: end function

Cada vez que uma nova rota é calculada, seu custo é avaliado em relação ao custo
da rota original. Se a nova rota apresentar um custo menor, ela é promovida à posição
de rota principal. Após examinar todos os waypoints e suas respectivas rotas, caso uma
nova rota principal tenha sido estabelecida, o algoritmo repete o processo, examinando
os vizinhos dessa nova rota e os waypoints subsequentes. O algoritmo continua iterando
até que não haja mais rotas com custos menores a serem encontradas, momento em que
é finalizado.

2.2 Informações da rota traçada

Após o processamento do algoritmo, o sistema apresenta as informações da rota ao
usuário, conforme ilustrado na Figura 6. As informações exibidas incluem a distância e a
duração prevista para a execução da rota, bem como o número de itens de acessibilidade
identificados, categorizados como itens de barreira e itens de promoção. O mapa também
é exibido, com uma linha tracejada (cor azul) representando a rota gerada e marcadores
ao longo dela (há ainda uma linha tracejada na cor amarela, que representa a rota original
gerada pelo Directions API). Os itens de promoção são representados por um ícone com o
logo The Accessibility (na cor verde), enquanto os itens de barreira são indicados por um
ícone com um cavalete (na cor vermelha). Ao clicar em um marcador, o sistema exibe a
descrição do item. Além disso, a interface inclui dois botões - Executar rota e Nova busca
- que permitem ao usuário iniciar a execução da rota ou limpar os dados da rota traçada.
Caso não haja uma rota alternativa com menor custo, a rota original é mantida.
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Figura 6 - Rota traçada.

Descrição da figura: Na parte superior da tela, há um retângulo com fundo preto e texto na
cor branca, que apresenta informações sobre a rota, incluindo distância, duração, quanti-
dade de barreiras e itens de promoção. Abaixo, estão dois botões em formato retangular
arredondado, com fundo vermelho e letras brancas, oferecendo as opções "Executar rota" e
"Nova busca". Mais abaixo, encontra-se um mapa gerado pelo Google Maps. A rota ori-
ginal é representada pela linha tracejada na cor azul amarela, enquanto a rota otimizada
é representada pela linha tracejada na cor azul. Adicionalmente, ao longo da linha azul,
há marcadores representando os itens de acessibilidade, sendo que um deles está ativado,
exibindo a descrição do item "Placa". No rodapé da tela, há um retângulo com fundo
preto, que inclui duas opções: "Selecionar Destino" (em vermelho) e "Configurações" (em
branco).
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3. MÓDULO EXECUTAR ROTA

3.1 Tela executar rota

Dois tipos de notificações são emitidas: (1) com as informações das coordenadas
que o usuário deve seguir; (2) com as informações sobre os itens de acessibilidade identi-
ficados.

A Figura 7a mostra a tela com as instruções para que o usuário execute a coor-
denada atual da rota. Além disso, exibe a distância que o usuário deve percorrer até que
uma nova orientação seja fornecida. Na tela apresentada na Figura 7b, além das instruções
da coordenada atual, é exibido o histórico da última notificação. As instruções fornecidas
são geradas pelo Directions API.

A Figura 7c apresenta a tela na qual, além das coordenadas para execução da rota,
são fornecidas informações sobre os itens de acessibilidade identificados. Essas informações
incluem o tipo do item, a distância até ele e informações adicionais.



188 APÊNDICE C. Detalhamento das funcionalidades do aplicativo - Smart Cane Smart Routes

(a) Tela com as orientações
detalhadas para execução da
rota.

Descrição da figura: Na parte
superior da tela, um retân-
gulo com fundo preto e texto
na cor branca apresenta as
instruções para a execução da
rota, juntamente com a distân-
cia a ser percorrida. Abaixo,
há uma lista de quatro botões
em formato retangular arre-
dondado, com fundo vermelho
e letras brancas, oferecendo as
opções "Próximo Item", "Item
Anterior", "Informações Adici-
onais" e "Encerrar". No ro-
dapé da tela, um retângulo com
fundo preto contém duas op-
ções: "Monitora" em vermelho
e "Bússola" em branco.

(b) Tela com as orientações
atual e anterior para execução
da rota.

Descrição da figura: Na parte
superior da tela, há um retân-
gulo arredondado com fundo
vermelho e letras brancas,
exibindo informações sobre a
orientação anterior. Abaixo,
encontra-se outro retângulo
com fundo preto e texto em
branco, fornecendo informa-
ções sobre a coordenada atual,
bem como a distância a ser
percorrida. Mais abaixo, uma
lista de quatro botões em
formato retangular arredon-
dado, com fundo vermelho
e letras brancas, oferece as
opções "Próximo Item", "Item
Anterior", "Informações Adi-
cionais" e "Encerrar". No
rodapé da tela, um retângulo
com fundo preto contém
duas opções: "Monitora" em
vermelho e "Bússola" em
branco.

(c) Tela com as orientações da
rota e informações do item de
acessibilidade.

Descrição da figura: Na parte
superior da tela, um retân-
gulo com fundo preto e texto
na cor branca apresenta as
instruções para a execução da
rota, juntamente com a distân-
cia a ser percorrida. Abaixo,
novo retângulo (fundo preto e
letra branca), com as infor-
mações do item de acessibili-
dade identificado. Mais abaixo,
há uma lista de quatro botões
em formato retangular arre-
dondado, com fundo vermelho
e letras brancas, oferecendo as
opções "Próximo Item", "Item
Anterior", "Informações Adici-
onais" e "Encerrar". No ro-
dapé da tela, um retângulo com
fundo preto contém duas op-
ções: "Monitora" em vermelho
e "Bússola" em branco.

Figura 7 - Telas de execução das rotas, com as orientações de coordenadas e informações
sobre o item de acessibilidade.
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Para interagir com a tela, o usuário dispõe de quatro botões. Ao acionar o botão
Próximo Item, o sistema fornece informações sobre o próximo item na rota; o botão Item
Anterior exibe informações sobre o último item ultrapassado pelo usuário; o botão Inform.
Adicional apresenta informações adicionais sobre o próximo item na rota; por fim, o botão
Encerrar finaliza a execução da rota e retorna à tela principal do aplicativo.

Além dos botões, quando o usuário pressiona as caixas de texto que exibem in-
formações sobre as coordenadas e os itens de acessibilidade, o sistema reproduz essas
informações por voz. Esse recurso pode ser útil para os usuários que não utilizam leito-
res de tela, como pessoas com baixa visão que conseguem ler as informações na tela do
smartphone.

No rodapé da tela, encontra-se a opção Bússola. Ao pressioná-la, o sistema captura
a posição atual do usuário e notifica, por voz, sua coordenada atual em relação aos pontos
cardeais (norte, sul, leste, oeste, nordeste, noroeste, sudeste ou sudoeste).

3.2 Configuração das notificações

As notificações, com as coordenadas que o usuário deve executar, são apresentadas
continuamente na tela. Sempre que uma nova orientação está disponível, atualiza-se a
tela e, se configurado no perfil do usuário, notifica-se por voz e vibração. A distância é
atualizada na tela conforme o usuário se desloca.

Notificações contendo informações sobre os itens de acessibilidade são ativadas
quando o usuário está a uma determinada distância do item (configurada em seu perfil).
As informações são continuamente apresentadas na tela e notificadas ao usuário por meio
de recursos cadastrados em seu perfil, como vibração, bipe e/ou voz. A notificação é
repetida sempre que o intervalo definido no perfil do usuário é percorrido. Além disso, a
distância até o item é atualizada em tempo real na tela conforme o usuário se desloca.

A depender da configuração no perfil do usuário, as notificações por voz podem
informar o tipo e/ou a distância para o item identificado. Sempre que o usuário passa por
um item, o sistema emite uma notificação por voz (caso esteja configurado), informando
a passagem. Da mesma maneira, se o próximo item é o último item da rota, o usuário
recebe uma notificação por voz.

Quando a notificação é feita somente por vibração e/ou bipe, não há distinção
do tipo ou da distância para o item. As notificações por bipe e vibração distinguem
apenas o tipo de aviso, que pode ser uma coordenada ou um item de acessibilidade. Para
notificar uma nova coordenada, o aviso sonoro (bipe) e a vibração são ativados uma única
vez. Enquanto para a notificação do item de acessibilidade, uma sequência de 3 bipes
e 3 vibrações são emitidos. Além disso, o bipe ainda diferencia-se pelo som emitido, a
depender do tipo de aviso.
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3.3 Ajustes nas notificações

As diferenças de desempenho do aplicativo em relação às notificações não foram
avaliadas ou comparadas em diferentes configurações do perfil do usuário. No entanto,
existe a hipótese de que atrasos podem ocorrer nas notificações por voz. Se uma nova
notificação for emitida durante a reprodução de uma anterior, haverá a formação de
uma fila de notificações. Portanto, a nova notificação aguardará o término da anterior,
atrasando a reprodução em relação ao momento de sua emissão. Esse atraso fará com que
o usuário receba a informação em um contexto diferente daquele em que a notificação foi
emitida.

Foram implementadas duas estratégias preventivas para evitar a sobreposição de
notificações. Na primeira estratégia, os itens de acessibilidade identificados em um raio de
até 5 metros são agrupados. Ao emitir uma notificação, o aplicativo exibe as informações
de todos os itens agrupados e a distância estimada até o item mais próximo.

Na segunda estratégia, quando os itens de acessibilidade são identificados, a noti-
ficação por voz é reproduzida uma única vez. Se o usuário desejar receber repetidamente
as notificações por voz (até que passe pelo item), é necessário alterar a configuração nos
Tipos de Notificações, desativando a opção Notificação por voz única (1x) (Figura 3a).
Quanto às notificações na tela, vibração e bipe, não há qualquer variação.
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